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1- ATA DA4•SESSÃO, EM6 DE MARÇO DE 1978 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

Re5rituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

- N9 01/78 (n~'> 527/77, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara o\'> 118/77 (n~' 4.151·8/77, na Casa de origem), 
que altera dispositivos da Lei n~' l. 711, de 28 de outubro de 1952 
(Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União). (Projeto 
que se transformou na lei n~' 6.481. de 5 de dezembro de 1977 .) 

-NO? 02/78 (n'i> 528/77. na origem), referente ao Projeto de 
lei da Câmara nY 108/77 (n9 4.302·8/77, na Casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da 
Aeronáutica crédito especial até o limite de Cr$ 345.()(K).000,00, 
para o lim que especifica. (Projeto que se transformou na Lei 
n" 6.482,de5dedezembrode 1977.) 

- N~" 03/78 (n~' 529/77, na origem), referente ao Projeto de 
lei da Câmara n~' ll7{77 {n~' 4.305-B/17, na Casa de origem}, 
que autoriza o Poder Executivo a abri,r ao Ministério dos Trans­
portes - Entidades Supervisionadas - crédito especial até o 
limite de Cr$ 292.060.000,00, para o fi in que especifica. (Projeto 
que se transformou na lei n~> 6.488, de 5 de dezembro de 1977 .) 

- N~> 04178 (n" 530/77, na origem), referente ao Projeto de 
lei da Câmara n~> 107/77 (n~> 4.303-B/77, M Casa de origem), 
que autoriza 6 Poder Executivo a abrir ao Fundo Nacional de 
Desenvoh,imento - Recursos sob Supervisão da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República- crédito especial até 
o limite de CrS 460.000.000,00, para o lim que especifica. {Proje­
to que se transformou na lei n~' 6.434, de 5 de dezembro de 
1977.) 

- N., 05{78 (n~> 531/77, na origem), referente ao Projeto de 
Lei n~' 16, de 1977-CN, que aprova o Orçamento Plurianual de 
Investimentos para o triênio de 1978/1980. (Projeto que se trans­
formou na Lei n~' 6.485, de 6 de dezembro de t 977 .) 

- N9 06/78 (n9 532j77, na origem), referente ao Projeto de 
Lei n9 17 {77-CN, que estima a Receita e fixa a Despesa da União 

para o exercício financeiro de 1978. (Pmjeto que se transformou 
na lei n"' 6.486, de 6 de dezembro de 1977.) 

- N"' 07 ;78 ~n"' 533/77, na origem), referente ao Projeto de 
Lei do Senad11 !68/77-DF, que aprova o Orçamento Plurianual 
de Investimento do Distrito Federal para o triênio de 1978/1980. 
(Projeto que se transformou na Lei n9 6.487, de 6 de dezembro 
de 1977.) 

- N" O~ '71\ tn" 5J4/77. na origem), referente ao Projeto de 
Lei do Senado tt"' 169,177-DF. que estima a Receita e fixa a 
De-.pcsa d,1 Distritc Federal para o exercício financeiro de 1978. 
(Projeto que ~c transformou na Lei n"' 6.488, de 6 de dezembro 
de 1977.) 

- N~ 09/78 (nY 535/77, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Càmara no 112/17 (n9 4,304-B/77, na Casa de origem), 
q\Je autori1a o Poder Executivo a abrir ao Fundo de Desenvolvi­
menlo - Recursos sob Surervisào da Secretaria de Planeja­
mento du Presidência da República - crédito especial até o 
limite de Cr$ 4.800,000.000,00, para o fim que especifica. (Proje­
to que se transformou na Lei n9 6A89, de 7 de dezembro de 
1977.) 

- NQ 10/78 jn~ 536/77, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n" 13~/77 (n9 4.456-B/77, na Casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo a abrir a Encargos Gerais da 
Umào- Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda­
crédito esreçia! no valor de Cr$ 1.000.000,00, para o fim que 
especifica. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.490, de 7 de 
dezembro de 1977.) 

- i'J9 lll78 (n9 537!77. na origem), referente ao Projeto de 
Lei Câmara n9 119/77 (n" 3.564-B/77, na Casa de origem), que 
alkra a Lei n" 5.647, de lO de dezembro de 1970, que autoriza o 
Poder ExecutíH1 a mstituir a Fundação Universidade Federal de 
Mato Gros.<>o. {Projeto que se transformou na Lei n~' 6.491, de 7 
de dClembro de 1977.) 

- NQ 12/78 (n~ 538/77, na orige-m), referente ao Projeto de 
Le1 n9 2Jj77-CN. que autoriza a Petrobrás Química S.A. -
PETROQUlSA a, nas condições que estabelece, participar dQ 
capital de outras ~m:iedade~. (Projeto que se transformou na Lei 
n9 6.492, de 7 de de7embro de !977.) 
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- N~' 13/78 (o<' 539/77, na origem), referente ito Projeto de 
Lei o'i' 24/77-CN, que aut~riza a Pçtrobrás Fertiliz:antes S.A. a, 
nas condições que estabelece:, pâ~ticipar do capital de-outras 
sociedades. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.493, de I de 
deLembro de 1977.) 

- NQ \4j78 (n"' 54lj77, na origem), referente ao projeto de 
Lei da Câmara n"' 113/77 (n"' 3.340-B/77, na Casa de origem), 
que concede pensão especial a Gilberto Costa, e dá outras provi­
dências. (Projeto que se transformou na Lei n~' 6.495, de 7 de de­
zembro de 1971.) 

- N"' 15/78 (n'i' 545/77, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n" 129/77 (n'i' 4.167-B/77, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a educação dos filhos do Sargento Silvio Del­
mar Hollenbach. (Projeto que se transformou na Lei n"' 6.499, de 
7 de dezembro de 1917.) 

- N"' 16/78 (n~" 546/77, na origem), referente ao Projeto de 
Lei do Senado n"' 135/77-DF, que autoriza a criação de empresa 
pública, sob a denominação de Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural do Distrito Federal- EM ATER/DF, e dá ou­
tras providências. (Projeto que se transformou na Lei 09 6.500, 
de 7 de dezembro de 1977.) 

- N» 17/78 (n"' 547/77, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n~' 126!77 (n~' 4.402-B/77, na Casa de origem), 
que autoriza o Poder E,;.e..:uüvo a· abrir a Encargos Gerais da 
União - Recursos sob Supervisão da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência d;l República - crédito especial até o 
limite de CrS 74.935.000,00, para o fim que especifica. (Projeto 
que se transformou na Lei n.,. 6.501, de 7 de dezembro de 1977 .) 

- N~' 18/78 (n" 549/77, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n~' 132/77 (n"' 3.889-B/77, na Casa de origem), 
que autoriza a reversão ao Município de Goiâs, no Estado de 
Goiás, do terreno que menciona. (Projeto que se transformou na 
LeiJ\9 6.502,de l3dedetembrode l9T7.) 

- N'~' 19/78 (n.,. 550/17, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n"' 142/77 (n"' 4.238-B/77, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a Educação Física, em todos os graus e ramos 
do ensino. {Projeto que se transformou na Lei n"' 6.503, de 13 de 
dezembro de 1977.) 

- N.,. 20(78 (n.,. 551 j77, na origem), referente ao Projeto de· 
Lei da Câmara n"' 134/77 (n.,. 4.234-B/77, na Casa de origem}, 
que altera a Relação Descritiva das Rodovias do Plano Nacional 
de Viação, aprovado pela Lei n~ 5.9\7, de 10 de setembro de 
1973. (Projeto que se transformou na Lei n.,. 6.504, de 13 de de­
zembro de 1977.) 

- N"' 21/78 (n" 554/77, na origem), refer~nte ao Projeto de 
Lei da Câmara n.,. 145/17 (n9 4.457-B/77, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a inspeção e a fiscalização da produção e do 
comércio de sementes e mudas, e dá outras providências. (Proje­
to que se transformou na Lei n"' 6.507, de 19 de dezembro de 
1977.1 

- Nç. 22/78 (nç. 555/77, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n.,. 136-/77 (n.,. 4.165-B/77, na Casa de origem}, 
que dispõe sobre recur,sos da União, estranhos ao Fundo Federal 
de Eletrificação, e dá outras providências. (Projeto que se trans­
formou na Lei n.,. 6.508, de 19 de dezembro de.1977 .} 

- N9 23/78 (n"' 556/77, oa origem), referente ao Projeta de 
Lei da Câmara n"' 144/77 (n~' 3.563-C/77, na Casa de origem), 
que autoriza 0 Poder Executivo a doar imóvel à Associação Bra~ 
sileira dos Criadores de Zebu. (Projeto que se transformou na 
Lel n" 6.509, de 19 de dezembro de 1917.) 

- N9 24/78 (n"' 557/77, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n~> 131/77 (n"' 4.28i-A/77, na Casa de origem}, 
que dá nova redação ao artigo lO da Lei n"' 5.645, de 10 de de­
zembro de 1970. (Projeto que se transformou na Lei n'~' 6.510, de 
19 de dezembro de 1977 .l 

- ~~ 25/78 (n"' ~5S/77, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara nQ 130/77 (n9 4.166/77, na Casa de origem), que 
dispõe sobre os Prêmios Literários Nacionais. (Projeto que se 
transformou na Lei no 6.511, de 19 de dezembro de 1977 .) 

- N"' 26/78 (n9 "559!77, na origem), referente ao Projeto de 
Lei do Senado n.,. 97/71 (n~> 680/72, na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre a obrigatoriedade do voto nas eleições sindicais 
e dá outras providências. (Projeto que se transformou na Lei 
n~' 6.St2,de\9dedezembrodel977.) 

- N~' 27/78 (n.,. 561 /77, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n~> 127J77 {n9 3.890-B/77, na Casa de origem), 
que dispõe !>Obre a criação de Áreas Especiais e de locais de 
Interesse Turístico; sobre o Inventário com finalidades turísticas 
dos bens de valor cultural e natural; acrescenta inciso ao art. 29 
da Lei n.,. 4.132. de lO de setembro de 1962; altera a redação e 
acrescenta dispositivo à Lei n~' 4.7l7, de 29 de junho de 1965, e 
dá outras providências. Projeto que se transformou na Lei 
n.,. 6.5\3,de20dedezembrode 1917.) 

- N.,. 28/78 (n9 563/77, na origem), referente ao Projeto de 
Lei nç. 25/77-CN, que altera o Capítulo V do Tftu}o 11 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, relativo à segurança e medicina do 
trabalho. e dá outras providências. (Projeto que se transformou 
na Lei nQ 6.514. de 22 de dezembro de 1977.) 

- N~> 29/78 (n"' 564/77, na origem), referente ao Projeto de 
Lei do Senado n"' 156/77 (n9 4.279/77, na Câmara dos 
Deputados). que regula os casos de dissolução da sociedade 
conjugal e do casamento, seus efeitos e respectivos processos, e 
dá outras providências. (Projeto que se transformou na Lei 
n.,. 6. 515, de 26 de dezembro de 197"7.) 

Suhmetendo ao Se110do a escolha de nomes indicadoJ para car­
I(OS cujo prm'imcnto depende de sua prévia aquiescência: 

- N'~' 3\/18 (n"' 2178, na origem), referente à escolha do Sr. 
Carlos Alberto Pereira Pinto, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Repóblica Popular da Bulgária. 

-NO? 32/78 (n"' 3/18. na origem), referente à escolha do Sr. 
Carlos Jacyntho de Barros. Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Bra­
sil junto ao Reino de Marrocos. 

- N'~' 33/78 (n"' 4/18, na. origem), referente à escolha do Sr. 
Raymundo Nonnato Loyola <le Castro, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República de Guiné-Bissau. 

- N9 34/78 (n9 48/78, na origem), referente à escolha do Sr. 
Marcos Antonio de Salvo Coimbra, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Governo da República Ârabe do Egito. 

- N" 35/78 (n"' 52!7g, na origem), referente à escolha do Sr. 
Vasco Mariz, Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel, 
para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador doBra­
sil junto à República do Chipre. 

Submetendo à deliberação do Senado o seguinte projeto: 

-Projeto de Lei do Senado n"' 3/78-DF, que dispõe sobre 
doação, à União, pelo Distrito Federal, de bens móveis coloca­
dos à disposição da Presidência da República em l7 de novem­
bro de 1967. 

1.2.2 - Oficios do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

_ N'~' S/01/78 (n.,. 57/71·P/MC, na origem), encaminhando 
ao Senado cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recursa·Extraol-­
dinário n9 87,127, do Estado de Santa Catarina, o qual declarou 
a inconstitucionalidade do art. 137 da Lei n9 3.938, de 26 de de· 
zembro de 1966, de 2 de junho de 1967, daquele Estado. 
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-7\:9 S/02(78 ('!~' 58/77, na origem), encaminhando ao 
Senado cópias da .. n1'1as taquigráficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Trihanal Federal nos autos do Recurso 
Extraordináno n~' M7.2.25, do Estado de São Paulo, o qual de­
clarou a inconstitucionalidade do art. lO do Decreto-lei Federal 
n~' 1.216. de 9 de maio de 1972, e do~ 2~> do art. 98 da Lei Paulista 
n~'440, de 24-9-74. 

1.2.3- Oficios do Sr. 1~'-Secretário da Câmara dos 
, Deputados 

Comumámdn a aproraçào da.~ Je!{uinte.~ matéria.~: 

- Emenda~ do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n" 120j77 (n9 3.891-B/77, na Casa de origem), que dispõe sobre 
as atividades e <>ervico~ turí<,ticos: estabelece condições para o seu 
funcionamento e fiscalização; altera a redação do artigo \8, do 
Decreto-lei nll 1.49\ de 30 de dezembro de 1975: e dê: outras 
pro\oidências. (Projeto enviado à sanção em 5 de dezembro de 
1977.) 

- Emt·nda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n~' 94!77-CllmplementJr (n~' 144-C/77-Complementar, na Casa 
de orip:em). que altera a redação do artigo 511, caput, da Lei Com· 
plementar n11 !, de 9 de novembro de 1967, que dispõe sobre a 
criação de novos mumdpio">, e dá outras providências. (Projeto 
enviado à <;<Jnçào em 5 Je dezembro de 1977.) 

Cumunicandn a rejeição da~ seguintes matérias: 

- Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n" 128/77 (n9 4 .. 164-C '77. na Casa de origem), que dispõe sobre 
o Magistério da Marinha. e dá outras providências. (Projeto 
envtado J ~anção em 5 de dezembro de 1977.) 

Encwmnhando aurrigrafrn de proieto.~ de lei .mncionados: 

- Projeto de Le1 da Câmara n~' 109/74 (n~' 249-C/71, na 
C asa de ongem ). que dispõe sobre os estágios de estudantes de 
estabelecimentos de emino superior e de ensino profissionalizan~ 
te de 29 (irau e Supletivo, e dá outras providências. (Projeto que 
se transformou na Lt!i no 6.494. de 7 de detembro de 1977.) 

- Projeto de l.ei da Câmara n9 82/74 (n9 1.463-B/73, na 
Casa de ongem~. que in..,ti\ui a "Anotação de Responsabilidade 
Técnica .. na presta~;ão de serviços de engenharia, de arquitetura e 
agronom1 .. t: autorila J criação, pelo Conselho Federal de 
Engt!nhana. Arquitetura e Agronomia- CONFEA- de uma 
Mútua de r\s~istência Profissional; e dá outras providências. 
(Projeto q'uc se tran ... formou na Lei n9 6..496, de 7 de dezembro 
de 1977.) 

- Projeto de l.e1 da Câmara 011 128/77 (nll 4.364~8/77, na 
Ca'>a de origem), que di~rõe sobre o \1agistêrio da Marinha, e dá 
outn-" prmidencia'> (Projeto que se transformou na Lei 
n~' 6.49X. de 7 de de1emhro de 1977.) 

1.2.4- Comunicações da Presidência 

- Rccehimento da<.. Mensagens n9s 36 a 46/18 (nqs 30 a 37, 
e 49 a ) I ,'7S. nu origem). pdas quais o Senhor Presidente da 
República ~ubmete ao Senado propostas do Sr. Ministro de Esta­
do da Fa1enda para que a Fundação Universidade Estadual de 
Londrin;I (PR), o Governo do Estado de Pernambuco (PE) e as 
Prefeitura~ Municipais de Fátima do Sul (MT), Pelotas (RS), 
P1ratininga (SP), Rondonópolis (~T), Santa Bárbara d'Oeste 
(SP), Valinhos (SP). Tnkdo (PR). Monte Mor (SP) e Natal 
(RN). seiam autorizados a elevar, temporáriamente, os parâme­
tros fixados pelo art. 2" da Resolução 62/75, desta Casa. e pos­
~am real in r operaçõe~ de crédito para os fins que especificam. 

- Arqun'<:~mento de projetos de lei em virtude de haverem 
recehiJo rarecercs contrários das comissões a que foram 
distribuído~ 

-Convocação de ~essào do Congresso Nacional a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do l)" 1 que designa. 

1.2.5- Requerimento 

- N" 5/78, de Ui.l\oria do Sr. Senador Ruv Santos e outros 
Srs. Senadores. de homenagens de pesar pelo falecimento do 
Ministro Aliomar BJ!ceiro. Aprov11do. 

1.2.6 ~Oficio 

-Do Sr. Senador Petrónio Portella. solicitando licença do 
Senado para integrar a comitiva presidencial que visitará o 
Mêx.ico. Deferido, de a..:ordo cvm o disposto no Regimento 
Interno. 

1.2.7- Comunicações 

-De Sr~. Senadore<; que se ausentarão do País. 

1.2.8- Requerimentos 

- N" 6/!S. de autona do Sr. Senador Jarbas Passarinho, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
pronunciamento da Conselheira Esther de Figueiredo Ferraz, em 
homenagem póstuma ao Profe'>SM Vicente Ráo. 

- J'\9 7/78. de autoria do Sr. Senador Dirceu Cardoso, soli­
Citando sera informado ;w Senado, o relatório dos trabalhos dos 
Srf'. Senadores com referenda ao ano de 1977, com indicação dos 
discur<;m proferidm. projeto~ apresentados e requerimentos 
enviados i1 Mesa por Senador, especificadamente, bem como 
quabquer nutras m:.tnifestações que atestam seus pronuncia­
mento~ no rlenârio. Dl'rlarado prejudicado. Ao Arquivo. 

1.2.9- Di.,cursos do Expediente 

SE:\'AIJOR LL 17 CAV4LC4.\"TE- Refutando noticiário 
ve1culado em órgão da Imprensa, sobre a inclusão de seu nome 
para integrar a chapa do Senador Magalhães Pinto à Presidênçja 
da República 

SE".\ A DOR /JJlRIVAL BAPTISTA- Necrológio do Dr. 
Augusto Cesar Leite. 

SESADOR MAl RO BE.\"f.TIDES- Cinqüentenário de 
fundação dü _iornal O Pom, editado na cidade de Fortaleza-C E. 

SE.\ADOR OTTO IJH.\IA \'.\"- Homenagem de pesar 
pelo f<Jlecimentn do Dr. Vicente Râo 

1.2.10- Leitura dl' projeto 

- Pro)et\l de l.ei d,l Senado n9 417M, de autoria do Sr. Sena­
dor Henrique de [.a Rucque, que altera dispositivos do Código 
de Proce ... .,n Pena\ c do Código de Processo Penal Militar. e dã 
outra~ providência~ 

l.J- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n9 M2/17 (n~' 2.497-C/76, na 
Ca~u de ongeml, que disdrlina o cancelamento de protesto de 
título~ camh1ais. c dâ outra~ rrovidéncias. Discussão encerrada. 
voltundn à cnmi~sàn Ct)mpetentc em virtude de recebimento de 
emenda em rlenJrio. 

- Projetll de l.ei dn Senado n" 45/76. do Sr. Senador Leite 
Cha\oe<>. que veda <llteraçõe'> n.1s partes externas dos modelos de 
\oeículos dUILlffilltores ante~ de decorridos 5 anos de seu lança· 
mento no mercado consumidor do País. Discussão adiada para a 
sessiin do dia 5 de abri! rrôximo vindouro, nos termos do Re· 
quenmento nç H/7M. apó~ usar da palavra o Sr. Senador Leite 
Chaves. 
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1.4- DISCl;RSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SE.\'AnOR LE!TI:' CHAVES - Sugerindo providências 
em favor de agricu!\, .. -e-.. do Estado do Paraná, atingidos por 
estiagem prolongada. 

SESADOR ,\JARCOS FREIRE- 1619 aniversário daRe­
volução de !8!7. Estabelecimento de um regime de legalidade 
demm rática. através da convocação de uma Assembléia Cons­
tituinte. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA S~SS;\:0. ENCERRAMENTO. . 

2- INSTITCTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

- Balanço Patrimonial encerrado em 31-12-77. 
-Demonstração da conta "Receita e Despesa", referente 

ao exercício findo em 3 1-12-77. 
-Receitas. 
-Despesas. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 4~ SESSÃO, EM 6 DE MARÇO DE 1978 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 8ª Legislatura 

PRESIDÊ~CIA DOS SRS. JOSÉ LI~ DOSO E HENRIQLE DE LA ROCQI"E 

X~ 14 flORAS E 30 \1/,\TTO'\ 4r1--14Y ÇE ?RESE\'TES 

OS SRS SE.\ADORES. 

Adalberto Sena - Br;.1ga h ~i,J: - J,1s\: Li o doso - Cattete 
Pinheirn- Jarbas PlSSJrP1ho - ~c.:l:l1 Franct1 - Alexandre 
Co-.ta - Henrique de La Rncq·~ -- 1 >l'~ :-.arn~) - ~1auro Bene­
\ ide~- Wilson Gonçalve:,- 1\p-t mr '· .ni c -Cunha ti ma- Mar­
co~ Freire- Muri!o Parai<>o- Lu.t ( . ·,_i •. :amc- ·\ugusto Franco 
-Lourival Baptista- Ruy Santc< ~ J Rezende- Osires Tei­
xeira- \1em:les CanJ!e- Evdá.s10 Vic1rJ- Daniel Krieger- Tar­
so Du~ra. 

O SR. PRESIDE'\TE (Josi.: Lindoso) - A lista de prcl.ença 
acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número 
rep:imnlta!. dedaro aberta a <;essão. 

O Sr. I Q-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

ME!'ISAGENS DO PRESIDE!'ITE DA REPÚBLICA 

Re.rriluindo aurógrafo.r de Proieto.r de Lf'i sancionados: 

N~' 01/78 (nQ 527j77, na ongem) de 05 de dezembro de 1977, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara nll llB, de 1977 (nll 4.151-B/77, 
na Casa de origem). que altera dispositivos da Lei n"' 1.711, de 28 de 
outubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União). 
(Projeto que se transfonnou na Lei n"' 6.481, de 5 de dezembro de 1977). 

N~' 02/78 (n"' 528j77, na origem) de 5 de dezembro de 1977, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara nll l 08, de 1977 (n"' 4.302-B/77, 
na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministé­
rio da Aeronáutica crédito especial até o limite de CrS 345.000.000,00, 
para o fun que especifica.( Projeto que se transfonnou na lei n" 6.482, 
de 5 de dezembro de 1977.) 

N"' 03(78 (n~' 529/77, na origem) de 5 de dezembro de 1977, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara oi' 117, de 1977 (n"' 4.305-
8/77, na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministêrio dos Transportes- Entidades Supervisionadas- crêdito 
especial até o limite de Cri 292.060.000,00 para o fim que especifica. 
Wrojeto qt.Íe se transformou na Lei n"' 6.483, de 5 de dezembro de 
1977.) 

N"' 04/78 (n9 530/77, na origem) de 5 de dezembro de 1977, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 107, de 1977 (n9 4.303-B/77, 
na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento- Recursos sob Supervisão da Secreta-

ria de Planejamento da Presidência da República - crédito especia 
até o limite de CrS 460.000.000,00, para o fun que especifica. (Projet< 
que se transfonnou na Lei n"' 6.484, de 5 de dezembro de 1977.) 

N9 05/78 (nQ 531/77. na origem) de 6 de dezembro de 1977 
referente ao Projeto de Lei n~' 16, de 1977-CN, que aprova o Orçament< 
Plurianual de Investimentos para o triênio de 1978/1980. (Projeto que 
se transfonnou na Lei n"' 6.485, de 6 de dezembro de 1977.) 

N"' 06/78 (n" 532/77, na origem) de 6 de dezembro de 1977 
referente ao Projeto de Lei n"' 17, de 1977-CN, que estima a Receita c 
Fi.xa a Despesa da União para o E~ercício Financeiro de 1978 
(Projeto que se transformou na Lei n~' 6.486, de 6 de dezembro de 1977 .) 

Nl' 07/78 (n9 533/77. na origem) de 6 de dezembro de 1977 
referente ao Projeto de Lei do Senado nto 168, de 1977-DF, que aprma < 

Orçamento Plurianual de Investimento do Distrito Federal para o triê 
nio de 1978/1980. (Projeto que se transfonnou na Lei oi' 6.487, de 6 de 
dezembro de 1977.) 

N~ 08/78 {n"' 534/77, na origem) de 6 de dezembro de 1977 
referente ao Projeto de Lei do Senado n"' 169, de 1977-DF, que estima; 
Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o Exercíci( 
Financeiro de 1978. (Projeto que se transformou na Lei n"' 6.488, de ~ 

de dezembro de 1977 ) 
N11 09/78 (n"' 535/77, na origem) de 7 de dezembro de 1977 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n~> 112, de 1977 (n9 4.304-B/77 
na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Fund( 
Nacional de Desenvolvimento - RetUrsos sob Supervisão d; 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República - cr00it( 
especial até o limite de CrS 4.800.000.000,00, para o fun que especifi 
ca. (Projeto que se transfonnou na Lei nP 6.489, de 7 de dezembro d, 
1977.) 

N~' 10/78 (n9 536/77, na origem) de 7 de dezembro de 1977 
referente ao Projeto de Lei da Câmara o9 133, de 1977 (n"' 4.456·8/77 
na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a abrir a Encargo 
Gerais da União- Recursos sob.Supervisão do Ministério da Fazend; 
- cr&Jito especial no valor de CrS 1.000.000,00, para o fnn qu 
especifica. (Projeto que se transfonnou na Lei nl' 6.490, de 7 d 
dezembro de 1977.) 

1';9 li /78 (n"' 537/77, na origem) de 7 de dezembro de 1977 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 119, de 1977 (n"' 3.564~B/7'J 
na Casa de origem), que altera a Lei n~' 5.647, de to de dezembro d 
1970, que "autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundaçàl 
Universidadf Federal de Mato Grosso." (Projeto que se transfonno1 
na Lei n9 6.491, de 7 de dezembro de 1977 .) 

N11 12/78 (n"' 538/77, na origem) de 7 de dezembro de 197i 
referente ao Projeto de Lei n~' 23, de 1977-CN, que autoriza 
Petrobrás Química S.A. - PETROQUISA a, nas condições qu, 
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estabelece, r:~rticípar do capital de outras sociedades. (Projeto que se 
transformou na Lei n9 6.492, de 7 de dezembro de !917.) 

N" 13/78 (n" 539/77. na orígerrí), de 7 de dezembro de 1977, refe­
rente uo Projeto de Lei no 24, de 1977-CN, que autoriza a Petrobrãs 
hrtiliLantes S.A. a, nas condições que estabelece. participar do capi­
tal de outras sociedades. (Projeto que se transformou na Lei n"' 6.493, 
de7dede7embrode 1977.) 

Nq 14 /7~ ( n" 541 /77. na origem ),.de 7 de dezembro de 1977, refe­
rente uo Projeto de Lei da Câmara n9 113, de 1977 (n"' 3.340-B/77, na 
Casa de origem). que concede pensão especial a Gilberto Costa, e dâ 
outra.-. providências. (Projeto que se transformou na Lei n"' 6.495, de 
?dedelemhrode 1977.) 

N9 15/78 '(nç 545/77. na origem), de 7 de dezembro de 1977, refe­
rente ao Projeto de Lei du Câmara nQ 129, de 1977 (n" 4.167-B/77, na 
Casa de origem), que dispôe sobre a educação dos filhos do Sargento 
Silvio Delmar Hollenbach. (Projeto que se transformou na Lei n>i' 
6.499, de 7 de de1embro de 1917.) 

NY16/78 (n"' 546/77, na origem),de 7 de-dezembro de \977, refe· 
rente ao Projeto de Lei do Senado n"' 135, de 1977-DF, que autoriza a 
criaçiio de empresa pública, sob a denominação de Empresa de Assis­
tência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal -
EMA TER/DF, e dá outras providências. (Projeto que se tram.~ 

formou na Lei n" 6.500, de 7 de dezembro de 1977.) 
N" 17/78 (n~ 547 j77, na origem). de 7 de dezembro de 1917, refe­

rente ao Projeto de Lei da Câmara n" 126, de 1977 (n" 4A02-B/77, na 
Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a abrir a Encargos 
Gerai~ da União- Recursos sob Supervisão da Secretaria de Plane· 
jamento da Presidência da República- crédito especial até o limite 
de Cr$ 74.935.000.00, para o fim que especifica. (Projeto que se trans­
formo~:~ na Lei n" 6.50 I. de 7 de dezembro de 1977 .) 

N? \g/73 (n" 549/77, na origem), de 13 de dezembro de 1971. 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n? 132, de 1977 (n? 3.889· 
8(77, na Casa de origem), que autoriza a reversão ao Município de 
Goiás, no Estado de Goifls, do terreno que menciona. (Projeto que se 
transformou na Lei n" 6.502, de 13 de dezembro de 1977.) 

N"' 19/78 (n"' 550/77. na origem), de lJ de dezembro de 1977, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 142, de 1977 (no;> 4.238· 
B/77, na Casa de origem), que dispõe sobre a Educação Física, em 
todos os graus e ramos do ensino. (Projeto que se transformou na Lei 
n" ó.503, de 13 de dezembro de 1977.) 

N<> 20/78 (n? 551/77, na origem). de 13 de dezembro de \977, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n? 134, de 1977 (n"' 4.234-
B/77. na Casa de origem), que altera a Relação Descritiva das Rodo· 
via.<. do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei n"' 5.917, de 10 
de setembro de 1973. (Projeto que se transformou na Lei n? 6.504, de 
\J de dezembro de 1977.) 

N" 21/78 (n"' 554/77, na origem), de 19 de dezembro de 1977, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n~> 145, de 1977 (n? 4.457-
B/77, na Ca.<.a de origem), que dispõe sobre a inspeção e a fiscaliza­
ção da produção e do comércio de sementes e mudas, e dá outras 
providêndus._ (Projeto que se transformou na Lei n"' 6.507, de 19 de 
dezembro de l977.} 

N" 22/78 (n" 555/77. na origem), de 19 de dezembro de 1977, 
referente ao Projeto de Lei da Càmara n'l 136, de 1977 (n? 4.165~ 
B/77. na Casa de origem), que dispõe sobre recursos da União, estra­
nhos ao Fundo Federal de Eletrificação, e dá outras providências. 
(Projeto que se transformou na Lei nl' 6.508, de 19 de dezembro de 
1977.1 

N~> 23/78 (n~ 556/77, na origem), de 19 de dezembro de 1977, 
referente uo Projeto de Lei da Cãmura n"' 144, de 1977 (n"' 3.563~ 

C /77. na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a doar 
rmóvcl à Associação Brasileira dos Criadores de Zebu. {Projeto que 
>e transformou na. Lei n"6.509, de 19 de dezembro de 1977.) 

N~ 24/78 (n? 557/77, na origem), de 19 de dezembro de 1977, 
;eft:"rente ao Projeto de Lei da Câmara n? 131, de 1977 (n"' 4.281-
~/77, na Casa de origem), que dá nova redação ao artigo lO da Lei 
'" 5.645, de 10 de delembro de !970. (Projeto que se transformou na 
_ei n"' 6.51 O. de 19 de dezembro de 1977 .) 

N"' 25/78 (n" 558(77, na origem). de \9 de dezembro de 1977, 
referente ao Projeto de l.ei du Câmara n~ 130, de 1977 (n"' 4.166/77, 
na Ca~a de origem L que dispôe sohre os Prêmios Literários Nacio­
nais. (ProjetO que se transformou na Lei n"' 6.511, de 19 de dezembro 
del977.) 

N~' 2ó/7H (n~> 559/77. na origem), de 19 de de1.embro de 1977, 
referente ao Projeto de Lei do Senado n? 97, de 197( (n~> 680/72, na 
Câmara dos Deputados). que dispõe sobre a obrigatoriedade do voto 
nas eleições sindicais, e dá outras providências. (Projeto que se trans­
formou na Lei n~' 6.512. de 19 de dezembro de 1977.) 

N9 27/78 (no 561/77, na origem). de 20 de dezembro de 1977, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara nl' 127, de 1977 (n"' 3.890-
B/77. na Casa de origem). que dispôe sobre a criação de Âreas Espe­
ciais e de Locuis de Interesse Turísti(O: sobre o Inventário com finali­
dades turísticas dos hens de valor cultural e natural: acrescenta inciso 
ao <Jrt. 2~'-da l-ei n~ 4.132. de 10 de setembro de 1962: altera a redação 
e acre . .centa dispositivo à Lei 119 4.717, de 29 de junho de 1965; e dâ 
outra:-. providências. {Projeto que se transformou na Lei nl' 6.513, de 
20dedelemhrode 1977.) 

N\' 28j7g (n" 563/77. na origem). de 22 de dezembro de 1977, 
referente ao Projeto de Lei nç 25, de 1977-C:'\1, que altera o CapítulO· 
V do Titulo lt da Consolidação das Leis do Trabalho, relativo à segu· 
rança e medicina do trabalho, c dá outras providências. (Projeto que 
se trunsformou na Lei n~' 6.514. de 22 de dezembro de 1977.) 

N~ 29/1'13 (n"' 564/77, na origem), de 26 de dezembro de 1977, 
referente ao Projeto de Lei do Senado nl' 156, de 1977 (n" 4.279/77, 
na Câmara dos Deputados), que regula os casos de dissolução da 
sociedade conjugal e do casarnento, seus efeitos e respectivos pro­
cessos. e dá outra~ providências. (Pn,_ieto que se transformou na Lei 
n~' 6.515. de 26 de dezembro de 1977 .) 

MENSAGEM 

Do Senhor Pre.n"denle da Repú.hlica. submetendo ao Senado u 
t'.l"colha de nomes indicadoJ para carf?u~ cujo provimento depende de sua 
pré\oia aquie~cfncia · 

MEl';SAGEM ~' 31, DE 1978 
(n" lj18, na ori~em) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item 111) da Constituição, 
lenho u h-onra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a esco­
lha, que desejo fater, do Senhor Carlos Alberto Pereira Pinto, Minis· 
tro de Segunda Clusse. da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de l:-:n1baixador do Brasil junto à República Popular da 
Bulgilria, no~ termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n~' 71.534, de 12 
de deiembro de 1972. 

Os méritos do Ministro Carlos Alherto Pereira Pinto, que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brusília, 12 de j<meiro de I 978.- Ernesto Geisel. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
Ministro Carlos Alberto Pereiru Pinto. 

Nascido em Caxia~ do Sul-RS. IQ de julho de 1923. 
Bacharel em Ciências Jurídicas c Sociais, Faculdade de 
Direito da Universidade de Porto Akgre, 1946. 
Curso de Preparação à Carreira de Dirlomata, Instituto Rio· 
Branco. 1951. 
Estagiúrio na Academia úe Direito Internacional da Haia, 
195~ 

Cônsul de Terceir~Cia<.sc. 3 de outuhro de 1951. 
Segundo-Secretflrio, antigüidade. ]Y de setembro de 1958. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 30 de setembro de 196l. 
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Conselheiro, título, 5 de setembro de 1967. 
\1inistro de Segunda Classe, merecimento, 13 de maio de 
1971. 

Au:~iliar do Secretário-Geral, 1960. 
1\uxiliar do Chefe do Departamento Político e Cultural, 
I 960/61. 

Chefe. substituto, do Cerimonial, 1960/61. 
Auxiliar do Chefe do Departamento Administrativo. 
1961/62. 

lntrodutor Diplomático, 1970/73. 
Assessor do Ministro de Estado, 1974. 
Londres. Terceiro-Secretário, 1953/56. 
Madrid, Terceiro-Secretário, 1956/58. 
Madrid. Segundo-Secretário, 1959/60. 
Bruxelas, Primeiro-Secretário, 1962. 
Bruxelas, Missão junto às Comunidades Europêias, Primeiro­
Secretário. 1962/63. 

Bruxelas. Missão junto às Comunidades Européias, Encar· 
regado.\%~ e 1963. 
Madrid, Primeiro-Secretário, 1963/66. 
Guatemala, Primeiro-Secretário, 1966/68. 
Guatemala, Encarregado de Negócios, 1966(68. 
Santiago, Conselheiro. 1968/70. 
Santiago, Encarregado de Negócios, 1969 ~ 1970. 
Santiago, Encarregado do Consulado Ge, ai, 1972. 
Antuérpia, Cônsul-Geral, 1974. 
Montevidéu, Ministro Corselheiro, 1975/77. 
LXl Assembléia Geral da Aliança Internacional de Rurismo, 
Madrid, 1959 (Delegado). 
Serviço Brasileiro de Seleção de Imigrantes na Europa, 
Madrid, 1960 (chefe). 
Reunião dos Países Europeus, membro do Comitê 
lntergovernamental de Migrações Européias, (CIME), 
Madrid, !965 {observador). 
Conselho Oleícola Internacional, Madrid, 1965 (observador). 
XXV Assembléia-Geral da ONU, Nova York, 1970 (asses­
sor). 
IV Reunião de Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, As­
sunção, 1971 (delegado). 
Missão Especial às Comemorações do s~ Aniversário da 
República Turca, 1973 (a~sessor). 
Comissão do IV Centenário da Fundação da Cidade de São 
Paulo, !954 (assessor). 
Comissão Preparatória e Executiva das Solenidades de Posse 
do Presidente do Brasil. 1961 (assessor). 
Comissões Organizadoras dos Programas dos Encontros do 
Presidente da Argentina e do Brasil e da Itália e do Brasil, 
1961 (assessor). 
Ã dispos1ção do Chance\er da Guatemala em visita oficial ao 
Brasil, 1972. 
Ã disposição do Chanceler da Argentina, durante a visita o fi· 
cial do Presidente da República Argentina ao Brasil, 1972. 
Ordem de EI Sol, Oficial. Peru, I Q6J. 
Ordem El Mérito, Comendador, Chile, 1962. 
Medalha Lauro MUI\er, 1964. 
Ordem de IsabeL a Católica, Comendador, Espanha, 1966. 
Ordem de O'Higg:ins. C'omendador, Chile, 1970. 
Ordem de São Carlos. Grande Oficial, Colômbia, 1971. 
Ordem do Infante O. Henrique, Grande Oficia!, Portugal, 
1971. 
Ordem de Rio Branco, Comendador, Brasil, 197!. 
Ordem do Mérito Militar. Comendador, Brasil, 1971. 
Ordem do Mérito Naval, Comendador. Brasil, l97L 
Ordem Militar de Cristo, Grande Oficial, Portugal, 1972. 
Ordem E! Mérito, Grande Oficial, Argentina, 1972. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, Brasil, 1973. 
Ordem ao Mérito, Comendador, Costa do Marfim, \974. 

O Ministro C<~rhh Alberto Pereira Pinto, nesta data, encontra· 
se no exercíciO de <;UH 'i funçôe~ de Ministro Conselheiro do Brasil 
junto à República OritnJ;.Il do Uruguai. 

Secretaria de Estadc- das Relações Exteriores, 20 de dezembrc 
de ! 977. Sérgio de Queiroz Duarte , Chefe da Divisão do Pes 
soai. 

( Â Cmm.t1ào df! Re{açde.ç E.\·tafore.f. 

ME:\'SAGEM ~' 3~. DE 1978 
{!'i~' 3/78, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item J'-1) da Constituiçãc 
tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências 
escolha. que desejo fazer, do Senhor CuJos Jacyntho de Barrm 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exerce 
a função de Emhaixador do Brasil junto ao Reino de Marrocos, no 
termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n~ 71.534, de 12 de dezembr1 
de 1972. 

Os méritos do ~ mban:ador Carlos Jacyntho de Barros, que m 
induziram a escolhe-lo para o desempenho dessa elevada funçàc 
constam da anexa informação do Ministério das Relações Exteriores 

Br.:1.~ília. !2 de janeiro de 1978. Ernesto Geisel. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
Embaixador Carlos .lac~ ntho de Barros. 

Nasc·do no Rio de Janeiro- RJ, 4 de fevereiro de 1916. 
BachJ.rel em C it=ncias Jurídicas e Sociais, Faculdade de D 
rei to. l 1 niversidade de São Paulo, !93R. 
Cônsul de Terceira Classe, concurso, 20 de dezembro de 194( 
Cônsul de S..:gunda Classe, merecimento. 10 de dezembro c 
1945 
Cón,ul de Pnrnciru Clu'i~e. antigüidade, \9 de janeiro c 
\Q54. 
Conselheiro. título. 2 de setembro de 1959. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento . .24 de outubro< 
1961. 
Mimstro dt: P,.imeira Classe, merecimenlo, 29 de abril < 
1968. 
Chefe, Suhstituto. da Divisão Cultural, 1948. 
Chefe do Sen iço de Imprensa, I 958/59. 
Segundo lntrodutor Diplomático, 1960/61. 
Chefe do Ccnmnnial. \967/69. 
Nova lorqt.·e. Vn.:e-COn<oul. 1944/45. 
Nova Iorque, Cúnsui-Adjunto, 1945/46. 
Ch1cap-o. C .:m~ul. 1946. 
Pr;t~a. Segund•l·St:o.:rdúno, 1946/47. 
Pr<tga, Enc..Jrte,!!ado de Negócios, 1948 e 1949. 
Roma, Cônsul, JQ'i2!54. 
Roma, Adido de I migração junto à F.mbai"~ada. 1952. 
Copenhague. Pnmeiro-Secretârio, 1954/57. 
Copenhague. 1--ncarregado de Negócios, !955, 1956 e 1957. 
Havana, ('onsdheiro da Embaixada. 1961. 
llavana, Encarregado de Negócios, 196\. 
Havana, M mi~tro Conselhetro, 1961/62. 
Bucareste. r-..lini~tro Plenipotenciário, \962/67. 
Hc1smki, fmh,uxador. \%9/73. 
Berlim Orientul, F-.mbaixador, t<n4. 
Conferêncta d.t ONt 1, São Francisco, 1945 (secretârio). 
Reuni~w do Conselho de Segurança da ONU, !946. 
Fxpos1çào da Arquitetura Brasileira. Bueno Aires, 1958, (c 
p:ani1ador1. 
\ lli Reunião de Consulta dos Chanceleres Americam 
Punta de\ bte, IQ62 {membro). 
Conferência dos Chefes de M1ssào do Leste Europeu, Vier 
JQ65 (punio.:_tpante). 
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Reunião de Coordenação de Promoção C omerc1al do Brasil 
no Exterior, Washm!!lOn, 1966 (participante). 
XXV Seçào da As:.emhléia Geral da ONI :, ~0\<<J Iorque, 
/970 (delegado). 
Ã dispo~ição da Missão bpecial da Culômh1:.1 à~ solc:1idades 
de posse do Presidente da República do Bra'lil. 1951. 
Ã disposição da Secretaria~Gera! na Conferêm.:i<1 Interna­
cional do ("a fé, Rio de Janeiro, 1958. 
A disposição do Primeiro-Ministro do Japão em visita ao 
Brasil, 1959. 
Comissão de organização do programa da ~·isita do 
Presidente da lndoné<;ia, !959 (membro). 
C omiss<Jo de Exame do Programa e Orçamento da 
LNESCO, para 1961 e 1962, e de elaboração da" lnstruçôe.;, 
para a Delegação do Brasil à XI ConfcrCnci:1 Geral daquela 
organização. 1960 (membro). 
Grupo de Trabalho e Estudo da Organi?.açào do Serviço 
Consular Brasileiro, 1967. 
Comissão de elah<nação do anteprojeto de revisão das 
normas do Cerimomal de Presidências. 1969 (pre~idcnte). 
Ordem do Rio Branco. Grã-Cru1. Brasil. 
Ordem de Christo, Grã-Cruz, Portugal. 
Ordem de Leão. Grã-Cruz, f tnlãndia. 
Ordem do Mérito, Cirã-Crut, Chile. 
Ordem de Malta, Grã-Cruz. Malt:t. 
Ordem de Mérito, Grã-Cruz, Nicarágua. 
Ordem de Victôna, Grande Ofkiai, Grà-Rrct:.tnhJ. 
Ordem de São Gregório. o f\.bgno, Círar,Je Oficial, Santa Sé 
Ordem de Ma) o, Grande Oficia!, Argentina. 
Ordem de Santo ÜI;Jvo, Grande Oficial. Norue!!a. 
Ordem de Mérito, Grande Oficial, Tunbia. 
Ordem do Mérito, Comendador. Equador. 
Ordem do Mérito, Comendador. Itália. 
Ordem de Danebrog, OficiaL Dinamarca. 
Ordem da Lstrela I\egra, Oficial, França. 

• 

O EmhaDf.ador Carlos Jacyntho de Barros, nesta data, encontr<~­
se no e"tercício de suas funções de Embaixador do Bra.~il iunto à Re­
pública Democrâtica A Jemã. 

Secretaria de Estado das Re\açõe.<. Exteriore~. \3 de dezembro" 
de 1977.- Sergio de Queiroz Duarte, Chefe da Divisão do Pessoal. 

I ,4 Comi.Hàf) de Relações Exteriore~.J 

MENSAGEM N• 33, DE 1978 
(n9 4/78, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros do Senado F edcral: 
De conformidade com o artigo 42,(item 111) da Constituição, e 

nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n~' 71.5J4, de 12 de de.lem­
bro de 1972, tenho a honra de submeter à aprovação de Vo,.<.as 
E.llc:elências a escolha, que desejo fazer, do Senhor Raymundo 
Nonnuto Loyola de Castro, Ministro de Segunda Classe, da Carreíra 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixadur do Brasil junto 
à República de Guiné-Bissau. 

2. Os méritos do Ministro Raymundo ~onnato Loyola de 
Castro, que me indu1iram a e~colhê-lo para u de~cmpenho de!-..;<1. 
cle\ada função. constam da anexa :nformaçào dll .\fint$tério das 
Relações Ex{enon:s. 

Bmsilia, 12 de Janeiro de J97!.t- Ernesto GeiM!I. 

JNPORMAÇÃO 

C'urriculum Vitae: 
Embaixador Ra:ymundo Nonnatu Loyola de Castro 

Nascido em Belém do Pará, 25 de fevereiro de !926 
Bachare! em D1reito, Pontifícia Universidade C<ltólic<~ do 
Rio de Janeiro, 1948. 

Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 1nstituto Rio­
Branco. 1945. 
Curso de I nformaçõe.,, Fscüla Superior de Guerra, 1958. 
Cur~o Supenor de Guerra, bco[a Superior de Guerra, 1959. 
lf Cur~u Superinr do Mar. 1967. 
Diplumado pda hmdaçào dos Estudos do Mar, 1968. 
Cômul de Terceira Clas .. e; concurso, 9 de janeiro de 1948. 
Côn<;u1 de Segunda Classe. antigüidade, 14 de dezembro de 
1953 
Pnmeiro-Secretário, mereómento, 24 de outubro de 1961. 
Conselheiro, merecimento. I de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe. merecimento, 4 de janeiro de 
1973. 
Assiíitentt: do Chefe da Di\'isão Econômica, 1948/49. 
Assistente do Chefe da Divisão de Passaportes, 1949/50. 
A~o;;istente do Chefe da Divisão de Política, 1957/59. 
C h de da Divi:.àn de Passaporte.~. 1967/73. 
:"\o\ a Iorque. Cdnsut-Adjunto, 195J/54. 
Quito, Segundo-Secretário, 1954/57 
Owto, Fncarrej!ado de Negócios, 1956. 
Bu..:nos A ire~. Sej!undo-Secretário. 1960/61. 
Esh)Cl'imo, Primeiro-Secretário, 1q63/66. 
~ stucolmo, Encarregado de Negócios, 1966. 
Cic.lrgetuwn, Encarregado de Negôcios, 1968. 
Mé11i<.:n. Minio;;tro-Conse\heiro, \974/75. 
f..\biCP. i-nc:.~rregado de Negócios, 1975. 
MllO(t:\"idéu. Cdnsul-Gera!. 1975/77. 
Mi~sJo Especial às solenidade!> de posse do Presidente do 
Fq'Jadur, 195(. (membro) 
Comitiva dn Ministro de Estado em visita ao Peru e ao Equa­
dor. [Q57 e 1958 (membro) . 
Comi.~!>Jo Mista Brasil-Argentina, 1961 (membro), 
Com1o;~ào de Salto GL.tnde. Buenos Aires, 1962/63 (represen­
t;lr,\e) 

M i<..sào Especial às solenidades de rwsse do Presidente da Ar­
g:enlina, J96J(mcmbro). 
Feira de Gotemburgo, 1965 (representante). 
XXVI Congresso Mundial de Navegação, Estocolmo, 1966 
(memhro). 
I Confcréncia dos Chanceleres dos Países do Caribe sobre Di­
rtito do Mar. São Domingos, 1972 (observador). 
\\" Períodu de Sessões da OPANAL, México 1975 (obser­
\·adnr). 
I Reundo da Cnmis~ào Mista Brasil-México, 1975 (membro). 
Corro Permanente da Escola Superior de Guerra, 1958/59 
(esta~iârio e membro). 
Clrupo de Trabalho de Exame do Anteprojeto de Lei sobre o 
E~tatuto do Estrangeiro, 196 7 (membro). 
C.mg:re<.so lnternaciona) de Direitos do Mar, Porto Alegre, 
197:! (repre~entante do Mini<..tério das Relações Exteriores). 
l"llmiti\a hpecial às <;olenidades de posse do Presidente 
Frnesln (iei~el, 1974 (membro). 
Pre~idente dü Assm:íaçào do.~ Diplom;;~tas do Instituto Su­
rerior do Mar, 1969 
Professor de Prática Diplomátic3 e Consular, Instituto Río­
Branto, 1970/73. 
Medalha dll ;\-férrto Santos Dumont. 
Mcd:1lha Laurll Mul\er. 
Ordem do !\.H·ríto Aeronáuticll. 
Ordem do ~láito Tamanduré. 
Ordem do Máito Naval. 
Ordem do Mi:nto ~1ilitar. 

O Mini~tro Ra)mundo Nonnato Loyola de Castro, nesta data, 
encnntra-~e no exercício de suas funr.;:ôes de Embaixador do Brasil 
iunto à RepUh/ica da Coréi;.J. 

Sc~retana de EstJ.do da" Relações -Exteriores, 30 de novembro 
de Jlf:'7 
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MENSAGF.:\1.,Y34, DE J978 
( !1Y 48! 78, ru> or!J(core) 

Excelentíssimos Senl'm c~ m~m 'm.h do Senado Federal: 

De conformidade com " .1r:tg\1 ·C (if~:m 111) da Constituição. 
tenho a honra de ~ubmt:tcr [I airo~·ação de Vossas Excelências a 
escolta, que desejo fa7er, do Senhor ~arcos Antonio de Salvo 
Coimbra, Ministro de Primeira Cl.1~~e. da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de fmbaJ:<adnr do Brasil junto ao Governo da 
República Ãrabe do Egito. nos termos dos art:gos 21 e 22 do Decreto 
nY 71.534, de 12 de de7embro de JS72. 

Os mêritos do Emb<1ixador 1\\arco:. .\ntonio de Salvo Coimbra, 
que me induziram a es.:nlhl!-lo p:.tca o desempenho dessa elevada 
função, constam da anexe 1nform·1Çào do Ministério das Rel.ações 
Exteriores 

Brasíha, 22 de feveretrn de 19i8.- Erne!lto Geisel. 

1'\FOR'•IA(ÀO 

Curriculum Vitae: 
Embaixador Marcos Antonio 
de Salvo Coimbra. 

Nascido em Curvei o, M mas Gerai~. J ~de junho de 1927. 
Curso de Preparação à C Jrrt:ira de Dip1omat<l, Instituto Rio­
Branco, 1951. 
Curso de Aperfeíçoamento de Diplomatas, Instituto Rio­
Branco. 1953. 
Cônsul de Terceir J Clas~e. 3 de outuhro de 195 I 
Segundo Secretâno, mercciml!nto. t4 de agosto de l951. 
Primeiro Secretário, merecim.:ntll, ~4 de outubro de 1961. 
Conselheiro, título, 13 de fevereiro de 1967. 
Ministro de Segunda Chtsst·, merecimento, 31 de março de 
1967. 
Ministro de Primeira Classe. merecimento. 10 de setembro de 
1977. 
Secretário do Diretor do l m.t1tuto R1o-Branco, J 951. 
Chefe da Seção de Administr..1ção do Instituto Rio-Branco, 
1952. 
Auxiliar do Chefe da Divisào•de Pol :tica Conercial, 1956/58. 
Chefe de. Divisão da Amén.,:u \1erid·onal, 1963. 
Lisboa. Vice-Cônsul, 1953/56. 
Assunção, Segundo Secretflno. 1957151'!. 
Assunção, Encarregado de: ~egócios, 1958. 
Havana, Segundo Secretário. 1959/61. 
Havana, Encarregado de Negócio~. iQS9, 1960 e 196\. 
Gênova, Cônsul-Adjunto, 19b 1/63 
Gênova. Encarregado do Comuladc-(ieral. 1960, 1961, 1962 

e 1963. 
Lisboa, Primeiro Secretário, 1964{1Q66. 
Lisboa, Encarregado de NegÓCIO'>, JÇ64 e 1965. 
Ankara. Primeiro Secretário. 1965. 
Ankara, Encarregado de N!!gócios: 1965 
Tóquio, Primeiro Secretário, 1966f\Ç67. 
róquio. Conselheiro, 1967. 
Bucarest, Ministro Plenipotenciáriu. 1968/1972 
Pretória, Ministro Plenipotenciàrio, 1972/1974. 
Abidjan. Embaixador, 1974. 
Fret:town, Embaixador, 1976, cumulativamente. 
Ougadougou, Embaixador, 1976. cumulativamente. 
Comissão de Estudos do Programa da X Conferência 
lnteramericana. Caracas, 1954 (mem~-n)\. 
Comissão da C'T AP. 1957 (A.,~essor Técnico). 
Missão Especial à<; solenidades da posse do Presidente do 
Paraguai. 1958 (membro). 
Re-união do Grupo de Trabalho da Aliança dos Produtores 
de Cacau sobre Renegociações do Acordo Internacional do 
Cacau, Abidjan, Costa do Marfim, 1975 (chefe da delegação). 
X.XKJV Ses~ã.o-Plenária do Comitê Consultivo Internacional 

do Algodão, Abídjan, Costa do Marfim. 1975 (chefe da 
delegação), 
À disposição do Ministro das Relações Exteriores de Portu­
gal, em visita ao Brasil, 1957. 

Chefe do Cerimonial da Presidência da República, 1967. 
O Embaixador Marcos Antonio de Salvo Coimbra se encontra 

nesta data no exercício de suas funções de Embaixador do Brasil 
junto à República da Costa do Marfim. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 15 de fevereiro de 
1918.- Sergio de Queiroz Duarte -Chefe da Divisão do Pessoal. 

(À Comissão de Relações E,·ctúiores. 1 

MENSAGEM NY 35, DE 1978 
(n9 51/78 na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item Ill) da Constituição, te· 
nho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a esco· 
lha, que desejo fazer, do Senhor Vasco Mariz, Embaixador do Brasi: 
junto ao Estado de Israel, para, cumulativamente, exercer a funçãc 
de Embaixador do Brasil junto à República do Chipre, nos termo~ 
do Decreto fl9 56.908. de 29 de setembro de 1965. 

Os méritos do Embaixador Vasco Mariz, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília. 27 de fevereiro de 1978.- Ernesto Geisel. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
Embaixador Vasco Mdrit. 

Nascido no Rio de Janeiro, 22 de janeiro de -1921. 
Bacharel em Ciências Juridicas e Sociais, Faculdade de Direi­
to da Universidade do Brasil. Rio de Janeiro, 1943. 
Curso de História Diplomática, lnstituto Rio~ Branco, l947. 
Curso sobre Assuntos de Energia Nuclear, 1966. 
Côilsul de Terceira Classe. concurso, 15 de dezembro de 1945. 
Cônsul de Seg-.mda Classe, antiguidade, 23 de outubro de 
1952. 
Primeiro Secretário, antiguidade, IY de março de 1961. 
Conselheiro, título, 25 de abril de 1962. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 11 de janeiro de 
1967. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, li de novembro 
del975. 
Encarregado do Expediente da Divisão Cultural. 1947. 
Chefe da Seção de Publicações do Serviço de Documentação. 
1955. 
Chefe do Serviço de lnformações, 1955. 
Chefe da Divisão de Política Comercial, 1963. 
Chefe da Divisão de Conferências, Organismos e Assuntm 
Gerais, 1963. 
Secretário-Geral-Adjunto, substituto, para Organismm 
lnternaçionais, 1964. 
Chefe da Divisão de Difusão Cultural, l964/66. 
Chefe, substítuto. do Departamento Cultural de Infor­
mações, 1965·. 
Chefe da Divisão da Europa Ocidental, 1966/67. 
Secretário-Geral-Adjunto, substituto, para Assuntos d2 
Europa Ocidental, África e Oriente Médio. 1966. 
Chefe do Departamento Cultural. 1969/70. 
Chefe da Assessoria de Relações com o Congresso, 1974/77. 
Porto, Vice-Cônsul, !948/49, 
Belgrado, Terceiro Secretário, 1949/51. 
Belgrado, Encarregado de Negócios, 1949, 1950 e 1951. 
Rosário. Vice-Cônsul. 1951/52. 
Rosário, Cônsul, 1952/54. 
Rosário, Encarregado do Consulado, 1951 e 1952. 
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Nápoles, Cônsul, !956/59. 
Washtngton, Segundo-Secretário, J 959/61. 
Wa!>hington, Primeiro-Secretário, \961/62. 
Washington, Conselheiro, 1962. 
Washington. Ministro-Com.e\heiro, Missão junto à OEA. 
1967/69. 
Washington, Encarregado da Missão junto à OEA, 1967, 
1968 e 1969. 
Quito, Embaixador, 1970/74. 
Festival Internacional de Música Contemporânea, Pitts­
burg. 1952 (membro). 
Reumào sobre Assuntos Latino-Americanos na Univer­
sidade de Stanford, 1959 (participante) 
XV, XVI e XVII Sessões da Assembléia-Geral da ONU, 
Nova York.l960, \961 e 1962(membro). 
11 Conferência Preparatória da UNCTAD, Genebra, 1963 
(Secretário-Gernl). 
Ses!iàO do Conselho das Partes Contratantes do GATT, 
Genebra, 1963 (Delegado-Suplente). 
XII Conferência-Geral da FAO, Roma, 1963 (Delegado­
Suplente), 
XXXVII Sessão da Comissão de Produtos de Base e XLJJI 
Sessão do Conselho da FAO, Roma, 1964 (Delegado­
Suplente). 
Festiva\ Internacional de Cannes, 1965 {representante). 
Conferênciu de Embaixadores do Brasil na Europa Ociden­
tal, Roma, \966 (Secretário-Gera\). 
Seção Brasileira na Reunião da Comissão Mista Brasil-Fran­
ça, Paris, 1966 (Membro). 
11 Reunião Extraordinária do Conselho lnteramericano 
Cu!tural. Washington. 1967 (Delegado-Suplente). 
XII Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exte­
riores das Américas, Washington, 1967 {Membro). 
Reunião Exlraordinária do CIES, Washington, 1968 (Chefe). 
Reunião do CIES sobre Integração Econômica, Washington, 
1968 (Subchefe). 
VI Reunião do Conselho lnteramericano Cultural, Port-of­
Spain, 1969 (Delegado). 
Xlll Reunião de Comulta dos Ministros das Relações Exte­
riores das Américas. Washington, 1969 (Membro). 
Reunião do Grupo "ad hoc\' do CIES. de representantes dos 
países produ! ores de bananas. Washington, 1969 (Chefe). 
XXXV Bienal de Veneza. 1970 (Comissário). 
Reunião da Comissão Mista Brasil-Bê!gica, Bruxelas, 1970 
(Chefe da Seção Brasileira). 
I Reunião do CIECC, Vii1a dei Mar, 1970 (Delegado). 
Conferência-Geral da UNESCO, Paris, 1970 (Delegado­
Suplente). 
Cenmônia da pedra fundamental da Casa do Brasil em 
Israel, Tel-Aviv, \970 (Representante do Ministério das Re­
lações Exteriores). 
fi Período Ordinário de Sessões da Assembléia-Geral da 
OEA, Washington, 1972 (Delegado). 
À disposição da Missão Especial da Suíça, às solenidades de 
posse do Presidente da República, 1946. 
À disposição da Missão Cultural Uruguaia, \946. 
Conferência lnteramericana para Manu(ençào da Paz e Segu­
rança nu Continente, Rio de Janeiro, 1947 (Assessor do 
Secretariado). 
Congresso lnternacional do Folclore, São Paulo, 1954 
(Secretário). 
Congresso Internacional de Música, IBECC, São Paulo, 1954 
(Secretário). 
Comissão de Estudo~ dos Textos de História do Brasil, \955 
(Secretãrio). 
Comissão de lnquértto n~> I I 1963 (Membro). 
Comissão Nacional da FAO. Rio de Janeiro. 
rio-Executivo). 

1963 (Secretâ­
\ 

Comissão de Sd~.:~o.to dt I i/me' Bra.,i't:iro_~ r:1ra os Festivais 
lntcrnali,mai:- d(J ( dh.m;;, i'lh-1 r\'ice-Prc.,idente). 
Comissào Mi,ta dn ,\l·lHdP d..: C·.'·;JroduçJ.n ..:inematográfica 
entre o Brasil c .1 f,ranb il)fl.~.(lf1 íChcfe da seção hrasi­
kira). 
Comi.,:--àn t-.·1tsl<t Brao;i!-R~fg1~·"· Rio de Janeiro, 1966 
(Mt:'1JlHo d~t S..:ç},, Br<l~ikira1 
(_ omissiJo \1 :~t<l Lu~n-Br;~-..:ktr .1. t %h (Chde-Surlente da se­
ção brasi!e;raj 
Coordena~o;àd Jt> '\rcrfciÇ(lJ!lltr11<> LÍl' Pes ... oal de ;..lívet Supe­
rior, 19fi9 (< (lfl~.-\hcH,)) 

À disposiç:1o do Prc..,idt::~!·:' ,IL~ ( bilc nd ccrimõnia de posse 
do Prc<.idcmc da Rcpúhlic1 l eliC"rJtJva do Brasil. !974. 
.\ disposJçàn do Presidente ,f:l KPml·nia durante sua visita ao 
Br~sil, 1975. 
,.\ d!spn~lç;it1 d11 PrestLh:ntc ,lo f>;trat!uai fhlf ocasião de seu 
em·~mtro cnm n Pn:srdenrc l-rm:.qo C:ieisd em Presidente 
Prudente, S:io l'.wlo. t 97t> 
Profe~-..nr Lxtclllrdin:J~in d,·.~ .._:;,;.r"n" Livr.!<; de Português e 
f:stud~~~ Bn~-~J)C!fP.~. Ros;iriP 
Memhrn Corre•.pondcnt~.: d,1 i n~tltuto de Coimhr..t. 
Mcmhro ( ''fft!\pondcn\e do fn,!iluto lntenJmericano de 
Musiw!o_gü. MPntcvidl:u. 19''4. 
Medalha da !nconfidi::m:ia. Hr.htl. 
Medalha ( ultura! c ( \Jrncmor:rtn·a J<J Imreratriz Leopol­
dina, Rra ... il 
Medalha \1an:rhal C.telano de l·dfia. Hrasil 
Medalha l..:~uro Müller. Bnhil 
Medalha .-\ifrcdo l"crrcira Ltgc, Brasil. 
Ordem do Infante Dom Henrique. (\,mendador, Portt.Jgal. 
Ordem S1lh.:rarw Militar de 1\Ldla, C: omendador 
Ordem da CtHIIa, c~,m~ndad,n. Bélgt..:a 
"Legión d"Hnnncur"". Ol'i ... ·i:;l. 1-ram,:J. 
Ordem do l\1í:rilt•. (_',_lmend<tdor. República Federal da Ale­
manha. 
Ordem üo \-fi:ri!n. ( i:;1ndc- Oftci.d, lülia. 
Ordem de !"<thd. ,, t :,tóiiça, Crand:: Oftcial. Espanha. 
Medalha dn Mt·rilo Mililar. Ollci_d, BrJ<;i/ 
Orden' do: \',hw ?'\ullc/ de B<~ib.l:t Cirandc Oficial, Panamá. 
Medalhas~ I\ i0 H.o;TH:Tl•. Bra~tl 

Ordem do 1\.krr!u Rro- Hrarml, ( Jr:~r~de Oficbl, Brasil. 
M edtJ\ha de Our,l Lhl "csquiccntcn.írio do Equador. 
Ordem !'\acionai do :'-.1i:rH\l, (Jr.l-Cruz. Equador. 
Ordem St"h;.l.~!if!n dt· Bcn.Jk:,nr, tlrà-Cru1, Equador. 
Medalha du Ml:rito /\-i ilili1r. (i r .:r.dc Oficial, Brasil. 
Medalha d11 \1énto ,.;~\ai, (irandc Ofk-,<.!1, Brasil. 
Ordem Tudor Vbdimin.-.. ~·u. CirJ-Cru1. Romênia. 
Ordem do \t1l:nl•l Rtll Arunn1. tirJ-CruL, BrasiL 
.1\led,dha do MC:ritc Si!nlt>\ Dumomi. Bra~il 
MeJalha d;t (h.:em d~· Sant-t I U/Í-.1. Br;,;.sil. 

O Fmhan.adnr \ ~r--~·p \~a ri: ,c t:'1\:ontra nesta data no ex.ercício 
de suas funçÔt':!. de F mhJi qJ,JT do Bra~tl junto ao F~tado de Israel. 

Scçrt:taria dt· ~·~tad\J ti~l' Re!aç,·t.::\ f:\tcrivrc.~. Jr de janeiro de 
1978.- Sérgio de Queiroz !Juanc. ( 'heft da [)ivt!'àO do Pessoal. 

! C ,,,..; •. do tje Rl'laçiJt's Exteriores./ 

1\IENSAGF:'"I 

Do Senhor Prt'l'ídt·f:te du RrTiiloh,·u. mhmetcrrdn à deliheraçào do 
Senado o proietn de ler 

'IE~SA(;HI \' 30, DE 1978 
1 n" 27:78, na origem) 

No.; termo!-> do arli!!<l -~!. l·,w:hrn:1do com o artigo 42, item V, da 
Constituiçà1,, tenho a hunra de ..,uhmt:li!T 11. elevada deliberação de 
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Vo$s.as Ex.cdências, acompanhado de Exposição de \1otivos do 
Senhor Governador do Distrito Federal, o anexo projeto de lei que 
"dispõe sobre doação, à Vniào, pelo Distrito Federal, de bens mó­
veis colocados à disposição da Presidência da República em 17 de 
novembro de 1967". 

Bfasília, 13 de janeiro de !978. - Ernesto Geisel. 

E.M.E 
No .J3;77-GAG. 

Ao Ex.celentíssimo Senhor 
Ernesto Geisel 

Brasília, 16 de novembro de 1977. 

Presidente da República Federativ<:~ do Brasil 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Atendendo necessidades inadiáveis da Presidência da Repúbli­
ca, na fase de consolidação da nova Capital Federal, o Governo do 
Distrito Federal, naquela ocasião. Prefeitura do Distrito Federal, 
colocou à sua disposição, por em;Jréstimo, o material relacionado 
pelo0fícion9 208/67/DPA,em 17denovembrode \%7. 

E assim se fez, por não ser possível ao Distrito Federal fazer 
doação de bem público môvel, seja ele servível, seja ele inservível, 
antieconômico ou ocioso, sem prévia autorização em Lei Especial. 

Hoje, em casos especiais, mediante Decreto do Governador, no 
âmbito da Administração do o'istrito Federal, ê permitida a doação 
de bens móveis, na conformidade da Lei n9 6.267, de 24 de novem­
bro de 1975; cujo artigo ]9 estabelece: 

"Art. I~' O Distrito Federal poderá doar às Autarquias, 
Empresas. Públi~as, Sociedades de: Economia Mista e funda­
ções que lhe sejam vinculadas, os bens móveis que, 
comprovadamente, forem <:onsiderados inservíveis, 
antieconômicos ou ociosos., medi<mte aumriz.açào, em decre­
to, do Governador." 

Da leitura do dispositivo acima transcrito, verifica-se que a doa­
ção, à União, dos bens móveis coloCados à disposição da Presidência 
da República. pelo Distrito Federal, em novembro de 1967, não 
poderá se efetivar. senão através de autorização prévia em Lei espe­
cial, a exemplo do que ocorreu nas situações indicadas na menciona­
da Lei n~' 6.267 j75, para as doações às Autarquias, Empresas Públi­
cas, Sociedades de Economia Mista e F1.1ndações vinculadas à 
Administração locaL 

Ocorre, ainda. que os bens móveis a serem doados, cujo valor 
histórico não vai além de CrS 4.661.40 (quatro mil, seiscentos e ses­
senta e um cruzeiros e quarenta centavos), na sua quase totalidade 
guarnecem as residências oficiais do Palácio da Alvorada e Riacho 
Fundo, para onde foram transferidos. nos primórdios de Brasília, 
ocasião em que ao Distrito Federal, através da Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP, incumbia· 
os serviços, obras e construções necessários à instalação do Governo 
da República na nova Capital Federal. 

Nada mais junto, portanto, do que a pretensão da Diretoria 
Administrativa da Presidência da República, ao solicitar a regulariza­
ção do aludido empréstimo dos b~ns relacionados em seu Of. 
n9 066/D ADM, de 9 de março de 19'1'7, para que sejam, 
definitivamente, transferidos para o patrimônio da União. 

Essa regularização se processaria mediante doação, expres­
samente autorizada em Lei especial, na forma do anteprojeto anexo, 
atravês de Decreto do Governador do Distrito Federal, acompanha­
do de um Anexo contendo a relação dos bens a serem doados. 

Assim. justificada :i iniciativa, tenho a hon.ra de submeter a Vos­
sa Excelênda. para apreciação do Sl!nado Federal. nos termos do 
artigo 17, ~ lq, combinado com o artigo 42. incisc V, da Consti­
tuição Federal, o incluso Anteprojeto Je lei. que autoriza o Di.,tr;tc 
Federal a doar à lJniào ~bens môveis de sua propriedade, colocados 
de longa data à disposição da Pres1dência da República. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os protes­
tos da minha maior estima e elevada consideração. - Elmo Sertjo 
Farias, Governador. 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 3, DE 1978- DF 

Dispõe sobre doação, ft t:nião, pelo Distrito Federal, de 
ben." móveis colocados à disposição da Presidência da Repú­
blica, em 17 de novembro de 1967. 

O Senado Feder ..ti decreta: 

Art. ]\' O Distrito Federal poderã doar à União os ben~ 

· móveis colocados. à disposição da Presidência da República, en 
1967. pela então Prefeitura do Distrito Federal. 

Art. 2~' A doar;.1o de que trata o artigo anterior efetivar-se-~ 
por Decreto do Governador do Distrito Federal. 

A rt 3~> Esta Le1 entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposiçôe<; t"n contrário. 

I) 1 Comi.1·.J./h'J de Constituição e Justiça, do Distrito Federal~ 
de Finan(a.l. i 

OFICIOS DO PRESIDE"'TE DO SUPREMO 
TRIBUNAL Ff.DERAL 

:'119 S/01.'78 (n9 57/77-P/MC, na origem), de l9 de dezembro d1 
1917, encaminhando ao Senado côpias das notas taquigrâficas e d( 
acórdà0 proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Re 
curso Extraordinário n~> 87.127, do Estado de Santa Catarina, o qua 
declarou a inconstitucionalidade do art. 137 da Lei n~' 3.938, de 26 d~ 
deternbru de \966, aherado pelo art. 30 da Lei n~' 3.985, de 2 d1 
junho de 1Q67, daquele Estado. 

1"~> S/0:!/7H {n'> 5~/77-P/MC, na origem), de 19 de dezembro d1 
!977, encaminhando ao Senado cópias das notas taquigrâficas e de 
acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Re 
curso Extraordinário n'~ 87.225, do Estado de São Paulo, o qua 
ded..1.rou a inconstitUCIOnalidade do art. \0, do Decreto-lei Federa 
nQ 1.216, de 9 de maio de 1972, e do§ 29, do art. 98, da Lei Paulist: 
n~> 440, de 24-9-74. 

1 À Comissão de Constituição e Justiça. 

OFICIOS DO SE"'HOR PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9 57(1/77. de 5 de dezembro de 1977, comunicando a apro 
vaçào da:, emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 12( 
de t917 (n~' 3.&91-Bf77. na Casa de origem), que dispõe sobre as ativi 
dades c serviços turísticos; estabelece condições para o seu funciona 
menta e fiscalização: altera a redação do artigo 18, do Decreto-lei n 
1.439, de 30 de dez.embro de t 975, e dá outras providências. 

(Projeto enviado à sanção em 5 de dezembro de 1977); 
Nv 577{77, deSde dezembro de 1977, comunicando a aprc 

vação da emenda do Senado ao Projeto de lei da Câmara n~> 94, d 
1977- Complementar (n~' 144-C/77- Complementar, na Casa d 
origem i. que a\tera a redação do artígo 59, caput, da Lei Comph 
menta r n~' I. de 9 de novembro de 1967, que "dispõe sobre a criaçã. 
de novos mumcípios, e dá outras providências. 

(Projeto enviado à !>anção em 5 de dezembro de 1977); 
?\:9 578/77, de 5 de dezembro de 1977, comunicando a rejeiçà 

das ~mendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 128, de 197 
(nQ 4.364-C/77, na Casa de origem), que dispõe sobre o Magistéri 
da Marinha, e dá outras providências. 

1 Projeto enviado à sanção em 5 de dezembro de 1977); 
:'\" S.,'W/77. de 14 de dezembro de 1977, encaminhand 

autó~rnfo do Projeto d.: I. e! da Câmara n9 109, de 1974 (n' 249-C/7 i 
na Ca:-o1 de origem). qu~.: :hspõe sobre os estãgios de estudantes de C:i 

tabekc;mentos d:: ensin" <;uperior e de ensino profissionalizante d 
zu Grau e Supletivo, e dá outras providências. 

(Projeto que !>e transformou na Lei n~' 6.494, de 7 de dezembr 
de 19T7); 

"J\o"'. 5~0,'77, de 14 de dezembro de 1977, encaminhand 
autógr<Jfo do Projeto de Lei da Câni.ara n9 82, de 1974 (n9 t.46: 
B/7). na C.tsa de origem), que institui a "Anotação de Responsabil 
daJe Técmca" na prestação de serviços de engenharia, de arquitetur 
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e agronomia; autoriza a criação, pelo Conselho Federal de Enge­
nharia, ArqUitetura e Agronomia - CONFEA, de orna Mútua de 
Assistência Profissional, e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei nq 6.496, de 7 de dezembro 
de 1917), e 

N9 581/77, de 14 de dezembro de l977, encaminhando 
autógrafo do ProjetCl de Lei da Câmara n~' 128, de 1971 (n'~ 4.364~ 

B/77, na Casa de origem). que dispõe sobre o Magistério da 
Marinha, e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n'~ 6.498, de 7 de dezembro 
de 1917). 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

A Presidência recebeu as Mensagens n9s 36 a 46, de 1978 {n~'s 30 
a 37, e 49 a 51, de 1978, na origem), pelas quais o Senhor Presidente 
da República, nos termos do disposto no art. 42, item VI, da· 
Constituição, submete ao Senado propostas do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda para que a Fundação Universidade Estadual de 
Londrina (PR). o Governo do Estado de Pernambuco (PE) e as 
Prefeituras Municipais de Fãtima do Sul (MT), Pelotas (RS), 
Piratininga (SP), Rondonópolis (MT), Santa Bárbara d'Oeste (SP), 
V alinhos (SP), Toledo (PR). Monte Mor (SP) e Natal (RN), sejam 
autorizados a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados pelo 
art. 2v da Resolução 62/75. desta Casa, e possam realizar operações 
de crédito para os fins que especificam 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia e de 
::onstituição e Jus!iça. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Presidência comuni­
:a que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, determinou o 
1rquivamen1o, por terem recebido pareceres contrários, quanto ao 
nérito, das Comissões a que foram distribuídos, dos Projetos de Lei 
io Senado N9s: 
100, de 1974, do Senhor Senador José Esteves, que adita parágrafo 
:w art. 16 da Lei n9 5.107, de 13-9-66, que criou o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, a fim de assegurar direitos aos empregados 
:stáveis, optantes ou não; 
194, de 1975, do Senhor Senador Orestes Quércia, que dá nova reda­
;ão ao caput do art. s~ da Lei nq 4.923, de 23 de dezembro de 1965, 
1ssegurando melhor amparo ao desempregado. 
233, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que torna 
>brigatôria a apresentação de documentação comprobatória de 
~uitação dos depósitos relativos ao FGTS, para os fins que 
:specifica; 
. 17, de 1976, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que dá nova reda­
:ão ao art. 129, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho; 
:88, de 1976, do Senhor Senador Franco Montoro, que dispensa a 
:oncordância do empregador no caso da opção do empregado pelo 
istema do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 
~14, de 1976, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
'arágra:fos ao art. 29 da Lei n9 5.1 07, de 13 de setembro de 1966, e dã 
IUtras providências: 
:7, de 1917, do Senhor Senador Roberto Saturnino, que acrescenta 
1arâgrafo ao art. 49 do Decreto-lei nQ 791, de 27 de agosto de 1969, 
1ue dispõe sobre o pedágio em Rodovias Federais, e dá outras 
'rovidências; 
8, de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que determina 
1edidas sobre as embala!!ens de detergentes, sabões e outros produ­
JS da espécie, e dá outras providências; e 
97, de 1977, do Senhor Senador Leite Chaves, que prorroga para 20 
e junho de 19-78 o início da vigência e prazo de regulamentação da 
ei nQ 6.435, de 15 de julho de 1977, que dispõe sobre a previdência 
rivada, alterando, ainda, a redação de seu art. 42, § 5v. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) :_A Presidência convoca 
~ssào conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, no Plená­
o da Câmara dos Deputados, destinada à leitura da MensagC\m 
iesidencial n9 115, de 1977-C'N, referente ao Projeto de Lei nf' 26, 
: 1977-CN. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a Mesa, requeri­
mento que será lido pelo Sr. IV-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 5, DE 1978 

Pelo falecimento do Ministro Aliomar Baleeiro, Jurista e Profes­
sor insigne, Parlamentar dos mais stuantes na vida pública brasilei­
ra, democrata autêntico, requeremos, na forma regimental, e de acor­
do com as tradições da Casa, as seguintes homenagens de pesar: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família e ao Estado da Bahia; 
c) destinação do Ex.pediente de uma das sessões do Senado Fe-­

deral para reverenciar sua memória. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1978.- Ruy Santos- Henrique 
de la Rocque ~ Mauro Benetldft - Louriul BaptJsta - Renato 
Franco - Otto LebmJnn - Luiz Ca\'alcante - Murilo Paral!JO -
Eurico Rezende- José Sarney. 

O SR. PRES[J)ENTE (José Lindoso) - Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Sobre a mesa, oficio 
que serã lido pelo Sr. !"'·Secretário. 

E lido o seguinte 

Brasília, lJ de janeiro de 1978. 
Excelentíssimo Senhor 
Senador José Lindoso 
DO. l"' Vice-Presidente do Senado Federal 

Senhor IV Vice-Presidente, 
Tendo sido convidado pelo Ex:celentíssimo Senhor Presidente 

da República para integrar a comitiva presidencial que visitará o 
México, solicito, nos termos do disposto nos artigos 36, § 2V da 
Constituição e 44 do Regimento Interno da Casa, a necessária licen­
ça do Senado para o desempenho dessa missão. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência a 
expressão do meu alto apreço. P~trônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O expediente que aca­
ba de ser lido foi deferido pela Presidência no dia 13 de janeiro próxi­
mo passado, & acordo com o disposto no art. 45 do Regimento 
Jnterno. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Sobre a mesa, 
comunicações que serão lidas pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Em 2 de março de 1978 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me 

ausentarei do Pais a partir de 2 de março, para, devidamente 
autorizado pelo Senado, na forma do art. 36, § 29, da Constituição e 
art. 44 do Regimento Interno, integrar a Comitiva Presidencial que 
visilará a República Federal da Alemanha. 

Atenciosas saudações.- Jessé Pinto Freire. 

Em 3 de março de 1978 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me 

ausentarei do País a partir de 4 de março, para, devidamente 
autorizado pelo Senado. na forma do art. 36, § ].<?, da Constituição e 
art. 44 do Regimento Interno, integrar a Comitiv.;~ Presidencial que 
visitará a República Federal da Alemanha. 

Atenciosas saudações.- Virgilio Távora. 
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O SR. PRESIDE!'l'TE (José Undoso) - A Presidência fica 
ciente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 
E lido o seKuinte 

REQVERIMEI'TO N' 6, OE 1978 

Nos termos do art. 233 do Regimento lnterno, solicito trans­
crição nos Anais do Senado, do- pronunciamento da conselheira 
Esther de Figueiredo Ferraz, em homenagem póstuma ao professor 
Vicente R á o, publicado no jornal O Estado de S. Paulo. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1978.- Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com o art. 
233, § 1~', do Regimento Interno, o requerimento será submetido a 
exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secre­
tário. 

E lido o seguinte 

REQLERIMENTO N' 7, OE 1978 

Exm~' Sr. Presidente do Senado Federal: 

O Senador que esta subscreve, com apoio no Regimento da 
Casa. vem requerer a V. Ex• seja informado ao Senado, o relatório 
dos trabalhos dos Srs. Senadores com referência ao ano de 1977 com 
indicação dos discursos proferidos. projetos apresentados e requeri­
mentos enviados à Mesa por Senador, especificadamente, bem como 
quaisquer outras manifestações que atestem seus pronunciamentos 
no plenário. 

Sala das Sessões. 2 de março de 19'78.- Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A matéria de que trata 
o requerimento do Sr. Senador Dirceu Cardoso, consta do Relatório 
da Presidência que está sendo distribuído, hoje, aos Srs. Senadores, 
satisfazendo, portanto, ao requerido por S. Ex.• 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Há oradores inscritos. 
Concedo a paJavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante, nos 

termos do inciso VI do art. 16. do Regimento Interno, para urna 
comunicação inadiável. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Em artigo sob o título "Magalhães anuncia no dia 15 seu Vice, 
um congressista", O Globo de hoje indui o meu nome entre os de 
provávei~ candidatos a Vice-Presidente da República, na chapa do 
Senador Magalhães Pinto. 

Cumpre-me, pois, dizer algo a respeito. 
Primeiramente, não recebi convite, nem mesmo simples con­

sutta, de quem quer que seja, para figurar na referida chapa, o que 
seria muito hOnroso para mím, tanto pela extraordinária relevância 
do cargo, como pela dignificante companhia do eminente Senador 
Magalhães Pinto. 

Em segundo lugar. declaro que se tal convite me fosse formu­
lado eu o recusaria. Recusaria, entre C!Utros motivos, porque em tele­
grama ao General João Baptista Figueiredo, expedido em 9 de ja· 
neiro, dei-lhe conhecimento do"meu apoio à indicação do seu ilibado 
nome para disputar a Presidência da Repóblica. como candidato da 
Aliança Renovadora Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senãdores. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOVRIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A comunidade sergipana recebeu consternada a notícia do fale· 
cimento. a 9 de fevereiro passado, do Dr. Augusto Cesar Leite, no­
tável personalidade do meu Estado, a que serviu sempre, com grande 

amor e excepcional dedicação, e de formação nitidamente cristão, to­
cada daquele humanismo que encarna as pessoas que se fazem men­
sageiras do bem. 

Versátil na sua cultura, teve, contudo, na Medicina, a sua 
grande paixão, exercendQ-a com idealismo, alta proficiência e 
segurança. 

Como médico, não :.e prendeu aos mecanismos dos que bus~ 
cando apenas o aperfeiçoamento científico, assumem uma postura 
de frieza. 

Ao contrário: a Medicina permitiu-lhe a abertura de amplos ho­
rizontes e foi-lhe, sobretudo, a fonte de inspiração de obras que irão 
perpetuar a sua memória; aguçou-lhe a sensibilidade, dilatou os hori­
zontes de seu mundo espiritual, de tal maneira que, mesmo vivendo e 
trabalhando em Sergipe, Estado territorialmente pequeno, mas 
celeiro de grandes valores, sempre possuiu uma visão universal da 
problemática dos nossos dias, com que pôde, desse modo, identificar­
se com os grandes movimentos e com as grandes aspirações do 
tempos atuais. 

O Sr. Ruy Sanlos (ARENA - BA) - Permite. V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Com 
muito prazer, eminente Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Somente agora, através 
do discurso de V. Ex•. estou tomando conhecimento do desapareci­
mento desta grande figura da Medicina brasileira, como da política 
nordestina, que foi o Dr. Augusto Cesar Leite. Como baiano, vizi· 
nho de Sergipe, acompanhei-lhe a vida e sei do destaque que ele deu 
à sua terra e da projeção que soube granjear em todos os meios 
sociais de Sergipe e da Bahia. Receba Sergipe, na pessoa de V. Ext, o 
meu pesar pelo falecimento do Dr. Augusto Cesar Leite. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito 
grato a V. Ex'. eminente Senador Ruy Santos, pelo seu aparte a 
respeito daquele grande scrgipano, daquele grande brasileiro, que foi 
o Dr. Augusto CCsar Lt.!ite, que prestou relevantes serviços à Pátria. 

O Sr. Eurico Rennde (ARENA - ES}- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. LOCRIVAL BAPTISTA (ARENA 
muito prazer eminente Líder, Senador Eurico Rezende. 

SE) - Con 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Da mesma fo~ma qw 
o nosso eminente colega Ruy Santos solidariza-se com a homenagen 
que V. Ex.• presta, de~ejo inserir, também, o gesto do meu apoio 
salientando que o Dr. Augusto Cesar Leite foi Senador de 1935 ; 
193'7, e, se não tivesse havido a implantação do Estado Novo, S. Ex. 
teria prosseguido na melhor prestação de serviço ao seu Estado 
Igualmente, nesta oportunidade, quero estender a expressão dt 
nosso pesar ao nosso ilustre colega Senador Augusto Franco, d1 
quem o vulto desaparecido era sogro. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA -SE)- Muit< 
grato a V. Ex•, eminente Senador Eurico Rezende, por este apart· 
que dá de apoio às homenagens que prestamos na tarde de hoje at 
saudm;o Dr. Augusto CeSar Leite. 

Amando e dedicando-se a Sergipe, o Dr. Augusto Cesar Leit 
muito amou o Brasil e, mais do que isto, procurou auscultar o 
anseios do mundo na universalidade de seu espírito, impondo-s 
como figura de atto releva na história da Medicina em seu Estadc 
Compreendendo. na sua exata dimensão e no seu sentido humano 
social a missão do méd1co, não se deixou perder pela tentação do 
lucros imediatos, mas fez da profissão um sacerdócio a serviço do 
seus semelhantes. Escolhendo a Cirurgia como campo -de sua realiu 
çào profissional, não se deixou esmagar pela frieza dos que s 
especializam em técnicas, esquecendo-se do homem. Ao inaugurar 
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Hospital de Cirurgia, uma das obras que o imortalizou, disse o 
Dr. Augusto Leite: 

"O verdadeiro cirurgião não se impõe, só e só, pela 
habilidade manual, mas por um complexo de qualidades que 
a cultura médica, a cultura científica, filosófica e literária 
estimulam, afeiçoam e requintam, adelgaçando-lhe o entendi­
mento para a prática do miraculoso mister em que as mãos 
maravilham, refletindo sempre, em cada um de seus movi­
mentos. a direção superior de um espírito altamente culti­
vado, fino e percuciente, na critica, prolixo, no perscrutar, 
pronto e refletido, no decidir. independente e fértil, no criar, 
o artista no apuro e no remate da obra empreendida." 

Vivendo em Sergipe, soube, como médico, enfrentar as agruras 
das limitações para o exercício pleno de sua profissão. Pondo em 
prática, tal como corajoso pioneiro, a adoção de novas técnicas para 
curar ou aliviar os sofrimentos dos seus semelhantes, sentiu que o 
Hospítaf Santa lzabe!, por circunstâncias diversas, não poderia ofere­
cer·lhe, apesar dos esforços por ele desenvolvidos, as condições 
ideais de segurança no início de suas atividades de cirurgia. 

Contando com o apoio decisivo do então Governador Graccho 
Cardoso, lançou-se à decisiva tarefa no sentido de dotar o seu Estado 
de um hospital à altura, no campo da Cirurgia. Surgiu, assim, a 
idéia, logo concretizada, do Hospital de Cirurgia, que hoje presta 
relevantes serviços à comunidade sergipa.na e que !em o nome de 
"Hospital de Clínicas Doutor Augusto Leite", numa justa homena­
gem ao seu fundador. Inaugurado o Hospital de Cirurgia, em maio 
:ie 1926, já naquela época, o Governador Graccho Cardoso profeti· 
~ava o futuro esplendoroso daquela grande obra: 

"Que rnais esplêndido triunfo poderia eu almejar, eu que 
o construí. levado pelas sugestões do operador, esse 
benemérito da humanidade, que pede ao coração todos os 
segredos dos seus grandiosos sucessos, esse apai;wnado da 
sua profissão, esse artista irrivalizável da ciência, no Brasil, 
cuja modéstia, apenas explica a voluntária obscuridade dos 
merecimentos verdadeiros e que, conscientes do próprio 
valor intrínseco, retraem-se à fama não assoprada pela voz 
das suas trombetas?" 

E concluí Graccho Cardoso: "Monumentos humanitários e 
·ristãos, como o Hospital de Cirurgia, assentam no reconhecimento 
.fetu\Jso do p-ovo como na solicitude oficial do Estado, porque sào o 
panágio da solidariedade coletiva". 

No· entanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, Augusto Cesar 
.eite não se limitaria. especificamente, ao campo cirúrgico. Homem 
e sensibilidade, voltou-se para outros problemas de assistência 
1aterno-infantíl, valendo destacar, dentre as suas obras, a criação da 
:asa Maternal Amélia Leite. outro empreendimento pioneiro e de 
1rgo alcance social no Estado de Sergipe. Além dessas obras as­
.stenciais, sempre foi o Dr. Augusto Leite, um homem preocupado 
om o desenvolvimento dos recursos humanos, razão pela qual fun­
ou a Escola de Auxiliares de Enfermagem e também plantou a 
~mente do que é hoje a Faculdade de Ciências Médicas de Sergipe. 

Possuidor de um poder de comunicação que era refle:to 
\aqUente das suas obras, foi membro da Academia Sergipana de 
.etras e em seus pronunciamentos sempre revelou espírito humanítâ­
io. Homem de fé, sempre procurou haurir nas lições de Cristo a 
tspiração desta solidariedade universal, tendo os seus méritos 
:conhecidos pela Santa Sé, que lhe outorgou o título de Comenda· 
or da Ordem de São Silvestre. O seu lema foi sempre aquele do 
:mhecido brocardo médico: "É tarefa divina fazer cessar a dor". 

Sr. Presidente, acredito poder afirmar que o pesar que ora 
anifesto, é também, sem d(tvida, o do Senado Federal a que perten· 
~u o Dr. Augusto Cesar Leite, que aqui representou o Estado de 
~rgipe, eleito que foi, pelo Partido Uníão Republicana Sergipe, 
ndo exercido o seu mandato de 2 de maio de 1935 a lO de novem­
·o de \937, tornando-se credor, pelo seu trabalho e por suas virtu­
~s. do respeito e da estima de todos os seus colegas. 

Era ele irmão do Senador Júlio Leite, Francisco Leite Filho. 
Aloysio Leite e de Dona Jzaura Leite, tio do Governador José 
Rollemberg Leite e sogro do Senador Augusto Franco, eminente 
companheiro de Sergipe nesta Casa, 

O Sr. Augusto Franco (ARENA- SE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOt:RIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com mui­
ta honra, rJobre Senador Augusto Franco. 

O Sr. Augusto Franco (ARENA - SE) - Senador Lourival 
Baptista, Sergipe ê grato pela expressão dessa homenag~;m feita por 
V. E.1• nesta Casa. Em princípio de agosto de 1976, fiz um discurso, 
nesta Casa, sobre J comemoração do cinqUentenârio do "Hospital 
de Cirurgia" hoje ''Hospital das Clínicas Dr. Augusto Leite." Essa 
notável obra social foi criada por este homem que faleceu no mês de 
fevereiro último, fora outras obras de caráter social. Ao exaltar a 
personalidade do Dr. Augusto Ce.sar Leite, V. Ex• bem representa o 
sentimento do povo sergipano, pois ele foi, no pensar de diversos 
expoentes do nosso Estado. o maior sergipano de sua geração, pela 
notável obra social que construiu, espírito altruista que foi pela sua 
formação cultural e pelo elemplo de caráter perante a sociedade 
sergipana. A sua família, por meu intermédio, agradece as suas since­
ras palavras de exal!açào a este exemplar homem público, que mor­
reu como padrão ímpar de dignidade e de autoridade moral, que os 
sergipanos acataram e respeitaram enquanto vida teve. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Ouço, emi· 
nente Senador Augusto Franco, as palavras de agradecimento, em 
nome da família, por esta homenagem que fazemos, na tarde de hoje, 
à figura do saudoso e grande sergipano, pelo infausto acontecimento 
queenlutou o nosso Estado. 

O Dr. Augusto Cesar Lei! e deixou uma prole numerosa, 6 filhas 
e um filho, o Professor Oswaldo Cruz Leite, da Faculdade de Ciên­
cias Médicas de Sergipe, e netos, bisnetos que, com toda a família, 
seus amigos e conterrâneos, pranteiam o seu desaparecimento. 

A sua morte foi muito sentida em todo o Estado e o povo sergí­
pano lhe prestou significativas homenagens no seu sepuhamento, no 
día 10 de fevereiro. Vários oradores expressaram pesar pela grande 
perda e enalteceram as qualidades e virtudes do grande sergípano, 
cuja vida e cujas obras haverão de sen..-ir de inspiração aos que dese· 
jem servir ao povo, amando o próximo e lutando por seu bem·estar 
num trabalho de dedicação e fraternidade . 

Incorporo ao meu pronunciamento os discursos proferidos pelo 
Dr. Eduardo Vital Santos Melo, Secretário de Saúde em nome do 
Governo do Estado e do Professor Lauro de Brito Porto, Presidénte 
da Fundação Beneficência Hospital de Cirurgia. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• permite \.lm aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Pois não, 
Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gihan Rocha {MDB- SE}- O seJ1timento de tristeza, 
Sr. Senador, é unânime tanto na Bancada de Sergipe quanto de todo 
o povo da nossa terra. O Comendador Augusto Leite, enquanto vi­
vo, já era um personagem da História. Morto, sua figura continuará, 
pe\o exemp,o, a guiou a nova geração dos brasileiros. rnedicos ou 
mesmo homens públicos, pois o venerável profissional d01 Medicina 
foi um paradigma de seriedade, sabedoria e humanismo tanto na sua 
profissão, como na vida pública, deixando uma memória como pou­
cos neste século. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Muito 
agradeço o aparte do nobre Senador Gilvan Rocha que reitera o 
sentimento de toda a comunidJde sergipana. 

Senhor Presidente, lamentando o desaparecimento dessa grande 
personalidade, prestamos esta homenagem à sua memória e nos as~ 
saciamos ao pesar dos sergipanos, da classe médica e da sua famflia. 
Assim cumprimos um dever de consciência e de representante de 
Sergipe nesta Casa, a que ele também pertenceu e honrou. Os g:ran~ 



J 18 Terça-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Março. de 1978 

des vultos que se projetam como o Dr. Augu,to Cesar Leite, não po­
Ot:il ficar apenas no culto da saudade. porque merecem a moldura 
da illl':c sincera gratidão. (Muito bem)) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURI­
VAL BArTISTA EM SE/., 0/SCL'RSO, 

Palavras pronunciadas pelo Secretário da Saúde Eduardo 
Vital em nome do Go"erno do Estado. 

Jacques Maritain, cuja vida foi um poema de paz. declarou em 
um dos::.. ·1~ ensinamentos sobre a filosofia da História que "quanto 
mais nos a~ ·"'ximamos da pura essência da espiritua1idade, tanto 
rnais leves e me~t ~ palpáveis, tanto mais espontaneamente delicados 
se tomam os meios temporais empregados em seu serviço. E aí está a 
condição de sua eficácJa. Tênues demais para serem detidos por 
qualquer obstãculo, penetram onde o maís poderoso equipamento se 
mostra incapaz de penetrar". 

Onde, afinal, residiu e ainda reside a força espiritual do Doutor 
Augusto cesar Leite que, participando da História, soube ser tão 
bem a históría de cada alma que teve o privilégio da aprox.imação 
com esta figura marcada pelo humanismo dos que sabem procurar a 
essência da espiritualídade~ A resposta, que encontro, é a seguinte: 
os homens, marcados pela fê, sabem colocar a esperança e a caridade 
em um plano superior, de tal modo que a morte física significa o 
começo de uma nova vida cheia de luz e de amor. 

Augusto Cesar Leite, como médico, fet da medicina urn sacerdó­
cio em comunhão com Deus e em comunhão com os seus irmãos em 
Cristo Jesus. Augusto César leite, como político, soube colocar a 
solidariedade como instrumento da Providência na inspiração de 
sua<; palavfas e de seus gestos., fortnlec.endo o diálogo a serviço do 
desenvolvimento e da justiça social. Augusto César Leite, como 
administrador, soube ser inspirador e fundador de entidades, que di~ 
rigiu com a magnitude do seu coração, convertendo o trabalho 
naqueles tesouros espirituais, que o tempo não consegue destruir, 
Augusto Cesar Leite, como homem de letras, possuía a sensibilidade 
artistlca do envolvimento, de maneira a conquü.tar, pela palavra, o 
que, pela ação, já se constituía a eloqi..ência do exemplo. Augusto Ce~ 
sar Leite, corno filho da IgreJa Catóiica, soube manter a fidelidade 
do exemplo, não se fechando na es.c\.lridào do sectarismo fanático, 
mas abrindo as portas imensas do seu coração ao Pai de Misericór~ 
dia e, tal como nos ensina a espiritualidade da Regra de São Bento, 
era prudente e refletido nas suas ordens, sempre mantendo o discerni­
mento, o equilíbrio e a discrição. 

Em nome do Governo do Estado. tentando corresponder ao ges· 
to de confiança da incumbência qu~ !l'e foi delegada pelo Excelentis· 
simo Senhor Governador Doutor José Rollemberg Leite, aqui eata· 
mos para expressar ao Doutor Augusto César Leite a no!!.sa prQfun· 
da gratidão por tudo quanto reatiz.ou e certamente irá contínuar rea­
lizando, na Pat. dos Justos, em favor do desenvolvimento do Estado. 

Discurso pronunciado pelo Dr. Lauro de Brito Porto, 
Presidente da Fundação Beneficência Hospital de Cirurgia: 

Dr, Augusto, 
São poucas as palavras que lhe dirijo, neste momento, repassa­

das de dor e de emoção e do mesmQ sentimento de solidariedade que 
empolga a todos que trabalham na Fundação Beneficência Hospital 
de Cirurgia. 

O fato que presenciamos nest<l hora de tristeza para todos nós, 
conquanto já de certo modo esperado, é contudo confrangedor. Não 
admite consolação o pesar com que lamentamos a ausência, porque 
a simples idêia do seu afastamento da casa que fundou, modelou e 
manteve, durante décadas, sob o prestígio de sua vigorosa personali· 
dade, nos dei;ta perplexos. Nada mais natural do que a morte, pelo 
curâter inelutável de que ela s.e reveste; somos, não obstante, levados 
a formular uma interrogação: "Por que \idas como a sua, Dr. Augus­
to, não se perpetuam entre nós, avivando nos homens a noção de que 
as forças do bem não se devem extinguir da face da terra"? A respos~ 
ta seria de que a fria realidade é esta mesma, ficando, entretanto, os 

bons exemplos daquele~ que viveram, como o senhor, no exímio 
amor da medicina e do sacerdócio que ela consagra. 

"A bondade imanente e secreta~ a expressão de Deus no desti· 
no dos homens." E ela nunca esteve ausente quando o mestre 
cuidou. durante mein sé-culo, da imensa legião de necessitados tangi~ 
dos pela dor e privados da alegria da saúde. O tempo não lhe foi bre­
ve e quando os anos lhe vincaram as feições e tornaram branca a ca­
beça venerável, com a marca de lutas e trabalhos, sacrifTcios, já havia 
cumprido a sua missão. 

Debulde os encantos da fortuna desafiaram-lhe a perspectiva da 
nossa própria contingência. Servido por um temperamento equilibra­
do e um caráter retilínio, teve também a sorte de contar com dotes 
intelectuais pouco comunli. Assim, c.om o apoio da Providência, pô­
de armar esquemas, \encer resistências e afastar hostilidades em ho­
ras adversas, emoldurando o quadro de sua vida com aquela fé 
inquebrantável na própria ação. 

Não se comete, contudo, o engano de pensar que a sua obra está 
quase apenas na comtruçào do Hospital de Cirurgia, atualmente 
Hospital de Clínicas De Augusto Leite, da Casa Maternal Amélia 
Leite ou da Escola de Auxiliares de Enfermagem; na ação polítíca ou 
no cultivo das letras. que cultivou com carinho. Está também e 
principalmente na maneira como viveu. Velejou, desde o inicio, a pa­
nos largos, pdos rumo"> da própria vocaçiio. Criou uma escola de tra­
balho fecundo, de estudo, de honradez e, sobretudo, de profundo 
respeito à dignidade do homem. Os seus discípulos, aqui presentes, 
estão, de certo, concordando com estas palavras. 

Ao atingir a idade provecta, voltou-se para as amenidades do 
lar. onde podia. livre de tensões, cultivar afinidades e enxergar, em 
cada curva do passado, o marco das próprias benemerências. 

Não trago aqui, Dr. Augusto, a sua biografia, explorando os 
diversos ângulos da sua personalidade, à qual estive ligado por uma 
longa e verdadeira amizade. Trago sim o último adeus da mesa 
Administrativa do Hospital de Cirurgia. que atualmente tem o seu 
nome, e de quantos aqui trabalham - colegas, discípulos, enfermei~ 
rasou simples funcionários- e destas vetustas paredes, transforma· 
das num tempfo que abriga, no momento que o mestre parte para a 
Bem-Aventurança. Q grande e belo ideal de uma vida. 

Adeus, insigne Mestre e caríssimo amigo. 

O SR. PRESIDE~TE (José Lindoso) - A Presidência s( 
associa às homenagens de pesar pelo falecimento do Dr. Augusu 
Leite, do Estado de Sergipe, cuja trajetória política e serviços n,otá· 
veis prestados ao seu Estado, foram objeto de discurso do ilustri 
Senador Lourival Baptista. E1e, como médico e como cidadão, pres· 
tou os maiores serviços ao seu Estado e à Na~ão, inc!us.ive a esu 
Casa, pois foi Senador .no periodo de l935 a \937. Transmitindo 
portanto, ao Estado de Sergipe, através da sua representação nest~ 
Casa, o pesar da Presidência do Senado, rendemos um preito de re 
conhecimento a um de seus mais ilustres filhos. 

O SR.I!RESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra a' 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BE:'IIEVIDES (MDB.- CE. Pronuncia o se 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No mês de janeiro do corrente ano, quando em recesso o Con 
gresso Nacional, transcorreu uma data de marcante significação pa 
ra a história cultural do País: a que assinalou o cinqilentepârlo d 
fundação do jornal O Povo, que se edita em Fortaleza e que circul 
ern vãrias capitais brasileiras. 

A 7 de janeiro de 1928, SQb a direção de Demócrito Rocha, cir 
culava o primeiro número daquele periódico, com feição gráfica, mo 
derna e a disposição elogiável de pugnar pelos legítimos interesses d 
Estado e as mais caras tradições de nosso povo. 

Pelos seus quadros, têm passado figuras exponenciais das letra 
cearenses que continuavam e continuam a luta do inolvidáve1 fund~ 
dor, dentro das mesmas diretrizes que o inspiraram, em sua iniciat 
va, há SO anos. 
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Antigo redator de O Ceará. no qual foi companheiro de Júlio de 
Matos lbiapina. Moésia Rolim. Alfreu Faria de Aboim e Djacir Me~ 
nezes, Demócrito impôs-se pelas arrojadas posições assumidas, que 
lhe "aleram vigorosa reação do clero e das autoridades da época, as 
quais mereceram a sua crítica contundente nas páginas do novo Ór­
gão de nossa imprensa. 

Para ele era "no jornal que o povo encontra o seu pão espiritual 
de cada dia." 

Como seu principal colaborador. Paulo Sarazate Ferreira Lopes 
tornou-se incomparável e dedicado amigo, sucedendo-o na direção 
de O Pm·o e miciando, ali, brilhante trajetória que o levou à Governa­
daria, à Assembléia Legislativa, à Câmara dos Deputados e ao Sena­
do da República. 

Os momentos mais difíceis da vida de Demócrito da Rocha tive­
ram a assistência leal e desvelada de Sarazate, que, a J<? de novembro 
de 1943, dois dias depois do desaparecimento de seu sogro e chefe, es­
crevia na primeira página de O Povo: 

"Demócrito era tudo nesta Casa. Hâ quase 8 meses en­
contrava-se m?terialmente afastado da redação, mas era dele, 
embora doente, que provinham as luzes do nosso caminho. 

Sem ele, tudo se torna escuro às nossas vistas. 
Não mediremos sacrifícios, porém, nós que ficamos, pa­

ra sermos dignos de sua memória. Tudo haveremos de empre­
ender para que, das regiões aonde foi chamado, ele compreen­
da que não .~emeou em vão. As suas lições estão bem vivas em 
cada um de nós e, por isso mesmo, anima-nos, nesta hora cru­
ciante, a esperança de que saberemos ser dignos dele," 

O Sr. Wilson Gonçahes (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Wilson Gon~afves (ARENA - CE) - Desejo, neste 
momento, associar-me ao registro que V. Ex.• estã fazendo, da trans­
corrência do cinqüentenário de fundação do jornal O Povo, real­
mente um dos principais periódicos do nosso Estado. Salientou 
muito bem V. Ex.• os passos primeiros desse diário, para enaltecer as 
figuras daqueles que o idealizaram, e que, até hoje, pelos seus suces· 
sares, têm empreendido um trabalho notável no sentido da divul­
gação dos fatos da nossa terra. O Povo, nascido com o objetivo ini­
cial de ser sustentáculo político de agremiações partidárias, cresceu 
em volume e em maturidade, adquirindo uma orientação de indepen­
dência, o que o torna, sem dúvida, um dos mais conceituados jornais 
da nossa terra. E, por conseguinte, uma data muito significativa, essa 
do cínqüentenârio do jornal O Povo. e eu desejo, assim, manifestar, 
ao lado da voz autorizada de V. Ex•, a minha admiração e o meu 
apreço a esse grande órgão da Imprensa cearense. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Agradeço a 
V. Ex', nobre Senador Wilson Gonçalves, que traz, com o seu 
aparte, mais uma manifestação pos_itiva e sincera, de enaltecimento à 
brilhante trajetória cumprida, durante 50 anos, pelo jornal O PoWJ. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA - Pl)- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com todo 
prazer, nobre Senador Helvidio Nunes. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- PI)- '!':obre Senador Mauro 
Benevides, a exemplo do Senador Wilson Gonçalves, também, neste 
instante, desejo congratular~me com V. Ex• pelo discurso que estâ f a~ 
tendo por ocasião das comemorações dos 50 anos de existência do 
iornal O Povo_ Sabe V. Ex.' que aquele jornal tem uma circulação 
muito ampla em todos os Estados brasileiros e. de um modo parti­
:ular, ele chega diariamente ao meu Estado - o Piauí.Publica 
nesmo uma coluna, uma página int~ira, todos os dias, com o noti­
;tário de tudo quanto ocorre, no meu Estado. De maneira que, por 
ntermédio de V. Ex•, quero, também, transmitJr a todos quantos 
10je fazem O Povo. as •:ongratulações do meu Estado por tão hri 
hante evento. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Expresso a 
V. Ex.•. nobre Sen<1dor Helvídio Nunes, os meos agradecimentos pela 
solidariedade emprestada à homenagem que se tributa, neste ins­
tante, ao jornal cearense O Povo, que circula também em outras capi­
tais do Brasil, como a do Estado de V. Ex•, a cidade de Teresina. 

O Sr. Lourival Baptista (ARENA- SE)- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (M DB - CE) - f com o maíor 
prazer que concedo o aparte ao nobre Se~ador Lourival Baptista. 

O Sr. Louriul S.pdsta (ARENA - SE) - Associo-me às 
homenagens que V. Ex.• presta, nesta oportunidade, aos cinqilenta 
anos do jornal O Povo. Convidado que fui, pela atual Pre-sident~. D. 
Albaniza Sarazate, para lã estar presente, precisamente a sc:.is de ja­
neiro, não pude fazê-lo, porque nesse dia, visitaria Sergipe o Minis­
tro Ney Braga. Senti basta ri te não ter comparecido às .homenagens 
que o Ceará tributava ao conceituado órgão da sua Imprensa. Mas, 
nesta hort1, quero associar-me às homenagens que V, Ex.• presta a 
esse jornal, que foi fundado pelo grande jornalista que foi o saudoso 
Demócrito Rocha, tendo depois na sua direção, aquele ínesquecfvel 
amigo e grande homem público, insígne cearense: e brasileiro, o ex­
Senador Paulo Sarazate. V. Ex•, eminente Senador Mauro Benevi­
des, faz muito bem em homenagear o cinquentenário de O Povo, hoje 
sob a presidência de D. Albaniza Sarazate, que presta relevantes 
serviços ao povo do Cearâ. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Sou muito 
grato a V. Ex•. nobre Senador Lourival Baptista, pelo apoio a esta 
homenagem prestada ao jornal O Povo, V. Ex' que foi, sem dúvida, 
um dos amigos mais íntimos do saudoso Senador Paulo Sarazate, 
conhecendo, portanto, de perto, o empenho daquele ilustre parla­
mentar para que o seu jornal cumprisse diretrizes seguras e tivesse 
como meta princípal a def~a dos legítimos interesses do povo 
cearense. 

O Sr. José S•rney (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Concedo o 
aparte a V. Ex~, nobre Senador José Sarney. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Senador Mauro Benevi­
des, também desejo que conste do discurso de V. Ex.• a manifestação 
da homenagem, - que acredito não seja só minha, mas de toda a 
Bancada do Maranhão- pelo cinquentenário do jornal O Povo, que 
não é hoje só um órgão da imprensa do Ceará, mas um patrimônio 
da informação de todo o Nordeste do País. O Povo constitui, sem 
dúvida, um marco importante na imprensa nordestina, pelas técnicas 
novas que implantou de jornalismo, pela vivacidade de suas matérias 
e pelo idealismo daqueles que o fundaram e continuaram a sua luta. 
Aproveito, também, este instante, como o fez o Senador Lourival 
Baptista, para recordar não só Demócrito Rocha, que fundou O 
Povo, mas, sobretudo, um homem que tinha alma dentro daquele 
jornal e que foi, sem dúvida, o seu grande inovador: o nosso saudoso 
Paulo Sarazate. Está de parabéns com os 50 anos de O Povo, como 
disse, não só o Ceará mas o Nordeste inteiro, pelo grande órgão da 
Imprensa brasileira que no Cearã tem a sua sede. 

O SR. MAURO BENEVIDES (!v!DB- CE)- Muito grato a 
V. Ex•, nobre Senador José Sarney, que traz a solidariedade da Ban­
cada do Maranhão a esta manifestação de reconhecimento ao grande 
periódico alencarino. fundado por Demócrito Rocha. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA - GO)- Permite V. Ex.• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Concedo o 
aparte a V. Ex•, nobre Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- É fora de dúvida, no­
bre Senador ivf aura Benevides, ajusteta das nomenagens que V. Ex• 
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presta pelo evento da passagem dos 50 anos de O Povo. Sem dúvida, 
caracterizou bem esse órgão de imprensa o nobre Senar:lor José 
Sarney. Pela sua feitura, pelo papel que desempenhou e desempenha 
na informação brasileira, O PmYJ é l1m verdadeiro patrimônio da 
imprensa nordestina: eu diria até que se trata de um patrimônio da 
informação brasileira, eis que O Pm·o transcende aos leitores nordes­
tinos e aos interesses do Nordeste para trat1r, permanentemente, de 
int~resses que dizem respeito a toda a Nação brasileira. Por isso, jus­
ta, mais que justa a homenagem que V. Ex• presta a esse jOrnal, e 
quero a ela juntar-me para com V. Ex' congratular-me com esse 
evento da mais alta importâl1ci.a para a inform::~çào brasileira. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- O aparte de 
V. Ex'. nobre Senador Osires Teixe.ra, constitui mais uma valiosa e 
ex.pressi"a solidariedade a esta homenagem que me propus prestar, 
na tarde de hoje, ao conceituado diário cearense. 

O Sr. Murilo Paraíso (ARENA- PE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Com todo pra­
zer, nobre Senado:- Murilo Paraíso. 

O Sr. Murllo Parafso (ARENA- PE)- Nesta oportunidade, 
gostaria de adicionar à homenagem que V. Ex• presta ao jornlll O 
Povo, do Ceará, a solidariedade também do meu Estado, o Estado de 
Pernambuco, por saber como é difícil na nossa região, o Nordeste do 
Brasil, realizar qualquer atividade empresarial; conseqUentemente, 
sei que para aqueles que fundaram e mantêm O Povo é tambêm um 
desafio manter à altura o nível de informações que aquele jornal traz 
a todo o País, principalmente ao Nordeste do Brasil. Quero, pois, 
juntar à homenagem que V. Ex.• presta àquele jornal a homenagem 
também do Estado de Pernambuco. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Meu• agra­
decimentos a V. Ex•. nobre Senador Muri\o Paraíso, pelo seu apar­
te, que vale como um expressivo testemunho de reconhecimento a O 
Povo- um órgão que, realmente. se projetou na história do jornalis­
mo nordestiryo. 

O Sr. Braga Júnior (ARENA - AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES iMDB- CE)- Com prazer, 
ouço V. Ex•. nobre Senador Braga JUnior. 

O Sr. Braga Júnior (ARENA - AM) - Eminente Senador 
Mauro Benevides, hoje, nesta Casa, V. E'' presta a homenagem do 
reconhecimento do povo cearense, recebendo a solidariedade de to­
dos os seus pares, corn referência a esta significativa data comemora­
da pelo jornal O Povo, do Estado do Ceará, que inestimáveis serviços 
vem prestando não só ao povo ceareno;;e, como disseram os ilustres 
Senadores que nos antecederam nos seus apartes, po\s es.se ótgão da 
imprensa nacional vem prestando, também, relevantes serviços a to­
do o Nordeste da Nação brasileira. Receba, pois, a solidariedade do 
Amazonas e da imprensa amazonense a esse órgão de divulgação dos 
acontecimentos e da orientação popular que são, realmente, os fun­
damentos que nós políticos precisamos para orientar o povo na dire­
ção certa da grándeza do nosso País. Muito obrigado, nobre Sena­
dor. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE\- Incorporo o 
aparte de V. h' ao meu discurso, nobre Senador Braga Junior, e o 
considero como mais uma significativa homenagem, ao moderno jor­
nal cearense O Povo. 

E continuo, Sr. Presidente. 
Com o desaparecimento de Demócrito Rocha, a sua esposa, 

O. Creusa, ascendeu à direção de O Povo. ao lado de Sarazate, se­
qUenciando a linha de atuação do co'l.ceituado diário, à cuja frente 
se acha hoje Dona Albanit:a Rocha Sarazate mulher de extraordiná­
rio dinamismo, responsável pela auspiciosa fase vivida por parte da 
empresa, no seu ano jubilar. 

Con1a11do com o concurso de homens da estirpe de J. c: de 
Alencar Araripe- edttor chefe- José Raimundo Costa, Demócri­
to Rocha Dumar, Antonio Pontes Tavares e tantos outros, O Povo 
projetou-se merecidamente diante da comunidade cearense, da qual 
vem recebendo numerosas homenagens pela passagem de tão expres­
:sivo evento. 

O Governo Estadual conferiu-lhe a Medalha da Abolição, entre­
gando-a a D. Albaniza, numa solenidade recente, que contou com a 
participação de destacadas figuras do mundo oficia\ e dos círculos in­
telectuais do Cearã. 

Para maior realce do seu cinqUentenârio, O Povo reeditou, du­
rante o mês de janeiro, em selecionados suplementos, as principais 
manchetes de toda a sua existência, relembrando ocorrências locais, 
nacionais e internacionais, que alcançaram, na época, grande reper­
cussão. 

Os fe1tos dos Aliados na Segunda Guerra Mundial, por exem­
plo, voltaram a ser focatiz.ados naquelas publicações todas elas de no­
tável conteúdo histórico e patriótico. 

Por todo o ano de 1978 serão promovidas comemorações alusi­
vas ao magno acontecimento, dentro de uma programação bem ela­
borada, que vem sendo fielmente cumprida. 

Sr. Presidente, os 50 anos de fundação de O Povo, deixam de 
constituir fato restrito à área do jornalismo nordestino para revestir­
se de uma amplitude bem m<lior, transformando-se em festa da im­
prensa brasileira. 

Ao registrar a defluência da grata efeméride na tribuna do Sena­
do, quero que a homena·gem - ora prestada em nome de todos os 
cearenses e, agora, com o apoio dos eminentes Senadores da Casa­
sirva como estímulo para que aquele tradicional periódico continue a 
lutar, 5.em desfa!eeimernos, em prol das liberdades públicas, e de tu­
do quanto encarne justo anseio democrático do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Otto Lehmann. 

O SR. OTfO LEH:\'IANN (ARENA- SP. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadures: 

Perderam São Paulo e a Nação, em meados de janeiro, uma fi­
~ura decisiva tanto da nossa cultura jurídica quanto da vida política 
brasi\e1ra~ Vicente Rao. Eis um nome qu"e representa, só por si, toda 
uma época. Uma época das mais complexas, política e socialmente, e 
que abrange, nas suas contradições, a história recente do País. Nesse 
período, Vicente Rao repre~ntou, enquanto advogado e professot 
de Direito, jurista e ministro de Estado, diplomata e intelectual, pa· 
pel destacado e insubstituivel que muito honra São Paulo dentro da 
vida da inteligência brasileira, ao mesmo tempo que prestava à Pâ· 
tria serviços marcantes. À sua memória, pois, a nossa comovida 
homenagem. Homenagem tanto mais autêntica quando recordo que. 
desde a infância, aprendi a admirar a figUra desse homem de prol. De 
fato, meu pai, um dos pioneiros da industrialização do Vale do Parai· 
ba nos primeiros decênios do século- na heráldica cidade de Tauba· 
té. que adormecera no tempo e despertava para novas caminhadas­
tinha Vicente R ao como consul.tor e conselheiro. Assím, talvez desco· 
nhecendo minha vocação para o Direito, menino ainda, através de: 
saudosa figura paterna, já nutria admiração por este homem que vi 
ria a revelar-se como um dos maimes vultos das tetras jurídicas da~ 
Américas. 

No dia de seu passamento, Sr. Presidente, os sinos paulista: 
dobraram a finados, anunciando no seu choro de bronze a morte d( 
cidadão universal Vicente Rao. Os sinos dobraram pela Pátria Brasi 
!eira. peta Academia do Largo de São Francisco, pela cultura da Na 
çào e pela própria consc1ência jurídica do mundo. E porque morrel 
Vicente Rao, o panteon das glórias nacionais carinhosamente abn 
suas portas para a entronização definítiva de uma das mais formosa: 
consciências deste País. 

Comemorando seus oitenta e cinco anos de vida todq e\a con 
sumida no trabalho do espírito c no espírito do trabalho, nosso mes 
tre Vicente Rao partiu conservando a mesma lucidez mental, a rnes 
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ma serenidade e a mesma fortaleza de ânimo que sempre o identifica­
ram como homem marcado de dignidade e de nobreza. No seu últi­
mo ~uspiro, com mansuetude e iluminado pela paz interior, o velho 
advogado como que oferecia sua última contestação, e o fazia contra­
riando as palavras de Marco Aurélio, para quem a morte é o fim e 
descanso da revolta dos sentidos, da violência das paixões, dos extra­
vios do pensamento, da servidão que nos é iruposta pela carne. Aqui 
e a propósito, permito-me repetir o que foi dito por este outro vulto 
eminente do pensamento jurídico brasileiro, meu querido amigo, 
Ministro Pedro Chaves, à saída do féretro de Vicente Rao da Capela 
da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo: "'Vai agora Vicente Rao 
- dis.fe o provecto mQgistradn e sentinela da bondade - praticar 
solenemente o último "Ato Jurídico" da exisrência. compal'ecendo ao 
julgamemo de DeuJ e poderá dizer com a humildade dos bons e o altivez 
dos justos: "Senhor! Missão cumprida. Fiz todo o bem que pude à mi· 
nha terra e à minha gent~". 

Srs. Senadores: 
A mão do destino traçou a vida de Rao com a extensão de uma 

parábola luminosa que se inicia nas peraltices do menino pobre da 
Praça João Mendes, qlie se alteia na Cátedra, que sobe mais na sua 
presença de Chefe de nossa Delegação na Organização das Nações 
Unidas e depois ficou esplendendo por doze anos seguidos na Presi· 
dêncía da Comissão Jur-ídica Jnteramericana, 

Nascido a 8 de junho de 1892, na Capital do meu Estado, Vicen· 
te R ao teve seu berço no lar humilde de um casal de italianos emigra~ 
dos para nossa Terra, onde, conforme disse alguém e mercê de Deus, 
os imigrantes de todas as raças -libertos, iguais e fraternos- reali~ 

zam a democracia do sangue. 
Graduado bacharel em Direito pela Turma de 1917 da Facu1~ 

dade de São Paulo, o fllturo filósofo do Direito iniciou sua militância 
advocatícia no escritório do grande Estêvão de Almeida, ao lado do 
filho deste, o notável poeta de Messidor e Raça. Em breve tempo, 
Rao inaugurava sua própria banca de advogado e que ele sempre 
comandou impâvido e vigilante como se fora uma invencível trinchei~ 
ra na defesa do Direit(). A essa banca seria atíás sempre fiel, a ela re­
tornando apôs diversas incursões que fez pela área poHtica, nela 
sempre encontrando o reequilíbrio necessário ao seu temperamento 
vibrante, 

Alma, espírito e coração de jurista, Viceote Rao foi muito mais 
que um enamorado das normas do Direito positivo: impregnou-se, 
isto sim, da força evangélica do Direito como mensagem maior da 
consciência humana; incendiou permanentemente seu ideal corn as 
centelhas do Direito como categoria maior dos valores do homem. 
Na sua bibliografia contam-se estudos jurídicos de grande relevo, 
como sejam. Posse de Direitos Pessoais, Direitos da Mulher Casada 
sobre Produto de seu irabalho, Direito de Família dos Sovietl::s, Ato 
Jurídico e da Capacidade Civil da Mulher Casada. Sua obra 
suprema, no entanlo, está na cintilação inofuscável desse verdadeiro 
tratado que se intitula O Direito e a Vida dos Direitos. Nesse livro, 
em três volumes, o mel;tre como que realiza, em coordenadas definiti­
vas e numa síntese da grandeza, a obra madura do seu pensamento 
jurídico. Homem dç princípios, Rao manteve aprofundada sua 
convicção de que, antes de tudo, o Direito se baseia em postulados 
universa\izados, perpétuos, eternos. Na sua introdu~ão a essa obra 
rnáx.ima, o já saudoso professor advertia corajosamente e reivindi­
ca\ a para o homem a primazia inalienável de ser ele o fator genérico 
e o destinatário perrnanente do Direito. Por isso deixou escrito 
naquele pórtico: 

"Para se estudar Direito, ou para aplicá-lo, já não se par­
te do estudo dQ homem, de sua personalídade, de sua nature· 
za de ser dotado de vida fisica e psíquica, isto ê, material, 
mental, moral e espiritual. Parte-se, ao contrârio, ora, em . 
companhia de sutis autores germânicos, do pressuposto do 
Estado; ora, ao lado de sociólogos contemporâneos. do 
pressuposto da socíedade, para, em seguida e só em seguida, 
encontrar-se a conceituação do Direito, aquela conceituação 
que relega o homem a um plano secundãrio, como se fosse 

possível criar~se uma coletividade próspera e feliz forrnada 
por criaturas infelizes e miseráveis, despidas de seus mais 
elementares direitos, sem os quais a própria dignidade da vi­
da perece." 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- V. b.• me permite um 
aparte? 

O SR. OITO LEHMANN (ARENA- SP)- Com moita hon· 
ra. nobre Senador José Sarney. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA}- Com muita felicidade 
V. Ex• começou o seu discurso dizendo que. com a morte de Vicente 
Rao, não só Sào Paulo, ma~ o Brasil perderam uma das <>uas mai~ 
eminentes figuras no setor das letras JuridJcas. Assirn, a 
homenagem de V. Ex• é a homenagem do Estado de Sào Pal.llo e 
também do Pais. Encaminhamos à Mesa pedido no sentido de que o 
Grande Expedíente de uma das próximas sessões do Senado Federal 
seja destinado a reverenciar esse grande homem público, para que 
esta Casa, na totalidade da sua representação ·federativa. deixe 
também nos seus Anais a homenagem a que faz jus o grande 
brasileiro, hotnem e)(traord!nário, grande cultura, grande inteligên­
cía, grande advogado. Nos últimos anos de sua vida, tivemos a honra 
de conviver mais estreitamente com o gra11de mestre. Quase todas as 
veles em que estivemos em São Paulo, passávamos no escritório do 
mestre Vicente Rao. Já velho, mas sem perder, em nenhum ;nstante, 
aquela lucidez extraodinária, aquela sua devoção ao Direito, e!e não 
deixava de viver a paixão da Ciência jurídica. Aínda há pouco tempo 
estudava as Constituições do mundo inteiro, as inovações constitu­
cionais de todos os países, num gosto profundo pelo Direito 
Constitucional. Para mostrar a lucidez com que esse velho dedicava 
tão grande amor ao Direito, cultivando, também, a ironia, certa 
ocasião ele me disse: Senador Sarney, uma só coisa é a mais 
inconstitucional de todas as coisas. E com um sorriso, com aquele 
sarcasmo tão presente em seu espírito, disse~me: "É a velhice." Era 
assim que esse homem sabia envelhecer, debruçado em sua banca de 
advogado e de estudo, pensando no Brasil, acompanhando as rnodifi· 
cações jurídicas do País, estudando nossas leis 

Esse homem extraordinário, cuja vida honra São Paulo, .:uja in· 
teligência honra as letras Jurídicas do Brasil, é que desaparece, dei­
xando uma lacuna irreparável. 

O SR. OITO lEHMANN (ARENA-S?)- Muito gcato no­
bre Senador José Sarney, pelo. aparte de V. Ex' Desconhecia o seu re· 
querimento. Sentir-me·ei ml.lito honrado em subscrevê-lo, quando 
for apresentado. Na verdade, todas as homenagens que se prestarem 
a um vulto como Vicente Rao, vulto que não é só brasileiro, porque 
ele foi uma das mais altas expressões do mundo jurldico americano, 
serão homenagens justas e oportunas. Quanto mais vezes det.tacar· 
mos a vida de homens como Vicente Rao estaremos mostrando, so~ 
bretudo aos moços, como os grandes valores humanus da Pátria me­
recem de todos nós o respeito e a admiração. 

Prossigo, Sr. Presidente, para lembrar~ voltando ao meu dis­
curso, que o mestre esclarecia: "Dois conceito~ fundamentais me 
guiaram na exposição da matéria: o da unidade fundamental e subs~ 
tancial do conceito do Direito e o de sua construção sistemática e 
científica erguida sobre a base dos direitos inerentes à personalidade 
humana". 

E numa invectiva contra o neo-tecnicism·o que sobrepôe a nor­
ma ao princípio, Vicente R ao, ao afirmar que o Direito não é apenas 
um conjunto de regras técnicas para solur;ão imediata. empiric<l e m.il· 
terial de um conflit() -clamava que, em fase, como a atual, de pro­
fundas transformações sociais, que atingem. como não podiam dei­
xar de atingir, o Direito, o indiferentismo do jurista importa em trai­
ção. lsto porque, segundo o nosso prante<~do mestre: "f o Direito 
um sistema de disciplina social fundado na n.alurc:La humana, que es­
tabelecendo, nas relações. entre os homens. uma proporção de reci­
procidade nos poderes e nos deveres que lhes atribui, reg:ula as condi· 
ções existenciais e evolucionais dos indivíduos e dos grupos s<'lciais e, 
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em conseqUência:, da sociedade, mediante normas coercltivarnente 
impostas pelo Poder público". 

O Sr. OsiresTeixelra {AREN~- GO)- Permite V. E~• um 
aparte? 

O SR. OITO LEHMANN (ARENA- SP)- Com muita hon­
ra, nobre Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Nobre Senador Otto 
Lehmann, conquanto tenha eu a certeza de que o Plenário destaCa~ 
sa irá aprovar o requerimento de autoria do nobre Senador José Sar­
ney para, como diz mesmo S. E1t•, de pleno possa homenagear <t me­
mória dessa insigne figura das letras j1.1rldicas brasiteira!l que é Vicen­
te Rao, me apresso em solídarizar-me com V. Ex• nesta primeira ma­
nifestação de pesar pelo seu falecimento e sobretudo de homepagem 
pôstuma que V. Ex' faz nesta tarde. lnquestionavelmente, Vicente 
Rao foi uma das glórias de São Paulo, Na verdade, S. Ex• foi uma re­
velação do talento brasileiro no conte~to da consciência. jurídica uni­
versat Bastaria que rios debruçássemos sobre a citação que V. Ex• 
acaba de fazer, na sua definição de Direito, para que pudéssemos 
ã:v$liar, completa e totalmente, a dimensão da sua inteleciuàlidade e 
o gênío que a sua conspícua figura encarnou e encarna para a cons­
ciência jurídica universal. Modesto cultor do Direito, sempre sorvi as 
grandes lições de Vicente Rao. Quero, portanto, solidarizar-me com 
V. Ex• neste momento em que homenageia e também pranteia a 
morte de Vicente Rao que, sem dúvida nenhuma, deixa orna irreparà­
vellacuna nas letras jurídicas do nosso País. 

O SR. OITO LEHMANN (ARENA - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, nobre Senador Osires Teixeira, e é com muito orgu­
lho que vejo agora incorporada ao meu discurso a manifestação de 
V. Ex• que tanto dignifica, nesta Casa, a representação de Goiâs, 
sendo também um cultor do Direito, também uma figura que se de­
bruça sobre os livros de nossos grandes juristas e que, por isso rnes­
mo, é sempre ouvido por nós com muito acatamento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Rao, como homem do Direito, foi um gladiador cheio de encan· 

tos nas refregas forenses; foi um pr.tncípe nos sodalfcios jurídicos in· 
ternacionais; foi um diplomata arm~do de sutilezas; sobretudo, foi o 
mestre querido, o catedrático por éxcelência. No fisico franzino, agi­
gantava a figura do justo, desses justos que, como Oiria Chatc;au­
briand, têm a consciência tão tranqUila que deles não nos podernos 
acercar sem que participemos da paz que eman11, por assim dizer, de 
seu corac.;ão e de suas valavras. 

Este, o nosso patrício, o pensador, o filósofo, o jurista a quem se 
hâ de reconhecer o direito adquirido § imortalidade, ml seja a essa 
iffiortalidade que é uma espécie de vida a permanecer na memória 
dos homens. Verdadeiramente sábio, Vicente Rao nunca cortejou a 
popularidade que é a glória trocada em miódos. Em razão disso, sua 
morte não teve a lágrima das multidões, nem 11 atoardll provocilda 
pelas emoções superJiciais que explodem quando desaparece um 
desses heróis da publicidade dirigida. A propósito, dou~mt a 
oportunidade de pedir por empréstímo as expressões utilizadas por 
FFancisco Morato,- outra figura tutelar das nossas Arcadas-, ao 
referir-se ao legendário João Mendes Junior, Unl nome ttue alimenta 
o prgulho histórico dos paulistas: "Exercitando numa esfera superior 
e só procurando diversões na região serena das idéias, onde, segundo 
as lendas mitológicas, os deuses s~ comprazem em admitir o convivia 
dos predestinados que sobem ati: eles nas cintilações do gênio, era 
natural que seu traspasse decorresse quase desapercebido àqueles a 
quem o horizonte se fecha em circulo n1enos dilatado c rtão lograsse 
comover senão aos que puderctm, uns mais de perto, outros mais de 
longe, sentir e J;.horar a fuga dos clarões que, lã em cimll, se apa,ga­
ratn com a escuridão de uma morte". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os honrosos apartes que acabei 
de rea:ber mostram que possa tranqUilamente somar ao meu o mlln­
dato de todos os meus doutos colegas, para exalçar no nosso 
testemunho comovido a perenidade da pessoa, da vida e da obra de 
V.ice.nte Rao. M~is do que uma glória de São Paulo, ele continuMâ 
pcl()d tempos eirl fora como expressivo valor do pensamento na-

cional, pois, sem favor, prOJetou-se, nesta segunda m'etade do século, 
como o n1aior nome das letras jurídicas das Américas. 

Sua imortalidade terá a medida do próprio Direito, que viverá 
eternamente na r-Jzào e na consciência dos tempos e dos homen!i. 
Muito obrigado. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- f: com emoção que a 
Presidência se associa às homênagens que o Senado presta, nesta 
tarde, pela palavra. autorizada do eminente Senador Otto L-ehmann, 
da representação de São Paulo, à memória do jurisconsulto Vkente 
Rao, desaparecido no curso do recesso parlamentar. 

Ele nos legou obra invejável, destacando-se o Tratado sobre o 
Direito e a Vida do Direito, uma contribuição extraord!nária para o 
pensamento jurídico latino-americano. Vicente Rao foi um jurista 
das Américas. No culto do Direito, com a sua projeção nos foros 
internacionais, ele ampliou os limites da Pâtría e eternizou os valores 
do Direito, como fonte perene da ordem e da segurança dos povos, 
eternizando assim os valores da Cultura brasileira. 

Ao advogado, ao catedrático de Direito, ao diplomata, ao mes­
tre, rendemos as homenagens do eterno reconhecimento pelo saber 
ifligualâvel que sempre colocou a serviço dOs superiores interesses da 
Pátria. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guíomard - Hetvídio Nunes - Petrônio Portella - Di­
na.rte Mariz- Giivan Rocha- Dirceu Cardoso- ltamar Franco 
- Orestes Quércia - Otto lehmann - Italivio Coelho - Accioly 
Filho -Leite Chaves- Lenoir Vargas- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa. projeto 
de lei que será lido pelo Sr. !~'·Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 4, DE 1978 

Altera dispositivo do Código de Processo Penal e do CódJ~ 
go de Processo Penal Militar, e dá outrll!l profidêncJas, 

O Congresso N acionai decreta: 

Acrescente-se ao artigo 203 do Código de Proces.<w Penal (O. L. 
n~ 3.689, de 3 de outubro de 1941), §Único com a seguinte redação: 

"Parágrafo ónico. É dispensada no auto de qualificação 
a declaração de residência dos policiais e militares em ativida­
de, quando, em Juízo. forem· ouvidos na condição de testemu­
nh~s." 

Acrescente-se ao artigo 352 do Código de Proce:Sso Penal Mi­
litar (D.L. n'i' 1.002, de 21 de outubro de 1969, um parágrafo, com a 
se:guinte redação: 

"f:. dispensada no auto de qualificação, a declaração de 
resídência dos militares e po!íciais em Sj::rviço ativo, quando, 
em Juízo, forem ouvidos como testemunhas." 

Justiftcação 

Ao exigir o Código de Processo Penal e o Código de Processo 
Penal Militar que, em sendo a testemunha ouvida, declare, ao 
momento da qualificação, filiação, idade, naturalidade, profissão, 
quis permitir a perfeita identificação da testemunha, para que a defe­
sa, nos termos constitucionais, ampla que de"e ser, pudesse se valer 
do institulO da contradita ou contestação do depoimento prestado, 
tanto quanto no que concerne à declaração da residência, a requisi­
ção da mesma testemunha para o comparecirnento aos atos proces­
suais durar1te a instrução criminal. 

·Sabido ê que no que tange aos servidores públicos em geral e, 
naturalmente, em atividade, a lei impõe que sejam requisitados a 
quem de direito, para os mesmos fins. 
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Ora, considerando-se que o JlJiz dispõe de permissão legal para 
perquirir a identidade da testemunha, nos casos de dúvida, por todos 
os meios a seu alcance (artigo 205 do C:.P.P. e§ \9 do art. 352 do 
C.P.P.M.) 

Considerando que não raro <::~s autoridades policiais e policiais 
militares se ausentam do lar por longo tempo e em horários irregula­
res, no desempenho de suas funções investigatórias ou de polícia judi­
ciária: 

Considerando que não raro tem ocorrido atos de vindita e de in­
timidação a seus familiares, rnax.ime quando fica sendo do 
conhecimento público que estes ou aqueles policiais tomaram parte 
em determinadas diligências em crímes de repercussão, envolvendo 
quadrilheiros, pelos simples fato de conhecerem as residências, em 
decorrência da exigência processual e:üstente; 

Considerando que a simples expectativa da possibilidade de tais 
fatos se consumarem, causam ao~ encarregados de manutenir a or­
dem pública tensõe~ emocionais e preocupações que podem com­
prometer o resultado das investigações a que procedem, e a inequívo­
ca desnecessidade da declaração da residência para os fins visualiza­
dos na lei processual. remarque-se, perfeita identificação da testemu­
nha e requisição para que compareça aos atos processuais ê que pro­
ponho ao Congres.~o NacJOnal o presente Projeto de Lei, acrescentan­
do ao art. 203 o~ Onico cuja reda~ão se vê sugerido. 

Sala das Sessõe~. 6 de março de 1978.- Henrique de La Rocque. 

l.EG!SLA Ç À O CITA DA 

DECRETO-LEI N• 3.689- DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

Código de ProceS!IQ Penal 

Art. 203. A testemunha fará, sob palavra de-honra, a promessa 
que souber e lhe for perguntado, devendo declarar seu nome, sua ida­
de, seu estado e sua n:sidência, sua profissão, lugar onde exerce sua 
atividade, se é parente. e em que grau, de alguma das partes, ou quais 
suas relações com qu .. dquer delas, e relatar o que souber, explicando 
sempre as razões de sua cit:ncia ou as circunstâncias pelas quais pos­
sa avaliar-se de Sua credibilidade. 

DECRETO-LEI N• 1.<)()2, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 

Código de Proeesso Penal Militar 

Art. 352. A testemunha deve declarar seu nome, idade, estado 
civil, residência, profis<;ào e lugar onde exerce atividade, se é parente, 
e em que grau, do acusado e do ofendido, quais as suas relações com 
qualquer deles, e relatar o que sabe ou tem razão de saber, a respeito 
do fato delituoso narrado na denúncia e circunstâncias que com o 
mesmo tenham pertmência, não podendo limitar o seu depoimento à 
simples declaração Ue que confirma o que prestou no inquérito. Sen4 

do numerária ou referida, presta rã o compromisso se dizer a verdade 
sobre o que souber e !he for pergtmtado, * I" Se ocorrer dúvida sobrf! a identidade da testemunha, o juit 
procederá à verificação pelos meios ao seu alcance, podendo. 
entretanto, tomar-lhe o depoimento desde logo. 

~ 29 Não se defmirá o compromisso aos doentes e deficiente:. 
mentais, aos menores de quatorze anos, nem às pessoas a que se refe­
re o art. 354. 

q J~> Antes de iniciado o depoimento, as partes poderão contra­
ditar a testemunha ou argUir circunstâncias ou defeitos que a tornem 
suspeita de parcialidade ou indigna fé. O juiz r ará consignar a contrà­
dita ou argiliçãu e a respo<;ta da testemunha, mas só não lhe defet l.râ 
compromtsso ou a excluirá, nos casos previstos no parágrafo ante­
rior e no art. 355 

~ 4~> Após a prestação do depoimento, as partes poderão contes­
tá-lo, no todo ou em parte, por intermédio do juiz, que mandará 

consignar a ~trgüiçào e a resposta da testemunha, não permitindo, po­
rén~. réplica J essa resposta. 

/.l, Cfmliüiie.\ de Constituição e Justiça e de Segurança 
\oJ(IiJntJI../ 

O SR. I'RESJDE"!'\TE (José Lindoso)- Está fmda a Hora do 
r'rcdJt'lill' 

P<.~..,'i.a-..,,· à 

ORDEM DO DIA 

ltf"m 1: 

D1~u~~ào, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n" l'íZ. de 1977 (nu 2.491-C/76, na Casa de orígem), que 
JJ-...:1plina o cancelamento de protesto de títulos cambiais, e 
Ju ,;utrJs providên ... ·ias. tendo 

PAR FCER, sob n9 83 I. de 1977, da Comissão: 
- dt' Constituição e Justi~a. pela constitucionalidade e 

:urhiJcidudc. com as emendas que apresenta de n9s l e 2-CCJ. 

~l'hrc a mesa. emenda que será lida pelo Sr. \9-Secretário. 
f litln a wguinte 

f.l\1E~OA N93(deplen.â.rio) 

Ao Projeto de Lei da Câmara D\182, de 1977. 

De-~..: .l\l Jrt. 10 a seguinte redação: 

"r\r1. lO. Revogam-se as disposições em contrário, 
.:-.~rc,·i:Jim\:ntc as da l.ei n9 6.268, de 24 de novembro de 
l '): s " 

J ustificaçào 

'\ emenda·' isa a manter em vigor o art. )9 da Lei n9 6.268, de 24-
11-7\ 4ur.: di<;pôc ~obre a identificação de devedor em titulas 
~·amhi .. m .: dur11c:11a~ de fatura. Evidentemente, não objetivou o 
lc~i~!ador_ ;\ll aprc,entar o Projeto de Lei da Câlbara n9 82, de 1977, 
rt·.!Wl.Jmcntar ou dei\ar à margem. a matéria, mas, apenas, disciplinar 
~J can ... clcnncnll1 de prtltesto de títulos cambiais. 

,\ll r~~'ogar, todavia, no art. !0, as disposi~ões em contrário à 
Pr• 1P•'"i~<it1. R-lo. t.1mbêm. em relação ao texto integral da Lei 
n" f>. 2M: d~.Cnando, ror es,.,a forma. ~em disciplina matéria estranha 
;w P~me!l) t· q.J~ deve continuar em vigor. 

'.a1d Ja~ Sessõc ... 6 de março de 1978.- Accloly·Fllho. 

O SR. PRESJpE~TE iJosê Lindoso)- Em discussão o projeto 
eU.\ <:mc;JJ:J.; 

Se n~nhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 
~nc~tr:Jr .1 J1 ,cu~<;ào. (Pdusa.) 

f.~ 1.,\ ~.·nccrr:.Hia 

'\ f'1.1tér:; irâ à o.:t)missào competente, em virtude do recebimen­
tu Jc cmc::J;1 t·m rlenitrio 

O SR. PRESIUE~TE (José Lindoso)- ltem2: 

D· ... .:u"üo. em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
')t·n,tdo n~ 45, de \91(1. do Senhor Senador Leite Çhaves, que 
q;da ;.litcrai;Õe" nas partes externas dos tnode!os de veículos 
;JUt•.lmc•tnre~ antes de decorridos 5 anos de seu lançamento 
f!(' ;n..-rc.:.tdo con.~umidor do País, tendo 

P:\RFCFRF.S. sob n~>s 817 e 8!8, de 1977, das 
CntnJ-.sÕt:s: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
IJ11\il:tiJ...tdc, c llll mérno, favorável; e 

-- d': Economia, contrário. 

A d!"-l.J"-1\J do rrco;ente projeto foi adiada, em virtude de re· 
yucnm..:1'l'' .lf!tov~,dll pelo Plenário quando de sua inclusão na 
ünkm dP D1.:J da ~~~<lo de J de m.arço. 



124 Terçs~feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) Março de 1978 

O Regimento Interno, erltretanto. no§ 2<~, do art. 310, permite 
um segundo adiamento por prazo não superior a 30 dias. 

Com esse objetivo, foi eocaminhado à Mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. I"'·Secretádo. 

E lido o .~eguinte 

REQUERIMENTO N' 8, DE 1978 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado nq 45, 
de 1976, que veda alterações nas partes externas dos modelos devei· 
cu los automotores antes de decorridos 5 anos de seu lançamento no 
mercado consumidor do Pais, a fim de ser feita na sessão de 5 de 
abril próx.imo. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1978.- Leite Chave!i. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o requeri­
mento. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Leite Chaves, para encaminhar a votação. 

O SR. LEITE CHAVES {M DB - PR. Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Pela segunda vez estou pedindo adiamento da votação deste pro­
jeto, na esperança de que as vi~tas desta Casa se voltem para a sua es· 
sencialidade e seja ele aprovado, transformando-se em Lei. 

Este projeto tem sua razão de ser. A partir do Governo de Juceli­
no Kubitschek, introduziu~se no País a indústria ·automobilística, e 
esses automóveis, desde aquela época até agora, são produzidos com 
a preocupação de mercado e não com o espírito de indústria. A des~ 
peito de uma agradável aparência quanto à forma, os nossos automó~ 
veis, Sr. Presidente, Srs. Senadores, estão incluídos entre os piores 
do mundo. A sua durabilidad~ é quase nula. Enquanto um carro eu­
ropeu tem duração média de seis a oito anos, tendo o Mercedes de de~ 
zoito e até vinte anos, os nossos automóveis têm uma duração de 
mais ou menos três anos. As vaes, constata~se até a destruição total 
do carro no seu primeiro ano de fabricação, pe\a feHUgem. · 

Essa indústria de mercadoria para o lixo ex.istiu em outros pai~ 
ses, até nos própríos Estados Unidos. Mas, países subdesenvolvidos 
não se podem dar ao luxo de fazer carros e outros artefatos para o 
<iesperdício. 

Recentemente, nos Estados Unidos contastei até mesmo uma 
nova orientação de sua indústria; lá não há mais aceitabilidade do 
público para automóveis ou Qlltros produtos de curta duração. A in~ 
dústría japonesa e a alem à estão tendo penetração arrasadora. 

Sr. Presidente, somos um povo muito pobre. Não podemos 
admitir que se construa, que se venda um carro a elevados preços e 
que ele não tenha durabilidade alguma, e que um industrial produza 
com a preocupação exclusivamente de comércio e não de indústria. 
As modificações são feitas para que a classe que adquiriu um carro 
no ano anterior se sinta compelida a vendê-lo por preço mais baix.o e 
a comprar oulro. 

Um simples friso. uma simples modificação feita em um farol é 
o bastante para que ulh carro élnteriormente adquirido passe a valer, 
no ano seguinte, a metade do preço do veículo que se vende da mes­
ma marca, e da mesma fábrica. 

O Brasil. hoje, é um País com vocação industrial. Os mercados 
da América Latinâ. e mesmo da África, se abrem em possibilidal:tes 
para nosso País. 

Tem os, então, que adquirir uma mentalidade de indústria e não 
apenas de comercio, porque são completamente diferentes. 

Quero lembrar a V. Ex•s tJm exemplo: o caso alemão, não o da 
Alemanha de agora, que se repete nos mesmos níveis de excelência 
do passado; as duas Alemanha5i, inclusive, tanto a comunista como a 
capitalista, se repetem, no passado, no que diz respeito à essencialida­
de dos seus produtos. Pois bem, a Alemanha saiu da Guerra de 1945 
ofendida, humilhada e até mesrno colocada em posição de ser odiada 

por todos os povos; entretanto, pais nenhum d.O mundo conseguiu 
igualar os produtos alemães, nos níveis em que muitos setores deseja~ 
vt\m, inclusive aqui no BrasiL E por quê? Porque os produtos ale-­
mães que entraram no Brasil se imouseram pela sua respeitabilidade. 

Ainda hoje, no int.erior do Nordeste e em toda parte do Pafs en­
contram-se tesouras Soligen, canivetes Corneta de duração ilimita· 
d•. 

Vejam V. Ex•s corno um povo projeta a sua imagem: mantém a 
sua imagem no passado e projeta no futuro. Hoje, os Estados Uni~ 
dos, onde a indústria, por sinal, é melhor do que a nossa, mesmo as­
sim a qualidade está afastando o industrial arnerlcano a ponto deles 
não terem condições de competir com o japonês, de maior seriedade 
industrial, com o próprio alemão, com o sueco e com à techecos1ová~ 
qui a. 

Sr. Presidente, este projeto tem um alcance: não podemos fazer 
carros para o lixo. O projeto foi aprovado na Comissão de Constitui~ 
çào e Justiça; entretanto, na Comissão de Economia o Relator posi~ 
cionou~se em apenas um dos pontos do projeto, fazendo com que ele 
fosse rejeitado naauela Comissão. 

Qual foi o argumento arrasador ali usado? O de que o Volkswa­
gern é um carro que não muda com facilidade. Pois bem, foi exa. 
tamente esse exemplo que nos levou a isso. Quer dizer, pode haver 
carro bom, dentro da mais moderna tecnologia, sem que haja ncces· 
sidade de mudança imediata. O alemão aquil faz o Vo!kswagem,Gue 
aliás é o único carro nacional que presta, em termos internacionais 
de duração média. Pois bem, esse carro não precisa mudar anualmen. 
te para que encontre mercado ou comprador; é carro de durabilidade 
comprovada e bom nível de segurança. Por outro lado, o projeto não 
retira ao fabricante o rlireito de o modif1cár, mas somente quando 
comprovada perante o Executivo a necessidade de mudança, a me­
nos que esta mudança decorra do aumento dos requisitos de seguran~ 
ça do automóvel. 

De maneira que a aprovação do projeto implicará em que os 
nossos carros passem a ser escolhidos pela sua durabilidade, pelo seu 
valor, pela sua melhor mecânica, e não por sua imposição a um 
mercado primário, em que o homem compra um carro de ano para 
ano apenas porque sentiu que com a mudança- de um friso, o deste 
ano se tornou démodé. Um país subdesenvolvido, um país nestas 
coJ:'Idições, não tem meios rle manter uma indústria desta natureza. 
Reitero que, com a nossa ··ocação, ainda que setorial para o mundo 
da indústria, para o qual se abrem países da América Latina e da 
Âfrica, temos de adquirir outro nome, outro conceíto, no setor indus­
trial, e não somente no setor automobilístico, mas em todos os ou~ 
tros setores da produção. 

Muito obrigado a V. Ex• Sr. Presidente, e" com essas considera. 
ções, espero que seja aorovado o nosso requerimento, e em outra ses~ 
são encontre respaldo, encontre aprovação o nosso projeto pelas. 
suas próprias bases de oportunidade e de justiça. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Vou submeter a votos 
... ,;çquerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, a matéria figurará na 

Ordem do Dia da sessão de 5 de abril próximo. 

O SR.I'RESIDENTE (José Lindoso)- Esgotada a matéria da 
Ordem do D~a. 

Tem a palavra o nobre Senador Leite Chaves, orador inscrito. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Pronunci.a o seg1,1inte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A longa estiagem do Paraná este ano teve uma caracteristica que 
a diferenciou das demais, gerando, em razão disso, desastrosas 
conseqOências para a lavoura p'aranaense. Ao in vês de iníciar~se, este 
ano. no mês de fevereiro, a estiagem. começou no dia 18 de janeiro, 
com vinte dias de antecedência. No mês de jaJleiro as lavouras que 
são semeadas até o final de setembro, estão em plena noração ou 
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granulagem. A escassez da Água prejudica a formação dos grânulos 
ou acarreta a destruição dos que não estão de todo formados. 

A precipitação, na cidade de Londrina, no mês de janeiro, ê da 
ordem de 224,07 milímetros. Entretanto, as chuvas deste ano, no 
período, atingiram 88,5 milímetros, apresentando um defi('it da 
ordem de 135,57 milímetros. 

Em fevereiro, ~uando choveu onze dias apenas. a precipitação 
foi de 136 mm, quando a média normal para o mês de fevereiro é da 
ordem de 136 milímetros. Em Paranaguâ o deficit, em janeiro, foi de 
125,08 milímetros, em Curitiba de 81,8 milímetros, e em Toled.o, na 
região oeste foi apenas de 31,6 milímetros, apresentando deficit da 
mesma proporção. 

Acontece ainda que durante o mês de janeiro nos deparamos, na 
região, com os mais longos dias de sol pela ocorrência do solstício de 
verão. ResultadO: tivemos o máximo de calor e de evaporação. quan­
do se registrou o menor índice de precipitação pluviométrica. As 
conseqüências, por conseguinte, foram funestas. 

As quebras foram desta ordem: perdemos no algodão 51 '1, em 
relação à colheita estimada; do arroz perdemos 74o/r; do café 2SCif.: do 
milho 36%; e da soja 33%. 

Esses dados são os mais moderados, e correspondem aos que fo­
ram fornecidos pela própria Secretaria da Agricultura do Paraná. em 
relatório encaminhado pelo Governo do Estado ao Presidente da 
República. 

Eles são bastante moderados em relação ao levantamento feito 
por entidades privadas, que dão conta de que o arroz sofreu frustra­
ção de até 90%. 

Ainda que se tomem como reais estes dados. e o são. tJob ~e 
tivessem que sofrer correção seriam para agravamento, a verdade é 
que os danos para a agricultura paranaense e para o Pais são da 
ordem de 17 bilhões de cruzeiros, ou seja, um bilhão de dólares_ 

Para os cereais descritos o prejuízo já é efetivo, estanqut; mes­
mo que as chuvas voltem não acarretarão nenhum benefício. 
Entretanto, para o café a perda de 25% somente tende a agravar-se, 
pois os frutos ainda não entraram em maturação completa. 
continuando a formação de grãos nanicos. chochos ou mc~mo 
necrosados. 

Aliás. pedimos destaque para a questão da necrose ocorrida em 
tamanha incidência, pela primeira vez no Estado, o que mostra duas 
coisas: primeiro que, realmente, a seca foi violenta e extemporânea e 
que os cerrados, onde se pretende plantar café, são terras inaptas pa­
ra isso, exatamente pelos longos períodos de secura. muito Tllais do 
que no Paraná. 

O nosso Estado. Sr. Presidente, se viu às voltas co!)") uma 
dificuldade de dúplice ordem: as restrições finance1ras, a que de resto 
está submetido todo o País e, ainda, o efetivo prejuilo ·de suas lavou­
ras, que além de deixar o Estado sem ganho agrícola, durante uma sa­
fra, põe os lavradores diante de dívidas que não podem saldar e em 
estado de incerteza com relação ao ano agrícola que se avizinha 

O PROAGRO, instituído há alguns anos. remedia üpenas. 
Constitui garantia de pagamento de simples percentual dos insumm 
colocados na terra, não atendendo. assim, ao prejuízo da frustração 
da colheita. 

Acresce, ainda, que o PROAGRO não tem sido pago Cl1m a 
imediatidade devida. Em síntese é ele um contrato de seguro 
que deve cobrir o débito de imediato, no instante de sua ocotrência. 
Entretanto, o que aconlece é que tal pagamento somente é f~ito de­
pois de longa verificação, de maneira que, ao efetivar-se, os juros e 
demais acessarias contra o lavrador ultrapassam o seu valor efetivo 
Recentemente ouvi queixa de um lavrador no Paraná 'lue fez jus a 
um PROAGRO de Cr$ 400.000,00 mas que estava na iminência de 
pagar Cr$ 450.000,00 de juros e outros itens capitalizados entre a 
data da frustração e o pagamento efetivo do débito pelo PRO AGRO 

Esse seguro é custeado pelo acréscimo de ]\'; ~ohr~ ll finan~l,t· 
menta. Como seguro, é contrato aleatório cuja incidência é imediata. 
retroagindo seu pagamento ao instante do evento, ainda que l:l. verifi­
cação se faça posteriormente. Logo, não tem cabimento, Pi.l.r<J que 
ocorra esses abusos e delongas que o prejudicam. isto é, ser{) lavra-

dor obrigado a pagar juros sobre débito que deixa de ser seu desde o 
momenlo da ocorrência frustratória. A rigor, invoCado o prejuízo, o 
déhito deveria, de logo, ser contabilizado em duas parcelas. como 
sugere um líder da agricultura paranaense, que é o Sr. Wilson Bagio, 
de sorte que o percentual de 80% seja colocado à parte e os restantes 
~oq. de resronsabilidade do lavrador, possam ser por ele, de logo, 
liquidados ()U aguardar pagamento. Mas, somente sobre essa parcela 
se pudes~e Lxigir juros, eis que ela não está coberta pelo PROAGRO. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)-Com prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Parece que V. Ex• 
está estranhJ.ndo o fato de, após a calamidade havida no Paranâ, não 
ter sido ainda pago o seguro, Tenho a impressão de que o ponto cen­
tral da recl.tmação de V.· Ex• é este, o atraso no pagamento do 
seguro. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Não, não é este. Eu 
quero lembr:.~r a V. Ex• que este é um dos pontos para este ano, mas 
estou fazendo referência a casos passados. A nossa pretensão, tem 
dois fulcros: este é um deles, mas hã ou!ras providências a serem 
solicitadas, de moneira que esta não é a explosiva. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Diante tal catãstrofe, 
...erificada na lavoura parananense, que providências poderia o 
Executivo adotar? 

A primeira delas. Sr. Presidente, é o imediato pagamento do 
PROAGRO. ~em a ocorrência de juros ou qualquer emolumento, 
poi~ é i"so da natureza aleatória do contrato de seguro. Em seguida, 
é de imperiosa justiça que sejam prorrogados os fmanciamentos fei­
tos à~. lavomas frustradas. sem prejuízo da concessão de novos finan­
ciamentos. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V_ Ex' outro 
aparte'~ 

O SR. I.FJTE CHAVES (MDB- PR)- C?m todo o prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Perdão, mas V. Ex• 
agora tornou explícita a sua reclamação. Ela me parecia clara, 
razoavelmente clara, mas agora estã tropicalmente cara V. Ex• 
reivindica o pagamento do seguro, imediatamente. Este imedia­
tamente. este advérbio, estã conectado com a data do prejuízo ou 
com a data dJ. apuração efetiva do prejuízo? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com a data do prejuí­
zo. Mesm11 porque a sua verificação terá, como defendemos, de 
retroagir ao imtante em que o prejuízo se deu. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Entâo, Excelência, 
nào é possivd. Houve uma calamidade .. 

O SR. LEITt CHA VtS (MDB- PR)- Eu esclareço nobre 
Senador 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - ... e se tem que fazer 
uma "'erificaç..io e tem que se exercitar um trabalho de peritagem, de 
avaliação, para se comprovar a existência e a extensão do prejuízo e, 
por via de conseqUéncia, o valor do prejuízo. Nenhum seguro, no 
BrasiL por exemplo o de automóveis, é pago na via pública. Aquilo 
obedece 'a um<J wmunicacào e depois a uma verificação. De modo 
que reclamar '' pagamento imediato do PROAG RO parece-me uma 
reivindicaçà•' de Júlio Verne, embora. devo retificar, a Ciência 
tcrmil1illi ,,, ·~'"andn \' rróprio Júfio Vernc. :\fas, no caso, não me 
parcc·.: que ' lJmcrntl ro~sa pagar, imediatamente, o seguro agrí­
cola. Pode faLe-lo num prazo razoável. 

O SR. J.EITE CHAVES (MDB- PR)- Talvez, pela natureza 
do seguro, V. Ex• não entendeu. Coloquei o PROAGRO em dois 
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instantes: no passado e este ano. A comprovação é fácil: os próprios 
bancos oficiais o atestam. Têm-se delongado seriamente esses 
exames e resultados. Então, aquele débito continua a gerar juros e 
acessórios. Não negamos a necessidade do reconhecimento, da cons­
tatação, mesmo porque esta pode ser feita por amostragem. O fato se 
deu quase que de maneira genérica. Que o pagamento seja assim, a 
partir do instante da verificação. Digamos a safra de milho ou de 
arrot em tal época em que o débito era tal, que o seguro cobrirá. 
Mas, que não fique como das vezes passadas, durante um ano. dois 
anos, três anos, para verificação, para respostas e os juros correndo 
contra o lavrador. O resultado e esse caso de que falamos: o 
pagamento do seguro para o PROAGRO, realizado há um ano e 
meio atrás, que era de CrS 400 mil, e a exigência do lavrador de 
CrS 450 mil de juros, correção monetária e outros acessórios. 

Então, o que defendemos para o PROAGRO? Aquilo que é da 
sua natureza aleatória do contrato de seguro, quer dizer, o 
pagamento do débito pelo seu valor no momento da ocorrência. Se 
não hoUve contabilização, juros e acessórios se gerarão contra a segu­
radora e não contra o segurado. 

De forma que, com esses esclarecimentos, creio que V. Ex• se 
esclarece acerca da dúvida levantada a esse pronunciamento. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite Y. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com muito prazer. 
O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Quer me parecer que 

tem havido delongas na liquidação de certos seguros, não só 
PROAGRO, mas seguros de um modo geral, pela dúvida ou pela sus­
peição que se estabeleceu em torno da existência da infortunística 
agrícola, ou, então, quanto ao valor do prejuízo. Ainda há poucos 
dias, li um artigo no Jornal do Brasil a respeito da liquidação do segu­
ro agrícola, até em termos elogiosos. O Governo tem procurado agili­
zar, embora seja o seguro de mais difícil h qui dação, o agrícola. Há á­
reas que são atingidas por abalo provocado pela natureza, pelas chu­
vas ou pela seca, e outras que não o são. Então, o registro do seguro 
- tive oportunidade de ler nesse jornal - é feito de uma maneira 
global. Mas, segundo a tese de V. Ex•, houve, embora numa área só, 
o preJ·uízo, e esse seguro deveria ser liquidado totalmente; isso não é 
possível, tem que ser verificado. Aliás, V. Ex' é um grande civilista, 
apresenta projetos relativos ao Código Civil ... 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Muito obcigado a 
V. Ex~ 

O Sr. Eurico Retende (ARENA- ES)- ... e sabe que o Códi­
go Civil determina a verificação, uma vez. ocorrido o prejuízo, e até 
explicação - é o texto da lei. Então, não me parece, a não ser que 
V. Ex• me traga fatos concretos, que a reivindicação de V. Ex' te­
nha base na rait dos fatos. E V. Ex•, como funcionário do Banco do 
Brasil, sabe que esse estabelecimento de crédito tem sido um instru­
mento rigoroso de assistência ao homem da lavoura. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço muito a 
V. Ex•, e é exatamente em razão deste encargo exercido no Banco 
que tenho autoridade para fazer afirmações dessa natureza. Se 
V. Ex' for a qualquer agência do Banco do Brasil, no Norte do Pa­
raná, hoje, V. Ex• saberá. através dos relatórios atualizados, quais 
são as lavouras que sofreram maior ou menor incidêrtcia frustrató­
ria. De forma que há dados para tanto. Por isso digo que se poderá 
fazer por amostragem. Como V. Ex' vê, tenho aqui os dados de todo 
o Estado do Paraná, inclusive os índices pluviométricos; por eles, sa­
ber-se-á onde a chuva atingiu maior ou menor regularidade. Tudo is­
so facilita a pesquisa por amostragem. Agora, o que não tem sentido, 
Ex•, é que o Governo determine esses pagamentos depois de rongos 
anos de espera, de sorte que o saldo, que já não é do lavrador- por­
que o saldo já está acobertado pelo seguro- passe a gerar contra ele 
juros e ::Ices!.órios insuportáveis. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex' um 
aparte? {Assentimento do orador.) Sobre a amostragem, trata.se de 
um processo aceitável, mas em termos de absoluta exceção. Até aqui, 
conheço a verificação por amostragem, em termos oficiais, nas estra-

das. Os caminhões n.i,~ P• 1Cern, depois de uma determinada tonela­
gem de transporte. percorrer a~ estradas federais. Então, não seria 
possível estar mandando parar caminhão por caminhão nas balanças 
colocada~ com d1ferença~ nuito grande de uma para outra. 

Então. eles fazem por amostragem: deixam passar dez cami­
nhões e ve:rilicam a tonelagem em cinco. Se a tonelagem está 
razoável. de<; reduzem p •. ra trc!~ caminhões. Mas, se nesta última 
amostragem o rew tado caracterizou a existência de excesso de peso, 
voltam então a f ater a dmt•stragem de dez em dez caminhões. Porém, 
na la\·oura. nem na época da erradicação dos chamados cafezais anti­
econômicm foi po<;sível e~se processo, de amostragem em lavouras 
extensas, como as do Para'1á. Em lavouras de subsistência, isso seria 
possível, ma~, naquelas de economia de mercado, isso é impraticável: 
pode trazer prejuízo para d segurado, pela amostragem ter sido defi­
citária ou para o scJurado· que. neste caso. é o Governo, vale dizer, 
em detrimento do órg3o público. 

O SR. LEITE CHAVES !MDB- PR) - Nobre Senador 
Eurico Rezende, o que prupugno aqui não ê um método fiscaliza­
tório para a constdtaçãn da incidência da seca, mas o pagamento 
dentro de um prazo razot1vel -\gora, a amostragem é inteiramente 
e"plicável, como é o case da tonelagem a que V. Ex• se refere. 
Por que? Pon;ue a produçiL1 é mais ou menos uniforme dentro de mi­
crorregiões onde as chU\ as ou fenômenos climãticos ofereçam 
também un1formc incidênc.a_ A amostragem de duàs, tr~s ou quatro 
f;:izendao.; gera o percentual daquela região. É o método mais 
racional. fJorque V. Fx', para fazer de fazenda em fazenda, jamais o 
conseguiria. poio.; th tempo-. e ns anos seriam poucos para isso. Não 
há fiscal e01 quantidade nesse ~erviço. Ademais, seria dispiciendo 
e~te comportamento, mesm,J porque o fato é notório. 

Convenha-se, ademats. que a lavoura cafeeira nova ou mesmo 
rescepada retardou sua proc~ução em níveis de normalidade por mais 
um ano. De<;sa m3neira há necessidade também de prorrogação por 
mais um ano da pnweira parcela de pagamento. Explica-se, os cafeei­
ros novos ou re,cepados são financiados através do adiantamento de 
3 prestaçõ..:s anuai!> e conse.;utivas, para reposição também em três 
prestações anuais, a partir do 3~' ano, quando ocorre a primeira 
colheita. Essa primeira colheita está assim retardada em razão da 
seca que debilitou o cresciment•l da planta. 

Há outro aspecto, Sr. Pres1dente, que não pode deixar de se 
incluir entre as mcd1dJ.s aqLi .. ug:eridas. E a questão das notas pro­
missória.<, rurat'i. A geada e ,l seca no Paraná nem sempre são cons­
tantes. fntretanto, o sjo as concordatas das firmas compradoras. E 
isso por vaes representa dm nagclo tão grande quanto aqueles 
fenómenos clrmáticos Como <.e sabe o lavrador vende o seu produto, 
recebendo em pagamento uma nota promissória rural que é descon­
tad<~ no Banco com t' seu endosst). Ocorrendo a concordata da com­
pradora, o lavrador f: obrig 1do a resgatar o título já depois que se 
desfez de sua mercacoria, recebendo, por ela, valor inferior ao real 
eis que os juros -.ão des,;ontados pelo Banco. 

Este ano "eriftcaram-.. e no Paraná uma dezena de concordatas 
de grandes irmas e us preJuí;os furam os mais funestos, não somente 
p;:~ra plantadores de -.Jja e algodli.n senão também para criadores que 
vendem sua pwdu.;àe a frigoríficos. 

O assunto foi oh_1eto d-: notícias as mais amplas, não só em 
jornais do f".;,tado scnJl1 tamhém na imprensa nacional. 

Aliás, está ~endo amda .ltu..IIuado. O assunto está sendo objeto 
de reclamo" con~tante\. 

Fu mesmo _já uve es-.e ano oportunidade de dispensar-lhe 
atenção na f ·o: do !lrtl\il 

Acontece, tamh~m que. ,;Jém de perniciosas, essas concordatas 
tém servido na mcn,lfla da-. v..:.te'i nard ilícito enriquecimento de seus 
diretores. J[t e'iste ,._ ... ur:. ;t irdüqri,l das concordatas e das falências 
de firma~ agrkC'Ia" 

O ca.,,l· poc'e "t.·r nrhdLn de forma simples. Tendo a faculdade 
de comprar o rroduh' r;cdL,ntc notas promissórias rurais as firmar 
dt:!>viam o seu c.!pit<ll de g.rro p.H<~ outras atividades e na maioria das 
vezes. o valor dLi pnlp ·r a pulduçihl comercializada. 
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Quer dizer, na maioria das vezes, desviam além do cap1tal de ~J­
ro o -valor da produção adquirida com as notas promi~sórias e venai­
das a ten.:e1ros. Resultado. podem ir à falencia, ao ternpo em qut- ,,~ 

diretores ficam sendo possuidores de enormes patrimônios, seja em 
nome próprio, seja em nome de terceiras firmas. 

Aliás, uma dessas firmas, recentemente, no Paraná. que re­
qucn·u concordada, apre!.enta uma singularidade: a rortllna pes~oa! 
de um dos diretores é superior a todo o património líquido da 
própria firma. Houve, também, anos atrás, um caso no Paraná, de 
firma que requereu concordata deixando milhares de lavradores em 
situação a mais funesta e difícil. Muitos desses foram executado-; 
ficando ate impossibilitados de operar com os banem;, em razà,J do" 
protestos das promis~rias e das execuções. Há, inclusive, 0{' 

Noroeste de São Paulo - numa regiào mais oü menos similar à do 
Norte do Paraná- um Município em que a agência do Banco do 
Brasil não funciona porque, em razão da concordata: de uma firma, 
milhares de lavradores foram executados pelo Banco. Não operando 
o Banco com esses lavradores teve ele de ficar na dolorosa cm;unstán­
cta de nilo operar com ninguém. e isso durante ano<; consecutivo~. 

Para remediar ~ituação tão injusta quanto de ocorrêncm tão 
freqUente como essa das promissórias, apresentei aqui, no ano da 
minha posse, projeto de lei retirando a natureza vinculatória do 
endosso para que somente a compradora respondesse pela obriga~ 
çào. Entretanto, a despeito de aprovado pela Comissão de Constitui· 
ção e Justiça caiu o projeto n~sta Casa, por razões mais convenientes 
à rede bancária do que mesmo a reais motivações da ordem económ1~ 
ca. 

Uma vez que o mal continUa. estou emendando o projeto no 
sentido de que a promissória rural tenha o \astro pignoratício da 
produção vendida, mas o endosso passe a ser mera cessão civíi, não 
gerando responsabilidade para o vendedor. 

Assim, elaborei uma emenda., de sorte que a produção vendida 
fique v in miada à nota promissória. E o comprador que enriqueceu o 
seu patrimônio não precisará dar outras garantias a não ser aquela 
adYeniente de quem vendeu. E o endosso do vendedor passa a ser 
uma mera cessão civil. Ele transfere o titulo e o produto, mas não se 
vincula ao título transacionado. Ê de extrema jusliça, porque, d· 
contrârio, a promissória ao invés de ser um instrumento, um veícuk 
a possibilitar a venda fácil da produção agricola, passa a ser uma 
condenação ou uma temeridade para o lavrador, qü.e jâ nàv 
suportando os efeitos transitórios ou eventuais da seca, como neste 
caso, o da geada, não pode suportar o prejuízo e a violência moral 
de~sas perdas continuadas. 

Hoje é até sabido no Paranâ que o invernista, o criador, como 
de resto todos esses produtores, temem na hora da venda. porque 
não sabem se serão obrigados, como ocorre na maioria das vezes. a 
pagar as prornissórias rurais que receberam pelo valor da mercado~ 
ria. E o pior: o valor nominal da. promhsória corre~ponde dO valor 
da mercadoria naquele instante, mas do banco recebe deduz-idos m 
juros pelo prazo de 90 dias. 

Reiteramos ao Executivo nossa .~ugestão, no sttntido de que os 
bancos este ano não exijam dos lavradores o pagarrÍento dessas pro~ 
missórias, p. não ser depois de cumpridas as concordatas ou apuradas 
as falências e ainda também depois de responsabilizados os seu'> d!· 
retores pelos a vales prestados. 

Quero informar o seguinte: mesmo havendo ava\es de diretores 
detentores de largo patrimônio, os bancos preferem ameaçar os pe­
queninos, porque, carentes eles de crédito p:~.ra o ano, pagam com fa­
cilídade. É um duplo esmagamento. 

Milhões t milhões de cruzeiros se tran.sferíram dos lavradores 
para essas firmas do ano passado para cá, E o nosso apelo é para que 
não se executem esses lavradores, seja através do Banco do Brasil, se~ 
ja através de banccs particulares, a não ser depois da apuração da.., 
falências ou de se examinarem as possibilidades de execução das ga~ 
rantias particulares dos diretores dessas firmas. Vale dizer que mui~ 
tos deles nem sequer se vinculam a essas promissórias já com a mâ·.f6 
manifesta de lograrem a lavoura paranaense. 

------------------ ----

\t!.J~ a nossa preocupação. S,. Pre~identc, Srs ~e'l<•do,.c-., não 
e em nuit;) apenas da situação atua! Jt".~es produtos. nJ.;~ ~im em re­
lqçào ao seu futuro 

Destinadv o Brasil a ser urn .J,~., !'I~Üorn , ... ,l(hn,:: .:> ""-' cer~~a! 
crn cs..:al<~ mundial, como já o é em ~lguP~. p,'r.tos. a .,u,1 ~·-'r:•n~-~~ÍI/_a­
cãn nã,, deverá continuar em müns de ewet:ú!:nlon·<; i;rr{(n-;_,:113•_)_~ e 
mulllna\·!cnais exploradoras. 

f: co~·i1ccido o jogo que se faz alu:d,r.cnte 11~,:-tt> !"1:, ,'ei:t• ICI.:Iti­
nacJona·~ que compram soja. Ess,\~ fin-·.:h ,ü.JUI n.~ Hr·,·,iÍ. q;,e o...lll11· 

pram n t'r:.tnde percentual da nm.~:L rr,)•_:t.i~.lo. ,;! , c:.-.::ltJml:'l'!l' :'~f! r­
mas qu.: m,., Estados Un1d0.~ dctl'm <, cw.,tr--.11: J_', d•!h.", de Chit:,:;:c. 
() i'alo ~-palpável. Na época do kch.l'lWilTn d<)\ ·:,,ro~rJ.~o~ T11l BrJ5i\, 
prcvíarrll!tJte estabelecidos, como oc,,rrc l'. rnhi:;-,\ •r.1 ; .. , .. ,_a ;j.• ..-,:nci­
rncnto cbs cédula~ rurais pignot<ltícia~, U,J h:.;ncu. tl 1-:1lor ;;J ~üJiL f'rl1 

Chicago, cai, e. como este v::Jlm t J que \erve par.~ :1 t:"t;l,_;ào interna­
nona!. os lavradores daqui são ohr:)l:HLl' ;1 entrc\!M ol seu PT•lduto 
PLJr preçu'> csmagantes. 

Nc~\.l minha última visita <!O'> L~t:n/o'i l :niJv~. o!lde <:'tn n0m~ 

dest<J C as,< pa~.~ei 45 dias como oh~er\oadJI- Ja O~l i, tive VP'Jrtunida· 
de. tam"'cm, de conhecer mais de pcrto t·~:\c mec:tnismo: vhttamo5, a 
('0 8fT. ~·onvidando colegas no-;so~ ínc:!usíve ,) ilustre <;,~;J..dor Osi­
re'l T ,;n;:in, que estã presente .. Fs!ivemns n1' B:ln.:-o do Bra,i\ acom­
;'lanhw•J,, esse mecanismo internacinn~\\: tivemo~ C(lntatos com ou­
•ros cmrrc~ários, pessoas inclusive 1\~ada.s ao Bnsil c l'lltlStatam,1s a 
inju ... tíça de atrelarmos o no<;so produto J '\Crifictçào, i1 l.'otaçào, da 
fh~l:o.a Jc Cfiicago. 

0:. Srs. Senadores tém,.;onhe,,:nncnt<J de que a Bu!s.a de Chicago 
~uma b.u .. a de lavradores americanos; ~1s r_.,t;H.h)~ Uníd11S erum prati­
camenlt.: JS únicos produtores de ~oja no nwndo. üW nes-.a p<>rte l,ci­
dental, n1:1corriam exclusivamen!c cu1n ;,. China Poi~ bem. ['0111 0 in­

gresso dll Brasil no rnercado intcrn:\l.:io•ul da suja e-, na faltu de outra 
Qol~a. a Je Chjcago continuou a fa1cr a wtaç:iéJ :ntern<•cJonaL Isso é 
para o Brasil uma grande desvanutg:cm n.1n só pelas raúie~ q11e já in~ 
voquci. mas, sobretodo. porque essa BohJ não afere corretJ.mente o 
preço da mercadoria: às vezes a soja ~:stCI em nívei~ internadonaís 
<tbaixo d,, valor interno em caso de subsídi;1 1.h1 ..:-;,Henw. Dig:Jmos. 
preçl'~ f:~:tícios, e isso feito na medida em que ma;llér'1 t1Hllrc1ks não 
~ú rnr:l L~esestimular as exportaçôes dos. outf',l,, pai.,e.; ~~1:1~ ~ühretu· 

do. p--:Ha ,fastar a concorrência de pr·~dt ç:iu 
[nt:•o. a alternativa para o Bra~il s::ria, <lfl)'~t. dcp,)h l.jUe n H:ra. 

si! fc1: un1 convênio com a China. nar<l e~timu\ar ·a dl·,{ç:llJ de uma 
b ... ~lsa de SOJa- não nos Estado~ L: n· . .-b-;, n•-' seiq dt1 p~i. l'•~nc:)rrenle 
- mas t::n Haia ou Londres. Isso é pe~.~ível; <:.'~as no~·'·" ag~·ncias 
do Banc-·1 do Brasil no exterior. a~si~1ind<) JO n~.~-~o t:~m .• ;-::!mcntn In­

ternacional, são as primt:ir::~s a defender a crw.ç:t'-1 d..: ·..~me\ hoh:.t dess..; 
nature:la. Isso é inteiramente pos~ivci, t:: pdu .l í~t~'-1!. ;-.t:\:::,~áíi\~ e 
desejável. 

A nt:cessidade de que as emrre.o;;;-; j(· ef.:l)il,··;•~ia ml~ta hr:1>.!k!ras, 
tal comn a COBEC ou mesmni'!'TEKBR.\S ,-~·..: ,,_!nd•; ;ll··'"'' q•Jt> !.C 
criem par.1 o setor, se faz necessária na mi~\::\0 "h- ,_-ompr:•r, ve!·ider e 
e~tm:ar ~~~nossos produtos. I~ oportl.nll '-lUL ~c c! i~·;, .ot· ,_ ~'i:1 cnr, 
reta po!i•;ca dt: esto~.:agem o~ rc'iul!::.:J,--;, (!.! ·J)!!ic· •\!.ur:t ':~ ··'\-~;:"\do 

.<~cmpre •mprevi!ltos e na mai•lrl<l da; <~.:,·..:~ •;~,;gi:l~;\.,1~ ~~ar:· '· ,., ·I:..'-'•·'' 
re~. 

Qu;.t]quer pessoa. por men(·.r e'idGpd!,, tjue !t.nh;J. :,,,,_, ~h.:i;M 
hoje ao Paraná, constituir um c, tt~:.u e l,~f:'' ::~' -.t:!lu:•:, .. v:' eçar a 
comprar <;Oja com promi~~(,ria~ r•Jr'"'· :\u\•::n·, a ,,,r·. ·>uJta e n~ 
)avr~dl1 rt:3 são obrigados ~o pd.p:J!1~'~nw Ja~ ktra~ l· "'~,<;,> fJ:o se 
rept:tt: cnr1stantemet1te. 

J\1,-,,, há no Brasil uma politic~t dt• .:~to1quc. <~ P•''iilii::~ c:c estoca­
gero. que nJo possa ser fei\:1 pelu<; lavradc~re~. tem ~iJI: <.u kllct por 
gnnde~ ~o:nmpanhias naciona1s. 

f ilusório pensar que fin,;,,_, fl !:'.'o·u\,~r~:. J'•'•dcrn er,:•·•·.d>;."r ,,u 
mesmo (;nfrentar a con<:orr~n~.-i.t d• • n:u, <J•-'. r, ' · .•.1 •, •"\ , 1 .;ç çc,t[l 

se llnr..mdo, interndcionalmcq\~. , .. :,·r.;· i" 1 , -.1··1 kr,;,, · 'r-e:H~­
leo e do café. 

Ao; nos.~as firmas particular~s r.:1" ;::,tj,, :l'};•r·.·ih.t•\::~ p.-.r;1 J~t\l. 

A~ mt~l\inadonais atuam contrJ. os 1Hl>s,;o-. J:lh"r'::~:.es. f-_ntfhl u Brasil 
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tt;n duas firmas séria<> que devem e precisam atuar no setor: com~ 
pc;~ndo tudo e vendendo tudo. Comprando tudo- comprando soja 
no mer·.;ado interno. estocando-a e colocando-a no mercado inter~ 

nm.:inna!. 

O Sr. Osires Teixeira (ARE"NA- GO)- V. Ex" permite um 
ararte. nobre Senador? 

O SR. LEITE.CHAVES (MDB- PR)- Firmas bem concei­
tuuda~ no exterior. como a COBEC e a INTER BRÁS. 

Com todo o prazer, nobre Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Eu ouço, nobre Sena­
dor Leite Chaves, com muita atenção, as preocupações que V. Ex• 
revel<:~ à Casa com relação à participação do Brasil no chamado 
mercado internacional dos grãos. V. Ex:• há de convir comigo que as 
colocações que V. Ex• acaba de fazer a esta Casa são altamente 
contn.Jverl_ida~. Veja que V. Ex~ defe1de, por exemplo, e eu não ~s­
tou a contestar as afirmações de V. Ex•, uma política de e-.tocagem 
de grãos e dá o exemplo da soja. cap<>z de nos colocar em condições 
de disputar com os Estados Unid.os da América a mercantilização 
desse produto Mas V. Ex• sabe, como eu e os demais Senadores sa­
bem, que a movimentação de preço no mercado de grãos é altamente 
ágil. Chega·se ao absurdo de uma bol<;a, que é incontestavelmente a 
maior bolsa de grãos do mundo, a Bclsa de Chicago, ter só em um 
item, que é a soja, oito alterações no curso de um dia de oito horas. 
Daí porque verifica V. Ex~ que a política de estocagem depende 
e~truturalmente de um excesso de produção. Na verdade nós produ­
zimos. no ano que passou e no ano de 16, uma substancial quantida­
de de tonelagem de soja. Mas, nós ainda não adquirimos a maturida­
de no mercado internacional. sequer, de produtos mais ou menos 
permanentes. qu;;tnto mais os grãos. ê evidente que as preocupações 
de V. Ex• Cevem ser as preocupações de todos nós, como deve ser a 
preocupação do Governo. Mas daí para que V. Ex• tire as ilações e 
conclua que o Governo está atuando mal no setor, que o Governo 
prectsa reformular posições, a mim me parece que seria aquela colo­
cação que tenho sempre, permanentemente, combatido nesta Casa: 
de que não é importante levantarmos problemas, não é importante 
dizermos que tal ou qual problema exige solução. O que é importan­
\e é que no Parlamento moderno se encontrem os caminhos, se dêem 
os caminhos, se dêem as soluções. Veja V. Ext como o assunto é 
controvertido. A mim me parece que pretendermos instalar no Brasil 
uma Bolsa de Grãos para competir com a Bolsa de Chicago seria, 
inquestionavetmente, nobre Senador, urr:a renomada loucura. 

O SR. LEITE CHAVES (M DB - PR) - Eu lamento que 
V. Ex-" não tenha ouvido a 01inha sugestào. Jamais postulei ou defen­
di. agora ou em outro instante, a criação de uma bolsa internacional 
no Brasil. O que defendi foi um deslocamento, quer dizer, a criação 
de uma Bolsa em Haia ou t:m Londres, nl.o no Brasil. 

O Sr. OsiresTeixeira (ARENA- GO)- V. Ex• me permite? 

O SR. LEJTE CHAVES (MDB- PR)- E a par dos interesses 
de outros países, os próprios Estados Unidos, talvez, não se opuses­
sem a i'!. lO, porque a Bolsa de Chicago, quero dizer a V. Ex•, ounca 
foi bolsa internacional, era uma bolsa privada. Há literatura sobre 
isso. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - 00) - Até t929, nobre 
Senador. Daí em diante ela sempre foi a maior balsa de grãos do 
mundo. 

o SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Deforma que ela con­
tinua bolsa voltada para os interesses dos lavradores americanos a 
ponto de, como disse a V. Ex'. às vezes a produção interna estar 
cotada a um preço "x", e internacianalmerte muitas vezes abaixo, 

E quando é que o governo americano, através das firmas ame­
ricanas, influencia desta forma? A sua agr:cultura não podendo pro­
duzir aos nlveis internadonai.s recebe subs·ídio. Preços internacionais 
baixos em determinadas épocas para afastamento da concorrência ... 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- 00)- Se V. Ex• me perrni· 
te, um esclarecimento. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- ... esmagando o pafs 
concorrente. E é o nossa caso, não tendo estoque, não tendo firmas 
que coloquem com regularidade a produção em termos internacio­
nais. então, nós somos esmagados por esse jogo de interesse que se, 
de certa forma. é legítimo para os países concorrentes, para nós é 
desastrosa c catastrófico. sobretudo quando o mercado da soja ofe­
rece ao Brasil possibilidades ilimitadas. Como jâ disse aqui, os Esta­
dos Unidos, que são o primeiro produtor do mundo, estão com 

terras limitadas para isso. Terras desérticas estão sendo tomadas a al­
to cu~to para a soja, enquanto nós temos possibilidades amplas, 
inclusive com a participação do cerrado de M<tto Grosso do Sul, de 
Mato Grosso, de um moda geral, de Goiás, de Minas e da valiosa 
vocação para esse setor do Paraná e do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO) ~Se V. Ex• me permi­
te, eu não contesto a afirmação de V. Ex• de que as nossas poten­
cialidades para nos transformarmos realmente num grande produ­
tor de soja sejam as mais alvissareiras possíveis. O que discuto com 
V. Ex• são algumas colocações que me parecem precisar de algum 
reparo. Quando o Brasil ajusta a exportação de soja para a China ou 
para qualquer outro pais, num contrato comercial bilateral, é eviden­
te que o~ valores preestabelecidos estão fora da cotação da bolsa, po· 
dem ser maiores ou menores, porque a eles se j!Jnta uma série de ou­
tros componentes. representando interesses de troca de outros produ­
tos, de ingresso e saída de outroS produtos e até de equilíbrio de 
balança de pagamento. A siwação é diferente. Quando o produto vai 
à Bolsa Internacional de Chicago, que é- e aí faço questão de enfa· 
tizar. bolsa internacional, dígamos, não se tratlt de uma bolsa volta­
da exclusivamente para a defesa dos interesses dos produtores 
americanos. Ali comparecem exportad,ores e importadores dos cinco 
ccntínentes e é, exatamente, .o flutuar da interesse das importações e 
das exporta~ões movimentadas naqt~ele dia e, curiosamente, na caso 
da Bolsa, naquele minuto, é que se determina a alta ou a baixa do 
produto. A bolsa de Chicago não é, necessariamente, voltada, 
exclusivamente, para os interesses dos e:tportadores americanos. ~ 
claro que o Governo americano, podendo subsidiar o me:rcado in­
terno e dando condições a seus produtores, ele tenta proteger -
como fariam o Brasil, a China ou qualquer outro pais - mas daí, 
para que a Bolsa se transforme em um mero mecanismo do Governo 
americano, se V. Ext se detiver atentamente no assunto, vaí verificar 
que não. Na verdade, os produtos que são colocados na flutuação da 
Bolsa de grãos são exatamente os resíduos disponíveis, livres desses 
acordos bilaterais. l:: por isso que acho que ainda seria imaturo que 
pretendêssemos outra atuação, a essa altura, quando começamos a 
produzir soja com caráter competitivo internacional, com çondições 
em que somente nossos lavradores tiveram uma rentabilidade grande 
quando, excepcionalmente, até com o desconhecimento dos nossos 
lavradores, do nosso próprio Ministério da Agricultura, houve 
frustração ~e safra em países europeus. Acho que, realmente, se 
traduziria em uma providência mesmo extemporânea e talvez um 
pouca fora de planificações e estudos, pretend~rmos, a essa a1tura, 
competir com a Bolsa de Chicago, que não é un1a Bolsa de interesse 
americano, mas de carar.:teristicas eminentemente internacionais, que 
opera em mais de 200 itens. diferentes., quando nós estamos a discutir 
um item: a soja. Muito obrigado a V'. Ex• 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço o aparte de 
V. Ex• mas gastaria de dizer que, inclusive, os acordos bilaterais de 
exportação, de compra e venda de soja, são feitos com base na fi­
xação desses preços de bolsa. Digo mais: não condeno os Estados 
Unidos, eles estão na defesa deles, mas aSseguro a V. Ex• que jamais 
os Estados Unidos admitiriam viver numa situação inversa, serem o 
segundo produtor mundial de soja com a existência de um 
mecanismo de bolsa num país concorrente, de produção maior e de 
mais alta competitividade. Não sei se mostrei a V. Ex•, aqui, um 
caso concreta que ocorre no Brasil; quem compra mais de 80% da 
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soja brusileira são firmas americana~. são multinacion:üs, sào firmas 
que adquirem I<Imbêm. a soja amerícana, sào firmas que têm o con­
trole da {hJ!sa. e que. na hora de fecharem o contrato, aqui. através 
de hábeis me\-aní~mu<~ e111 qué se associam pata isso. fomentam a baí­
ll.a transitúriq da boh.u. que c:ai num mês e sobe no outro. A rapidez 
dessas í1utuaçõcs d~;corre, exatamente, do atendimento desses 
interesse!>. 

O Sr. Osires Teixeira (ARE~A- GO}-- São os males do livre 
comêrcto, nobre Senador: temos que nos capacitar tecnicamente pa· 
ra poder combater iso;o, não será instalando uma bolsa em Haia que 
vamos resolver o problema. Elas não estarão livres das multina­
cionais. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- A situação atual e 
indispensáveL Quando eu falo a V. E"-•· tenho em mente pessoas que 
lá estão vivendo, há muito mais tempo, essa angUstia ... 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Do problema do soja 
para o Bras.il, Exçelência. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- A idéia não é nossa, 
apenas nós a estamos ventilando nesta Casa e com fundado~ 

argomentor.. 

O Sr. Osires Teiuira {ARENA - 00) - Acho válidas as 
preOL'upações de V. Ex•, não acho é que elas sejam as soluções. As 
soluções não s.ão tão simples como V. Ex• as coloca. 

O SR. LEITE CHAVF;S (MDB- PR)- Nossa preocupação 
não é concorrer com a Bolsa de Chícago, e concorrer, naturalmente, 
com or. americanos, que são nossos maiores concorrentes, mas 
através de mecarHsmos. íustos. V. Ex• jamais admitiria disputar uma 
partida de futebol, como ontem dois times disputaram, no País, pelo 
c..1mpeonato nacional, pertencendo o juiz a um deles. O caso ~ 

upenas esse. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - No caso da bolsa, 
Ex.•, não há nem íuiz, há um maior lance. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Mas não há isenção. 
O próprio americano reconhece este acordo. Não publicamente, 
mas reconhece o artificialismo deste mecanismo, ainda que a bolsa 
seJa gigantesca, pon.jue malor do que ela são as firmas que 
manipulam no mundo a soja, 

O Sr. Evetâsio Vieira (MDB - SC) - Dá Ucença para um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR)- Com muito prazer, 
Senador. 

O Sr. Evelásio Vieira {MDB- SC)- V. Ex• tem sido dedíca­
do, intelígente e lúcido na interpretação das aspirações, das angústias 
da laboriosa. gente do Paranâ nesta Casa e, na oportunidade, tece 
consíderacões c manifesta t\S suas preocupações pelas dificuldades 
que· atravessa, no momento, a grande maioria do ruralista 
paranaensc, em nuàu da s~ca prolongada, registrada, nos últimos 
mese<;, no stu E.~tado, em Santa Catarina. em Mato Grosso e São 
Paulo. Tt:nto dar uma contribuição à posição de V. Ex• Um pafs 
corno o nosso, desprovido de capital suficiente para uma índustrialí· 
zaçào rárida. de~provido de tecnologia industrial. de capacidade 
gerencial. tem. na af!.rt:'pecuária, o caminho mais râpido mais 
recowcndado par.1 buo;car o seu desenvolvimento, 

M<Js tem o (,ovcrno Federal pecado em não ir ao encontro dos 
nossos ruralistas, prop!ciando~lhes a instrumentação necessária para 
produnrmos mais matêna prima para os nossos parques fabris, para 
exportá·las. para produlirmos mais alimentação. V. Ex• falou e é 
preciso que se açentue: uma das ferramentas necessárias e que urge 
de hâ muito, é o seguro agrícola. Se tivéssernos, no Brasil, o seguro 
agrícola. os rura!i .. tas do seu Estado e deste l'ais não estariam angus­
tiados. porque di~ponam dQ seguro agrícola para indenizar as des­
pesas dos empréstimos que contrairam para desenvolver as suas th.-

vouras. o seu trahalho, enfim. Infelizmente o seguro agrícola não 
existe ne ... te País, existe o Seguro PROAGRO, mas ê apenas. setorial, 
atinge apt'nas, a poucos milhões. Nôs precisamos, neste País, é do 
seguro U!!ricola abrangente, para todos, para dar ao a,gricultor tran­
qúi\amePlc. segurança, para que ele. em ocasiões como esta. atingido 
por uma seca desta natureza. desta extensão. não vá à falência, o que 
v-ai UCt'tn:r com milhares e m1lhares de agricultores do seu Estado, 
do meu e de outro" Estados brasileiros. O Senhor Presidente da 
Rerühlica. General frnesto Geisel, em 1974. em Curitiba, capital do 
Estado de V. Ex•, lrombeteou que íria instituir no seu Governo o. 
seguro agrícola. Os anos se passam, ele está em final de mandato e 
não cumrnu a promessa. 

O SR.l.t!TE CHAVES (MDB- PR)- Exatamente. V. Ex• 
çoloca beiTI a questão_ O PROAGRO não atende a todos, atende a 
um percentual de pessoas e <i um mínimo percentual do finan· 
ciamento. Quer dizer, ele não cobre a safra, ele não é seguro, ele 
a.-.segura o retorno pardal dos insumos colocado.~ na terra, finan­
dado:;. fldü h~;~.nco. E veja V. Ex• o que ê que nós defendemos: sem 
essa prutt.;:ào, como é que o lavrador pode enfrentar as íntempérias? 
Além de ~cca a geada o gnutizo, a indústria dessas falências. a con­
corrência desleal das firmas compradoras. Quer di1er, que condi­
ções? Ql•e <:ondições tem o lavrador para produzir neste País? 
Então, Sr. Pr-esidente e Srs. SenJdores, eu nào me adstringi, não 
liquei ad,;trito apenas .1 esse pedido t, sim, a urna serie genérica de SU· 

gestões, para que o caso seja estudado nos seus múltiplos aspectos. 
Com rc:lw.;ik., à lavoura do Paranf1. sujeita a ocorrência dessas secas, 
\eríamo~ que fazer essas ponderações, 

Eswmm ass1'stindo, neste insfante, a repetícào de um dos 
maiore~ erros que já se fizeram em rdacào ao café. Vejam V. Ex•, 
Srs. SenadoreÍ>, como é que o Brasil. temerariamente, tem atentado 
contrJ O\ seus mai.~ elevado:io interesses. E.m 1960 ainda éramos o 
maior produtor de café do mundo e os mercados naturalmente "e 
abriam p:.na (J Brasil, não só em razão da excelência do seu produto 
como, '\ohretudo, em razão do seu renome, formado ao longo dos 
.anos, de produtor delita bebida. 

Po1s bem. tínhamos estoque. Ao invés de usarmos esse estoque 
para. mdu~ive. manter o rreço em nível raz.oâvel, internacional­
mente. ad4uirindo novos merc<~.dm de compra e desestimUlando o 
~.:oncorrentc, nós queimamos a nossa produção. Em 1960, eu vi, com 
os meus próJ)rios olhos, verdadeiras montanhas de cafe serem in­
cmer<Jdas nn Paranâ. E qual foi a resposta~ A concorrência. Países 
que iama1s pensaram em rlantar café vieram a fa1.ê~lo. O México in· 
clu-~i\e c paí"Ci. arricano~ passaram J concorrer conos~.:o, porque o 
preço o;e tornau tão estimulante que países que jamais pensaram em 
plantar c;~fC se voltaram para esta atividade. Hoje mesmo. o Mêx.ico 
que nunca plantou cafe, que nunca o consumiu, está com grande pro­
dução. fs.tc a.no estamos fazendo a mesma coisa: esümu\ando arti­
ficialmente o preço lá fora. inclusive com compras fantasíosas de con­
trutos na~ hol~as de Nova Iorque e Londres, para que o café se 
martenha em preço alto e nós pos">amo~ vendê-lo por esses valores. 
Entret:.~nto, estamos comprometendo o nosso amanhã. Este Go· 
verno atual se salvará. aumentjrã su<~. receita com a venda desse 
estoque. mw; está fazendo isso t:om o comprometimento do nosso fu· 
turo cafeelro, O próprio americano. mais experiente e mais inteli­
gente. ni"w usa em relação a soja es.ta política, faz questão de que os 
preços mtemacionais jamai'>- se elevem, para que não se eleve, 
tumbCm, o nível da concorrência. 

O Sr. Eteltisio Vieira (MDB- SC) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PRl- E nós J)rocedemos de 
mane1ra pr1mJ.ria, para vender uma meia dúúa de sacos de que ainda 
1.hspomos 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB,r- SC) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 
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O "iH. í.l- il f f' H A\ L"i(\IDB- rR) -Agradeço a V. Ex• 
l -''d!'n;an,,,., \.·oncorr2n.:w_,, fomentamos preços fictícios, car­

a~' , 1'' :IJ.!i':! -J~·· ,11n r .. r,J o G n·erno que está finalizando, agora. o 
'''I• m<~-ltL!nltj, rr-1" em t:llmj1rtlmetimento do futuro produtor 
..:3k,·irn dn Br ,...:.,d 

~ ''rl', •dll n rr.uc:r, nu~o·o V. El(', Senador Evelãsio Vi~;:;ra. 

\ l ~r. F tela- iu \'idrt.\'.1 DB -- SC)- Ainda há pouclJ ouvia eu 
·i·.·~·:·'" :r,.~t \ 1 v"'' .r...,:narl.·r Osires Tei,;eira, e S. Fx' afirmou 

;J~·" ~- .. 1nJ~· M•':l:. t:: "1 :•)ml.."·cialinçào dos grãos do Brasil é a 
~-:!1: · t.: :'":di-• .. : c.Jr:t~'..i.t~'~: dt: atuação na Bolsa de Cr.:reats ·de 
Ch•c~;.:.t· n ''1; 1•1r ,.-.r,·hk'Tl·• nJ,, t' esse, r.:rtl relação ao soja. Senador 
le:t .. r h, ....... ,l .' 1..:n.J...: ,,r,)hkmíl no~so é que oôs, a nível tl;; flzenda, 
IO:lt'• 1 m.- .. ,',1 f·h-.;•l •'LI a ti: superwr ao soja produzido nos Estados 
I :n1 J, • : l ''·'"'-~'\ rr .. \·o~ r.:....•.,.t a ..er mferior na hora du embarqul.! em 
n .•. :n ; r.·r '-J'.h..:·.' Porque o (Hl\croo não tem criado uma mfra­
~---,tru: ... -- .:d .. yuad:l p.1~ .1 :1 .;.,mer..::i;lilzaçào do.~ nossos produtos agrí· 

coi.J.'- "i,· r;,,\1-:"n"' ;1}!L>'c úlm s<theddria, por certo. essa.-. defíciên· 
..: •• 1-. 1,1 l';~;•.,:n ~---' 1d<H L' e't<~riarn l., competmdo, com sureriorida· 
d<: .:'1· · .I.J.,_·.Jt, uo1~ ,lm...:r;I.'Jn•,~. n.l venda ao mercado externe do SOJa. ' 

d :-,n:. :.FlTf nH \'ES (\/OH- PR)- V. Ex:• tem razão. t 
...:\àl...tr:1L· ~:t· e'"" h li~· d-.: t'\trutura que concorre para o esmagamento 
\_h: rl•'''-i '.'1.•::1•~:•1.'·"; ~:nm11e!.trvJ C>.! todo-, o~ produtos agrícolas 
na .. •••"'.:1· c r.:.Jirr:cnt..:: a sn1u que oferece maior comparação ou 
t:t! ·:~·.d: ··., •.1 l'Ptn ,, r-rnd'.l\n ..1mericano. Entretanto. na hora, no 
tr·t.·~~~ .r~._ •n ~:..t~ da f:vend:1 da ~c torna tão onerosa. pelo atrito 
.... ._.,r~,;-~ ,L;~· .J.'i ~.:ond-çí\ç~ de competição iptcrnaciorta! St: 

rc,__l ,(, ·n ,~ 11.:n, , :11er :1 v. 1-.., ~que t- por isso que defendo l organi· 
, .. .;J., d~ 1r.~.J• , ··.mpwué hntsileJras, com possibil:dades de 
re~~~·r:r..:rii "Mn rJ.pnk/ ,:..; ~.:aminhões que transportam o oroduto 
·w ,· . ...,Pl • .lfía . ....- não J~t f~,rma como ocorre aqui no Paranâ -
~·n·.~·" 1 '-' -- çom 11/a-. de ..:aminhões de, às veze'l, '0 quHõ-
rr;t;ln.~ f.. l'•'d.:.~·T•l de~~;mh,.r~.:ar no porto o produto, ~endo qUe 
l'•c::'.·· '•r · ,~, c.;ut' -1 úll'l';'lram têm interesse em que o camtnhão 
pJ· 'l L..' ir dor~. t-t-~ \)'U qaatnl Jia" na fila para que, no oUlrO ano. 
h-.!iJ. t.h"·t·,:wL.:,o, ,n,:h.hlv~:. no plantio Tudo isso é o reso,.t!lado de 
um ,., ·" .mo r3..,..,aJ,· hnuv.· um mês em que as fila~ iam de: 
1':1· ,•r .• )'u:: q.:.1~.:' l]ll~ ::~ Cuntiba: yuase setenta quilõmetrm de 
..:.<,rr1 ::·.b;lc, !':· H" L1.lP'..l•:tc tr~<>. qu<~tro. cinco dia.;. f o oreçc da 
"':-''-rJ ltHl•· .~ .... :_,; ;JJ.rtL d.: c~m 10go. Ê por is!>o que defendc::mos a 
·~·rcr:'v-..:ik ,J d:, l (J8~( .: .:..~ i~TERRRAS, porque essas firma.s. 
.llr:tl~·-. '-.. -·~f'!.;,,·n:·•rkfii.l m _ _ü.., r.:rf"·:to, reçehem com mats eficiên­
··; L, .:• . ..: .1\11\•lL'".'''")mr._·,J 4ue r.t·~ c-ompromete passará il ser diluí­
!J,, l r (.:',,: 1\, •t •c: r'.d;(r t;u . .:: 11m.1 lim a·dessas deva par1IcJpar, a 
_;:t.'~.:, L.,'-:' ·:..1! •Ur!!t: 1\l::J~ ~·.nLHIJ. de quem? De concorrentes que 
·:'11 1r.:.- · .. : c:< .• •t.l:l.L'~ll- t·rn m:.tnler o l<J\Tador nessa sítuaç.io, ne.'.sa 
th·rcr.flt•.,'-·,;· :;~v .. ,·r. 'ti. St·m 411t!' knhamos firmas de grande porte, 
,_1'-'itJ:,J. Lk ,·..:,H\,1[)\ta r(): .u !'H.i'>deiras. nesse setor, para díscipli# 
;:.:r D fl:"l·r,Jd·:•. ,_, :~;rnbr ~~ v;l!)ql/c e, tnc usive, fazer face à concor­
r(:n.:n ,~.-,,-.-,d ,Jt· t rrn.t" .:omrr:ldora~. Jdmais teremos nesse ,etor da 
~<.li,< ~!:r-Jn11o.: t''l tiltiJ(bJI.'. ,·v j<JJn,!l.; rcali<aremos as grandes metas 
1.1!!.-'. ,1 ~ 111 ,j,._,~,l'' n~l'fH.:i,ln.IIS da terra, da insolação, perrnJiem no 
Br;!-.d 

D~ rurm<~ yut'. Sr. Presidente, com eslas considerações termino 
t'sl<.~ nos1:.a 'OheJtaçào ao Governo. para uma interferência imediata 
rw Gl-"1' rio P~nm:'1 e. também. no Rio Grande do Sul e Santa C a· 
tarinJ, ond...: hou\e a incidência, embora em bases menores, dll 
fe'"'úmen., 

Plelleamo .... i>.!d· o pa~amento do PROAGRO com maíor 
r.trudeJ 1: não com ~·s delongas que se têm verificado; a prorrogação 
cJo,; !'inancwmentos de custeio. sem prejuízo dos financiamentos futu­
ro~: a rrorro,g:açâo do prato de uma prestação dos t1nanciamentos 
para café., novo.~ e recepados que, em decorrência dessa geada, 
tiverJm <~tras-J no m:~cimento e, por conseguinte, não haverão de 
prndu;ir no!crceiro ano como se esperava. Agradeço,a V. Ex• e aos 
Sr~. Senadore:-> a Jtenção que dispensaram a este modesto di-.curso, 
m~s que é de ~rande importãrtcia para o meu Estado e para o Pais. 

Fm o que tínha a diLer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDE~TE (José Lmdoso)- Conçedo a palavra ao 
nohr~· Senador M.-\tCO!. Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRO.VL'.VC/A DISCURSO 
(!('E. E.\ lRf.G!'F. .4 REVIS.40 DO ORADOR, SERÁ 
Pl '8/JCA DO POSTERIOR.IfENTE . 

o ..,:R, PRESIDE~TE (Henrique de La Rocque} - Não há 
rna1" 1 radores. inscritm. 

Sado mais h~wendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, de· 
si~n<lndo para a próxim.1 a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

DISCU&'>Õ.O, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Com1s.;,lo de Redacilo em seu parecer n'~' 1.280, de 1971} do Projeto 
de Lei Lu Senado n9 13, de!' 1977, do Sr. Senador Vasconcelos Tor­
r.:-,, que tomba a casa em t.lllt' morou o Duque de Caxias na rua Con­
de dt· Bonfim, nn Rio de Janeiro. e dá outras providências. 

-2-

D1"cussão. em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucttHtJ!idadté', nos termos do art. 296 do Reg1mento Jnterno), do 
ProJetO de Leí do Senado nq 115, de 1976, do Sr. Senador Paulo 
c • uerra. que dispõe s0bre os !.aques, efetuados por assalariados das 
,.on.:J~ atingidas por c<tlam,dade públícas, nos depósitos do FGTS, 
tc:ndn 

PARECE-R.~obn11 9JJ,de 1977,daComissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inçonstitucionalidade, 

-3-

Discussão. em pl-imeiro turno (apreciação preliminar dajuridici· 
Jade. no.~ termos do J.rL 196 do Regimento Interno), do Projeto de 

,h.1 do Senodo n" QO, de !977, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 

4u..: :t!tera d1spostçào ~obre a jornada de trabalho dos bancários, ten~ 
do 

PARI-:.CFR. soh r.ço 913.de 1917, da Comissão: 
-de Constituição e Justh,;a, pela injuridkidade. 

O SR. PRESIDENTE (José l.indoso) - Está encerrada a ses~ 

I J.pranta-se à ses~ao â.t 18 horas e 10 mitHllo's. J 
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Presidente: 

Petr6nio Portella (ARENA- Pl) 

19-Vicg..Presidente: 

José Lindoso (ARENA- AM) 

29-Vice-Presidente: 

Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

1•-Se<retório, 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

29-Secretório: 

Mauro Benevides (MDB- CE) 

MESA 

39-Secretório: 

Henrique de La Rcx:que (ARENA- MA) 

49-Secretório~ 

Renato Franco (ARENA- PA) 

Suplentes de Secretório: 

Altevir Leal (ARENA- AC) 

Evondro Carreira (MDB :.___ AM) 

Otair Becker (ARENA- SC) 

Srago Junior (ARENA - AM) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 
local: Anexo 11- Térreo 
Telefones, 223-6244 e 225-8505- Ramais 193 e 257 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 
Eurico Rezende 

Vice-Líderes 
Heitor Dias 

Helvídío Nunes 
José Sarney 
Mattos leão 

Osires Teixeira 
Otto lehmann 

Saldanha Derzi 
. Virgilio Tóvora 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MAIORIA 

Uder 
Franco Montoro 

Vice-Lideres 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Gilvon Rocha 

lózoro Borboza 
Danton Jobim 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe, Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
local: Anexo 11- Térreo 
Telefone, 225-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agen~n Maria 
Vice-Presidente: Otair Becker 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Oinarte Mariz 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

Titulares Suplentes 
ARENA Titulares Suplentes 

1. Otair Becker 1. Di norte Mariz ARENA 
2. Benedito Ferreira 2. Saldanha Derzi 1. Heitor Dias 1. Saldanha Derzi 
3. ltalivio Coelho 3. Mattos Leão 2. Jarbas Passarinho 2. José Sarney 
4. Murilo Paraiso 3. Oinarte Mariz 3. Otair Beckor 
5. Vasconcelos Torres 4. Teotônio Vilela 

MDB 5. Broga Junior 
1. Agenor Maria 1. Adolberto Seno MDB 
2. Roberto Saturnino 2. Evelásio Vieira 1. Agenor Maria 1. Evelósio Vieira 

2. Evandro Can-eim 2. Gnvan Rocha 
Assistente: Clóudio Carlos Rodrigues Costa - Ron1ais 301 
e 313 Assistente, Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 312 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas Reuniões: Terços-feiras, às 10:30 horas 
locah Sola "Clóvis Bevllócqua" - A.nexo H- Ramal 623 Local, Sala "Clóvis 8evilcícqua - Anexo 11 - Ramal 623 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA- (CCJ) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
1•-Vice-Presidenteo Accioly Filho 
29-Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares 

1. Accioly Filho 

Suplentes 
ARENA 

I. Mattos ledo 
2. Gustavo Capanema 2. lenoir Vargas 
3. Daniel Krieger 3. Arnon de Mello 
4. Eurico Rezende .4. Vasconcelos Torres 
5. Heitor Dias 5. Milton Cabral 
6. Helvídio Nunes 6. Benedito Ferreira 
7. Wilson Gonçalves 
a. ltalívio Coelho 
9. Otto lehmann 

10. Osires Teixeira 
MOB 

1. Dtrceu Cardoso 1. franco Montoro 
2. leite Chaves 2. Lózaro Barboza 
3. Nelson Carneiro 3. Cunha Lima 
4. Paulo Brossord 
5. Orestes Quércia 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
local, ·sala "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Itamar franco 

Titulares 

1. Heitor Dias 
2. Murilo Paraiso 
3. Cattete Pinheiro 
4. OsiTes Teixeira 
5. Saldanha Derzi 
5. Wilson Gonçalves 
7. Virgílio Tóvoro 
a. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 
2. lózo'ro Barboza 
3. Adalberto Seno 

Suplentes 
ARENA 

1, Augusto Franco 
2. Jos' Sarney 
3. Braga Junior 
4. Altevir Leal 
5. Luiz Cavalcante 

MOB 
1. Evondro Carreira 
2. Nelson Carneiro 

Assistente, Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Rui Barbosa" - Anexo 11. - Ramais 621 
8-Uó 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 
Vice .. Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Arnon de Mello 
3. José Guiomard 
4. luiz Cavalcante 
5. Murilo Paraíso 
6. Vasconcelos Torres 
7. Dinarte Marit 
a. Otair Becker 

1. franCo Montoro 
2. MarCos Freire 
3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 
2. Augusto Franco 
3. JoM Sarney 
4. Domício Gondim 
S. Jarbas Passarinho 

1. Agenor Maria 
2. Orestes Q-'rcia 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala "Rui Barbosa" - Anexo 11 - Ramais 621 
e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente• João Calmon 
Vice-Presidente; Evelósio Vieira 

Titulares Supleníes 
ARENA 

1. T orso Dutra 1. Helvldia Nunes 
2. Gustavo Capanema 2. Ruy Santos 
3. Jodo Calmon 3. Arnon de Mello 
4. Oito Lehmann 4. Heitar Dias 
5. Jarbas Passarinho 
6. Cattete Pinh~ira 

MDB 
1. Evelásio Vieira 1. Franco Montoro 
2. Pcwlo Brossard 2. Itamar Franco 
3. Adalberto S..na 

Assistente, Cleide Maria B. F. Cruz - Ramal 598 
Reuniões: Quintas-feirGJs, às 10:00 horas 
loca h Sala "Clóvis Bevilócqua" -Anexo 11- Ra,...,l623. 
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